















Relatório da Prática de Ensino Supervisionada 
 
 



































Relatório da Prática de Ensino Supervisionada, sob a orientação do  
































Este Relatório relativo à Prática de Ensino Supervisionada resulta do trabalho 
desenvolvido na Escola Secundária Eça de Queirós, em Santa Maria dos Olivais, no 
âmbito do Mestrado em Ensino de Filosofia. Foram leccionadas num total sete aulas 
para o Terceiro Ponto da Unidade II: a dimensão ético-política – análise e compreensão 
da experiência convivencial, a duas turmas de 10º ano, uma da vertente Científica e 
outra da vertente Humanista.  
Um dos grandes objectivos expressos neste Relatório prende-se com a 
necessidade de promover nos alunos comportamentos eticamente comprometidos, 
despertar a sua consciência moral adormecida, não só através da transmissão dos 
conteúdos inerentes à dimensão ético-política, bem como através de exercícios práticos 
que coloquem o seu juízo ético em movimento. Este objectivo funde-se à emergência de 
um novo Homem, um ser livre e responsável, um cidadão informado e activo que 
carrega em si valores como a tolerância, a igualdade, liberdade e fraternidade. Este 
Relatório representa, igualmente, uma oportunidade para pensar o lugar da Ética na 
disciplina de Filosofia, e em geral no currículo escolar.  
 





















This Report on Supervised Teaching Practice is the result of the work developed 
in Eça de Queirós Secundary School, in Santa Maria dos Olivais, within the Teaching 
Philosophy Masters.  There were selected a total of seven lessons for the Thrid Theme 
of Unit II: the ethical-political dimension – analysis and understanding of convivial 
experience, from two classes of the tenth grade, one from the Cientific area and the 
other from the Humanistic area.  
One of the major goals expressed in this Report relates the need to promote 
complex ethical behaviors in the students, arouse their inert moral concience, not only 
through the transmission of the contents related with the ecthical- political dimension,  
but also with pratical exercises  that alows a development of their  ethical judgement. 
This goal merges with the necessity of a New Man, a free and responsable being, an 
informed and active citizen that supports values such as tolerance, iguality, liberty and 
fraternity. This Report also represents an opportunity to consider the place of ethics in 
the subject of Philosophy as well as in the general scholl curriculum. 
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Capítulo I: Enquadramento da Unidade leccionada no Currículo Escolar 
 
 Este Relatório, fruto do trabalho desenvolvido na Escola Secundária Eça de 
Queirós, dedica-se inteiramente ao Terceiro Ponto da Unidade II do Programa de 
Filosofia: A Dimensão ético-política. Análise e compreensão da experiência 
convivencial, e mais especificamente o ponto 3.1.1. Intenção ética e norma moral; o 
ponto 3.1.2. A dimensão pessoal e social da ética – o si mesmo, o outro e as 
instituições, e por fim o ponto 3.1.3. A necessidade de fundamentação da moral, onde 
escolhi aprofundar o pensamento de Immanuel Kant.  
  Comprometida com esta temática, que ousa pensar o Homem em todas as suas 
dimensões, procurei neste Relatório trilhar um caminho que ultrapassa em grande 
medida a mera descrição dos passos e momentos em que consistiu a minha prática 
pedagógica, mas demonstrar igualmente como, através dos saberes e conhecimentos 
éticos, foi possível operar uma profunda transformação no interior daqueles que os 
recebiam. Ousei, assim, trazer à luz do dia um novo aluno, um ser mais consciente e 
crítico em relação a si e ao mundo que o rodeia, um ser atento a si mesmo, que consegue 
encontrar no seu coração as respostas às interrogações que cada novo dia lhe suscita.  
  Unindo a Instrução à Educação, procurei conduzir os alunos à desejada era da 
moralidade, provocando o seu pensamento e incitando-os à reflexão e à compreensão 
tentei aguçar-lhes o entendimento e sentido ético, tornando-os mais aptos a assumir de 
modo responsável o seu lugar no Mundo.  
  Os desafios que hoje se impõem à Escola exigem dos jovens não só um 
conhecimento profundo dos temas ético-morais, mas também uma sensibilidade 
apurada sobre eles, tornando-se, por isso, cada vez mais importante que o ensino da 
Ética faça parte do seu curriculum. Mais do que nunca é urgente desenvolver o ideal de 
uma Educação que se empenhe em formar e aprimorar a conduta dos jovens, para que 
esta venha a ser fundada no respeito a certos princípios fundamentais da vida pública e 
da dignidade do ser humano.  
 
1.1. A Ética como campo de Problemas 
 
O Mundo da Ética constitui, sem dúvida, um momento essencial na identificação 
dos alunos com a própria Filosofia, sendo a temática que mais se aproxima da sua 
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realidade, estes conseguem perceber com rigor o sentido da utilidade de uma reflexão 
filosófica, de uma efectivação teórico-pragmática, e é com facilidade que conseguimos 
convocar a sua vivência e veicular o seu interesse espontâneo para um grau de 
abstracção e de rigor desejável. Incitando ao pensamento autónomo, mais que ensinar 
aos alunos um conjunto de competências e conteúdos específicos, a dimensão ético-
política ajuda os alunos a aprender a pensar por si mesmos, contribuindo igualmente 
“…para que cada pessoa seja capaz de dizer a sua palavra, ouvir a palavra do outro e 
dialogar com ela…”1. Ela luta, fundamentalmente, para que, no exercício da sua 
actividade, os alunos abdiquem de um estado de alma fechado, sectário e intolerante, 
vertical e integrativo. Rejeita as atitudes intelectuais dos alunos, que se caracterizam 
pela prisão do espírito, pela resposta única, pela solução fácil e definitiva, pelo 
dogmatismo estreito e estéril. Estimulando, igualmente, a abertura e a disponibilidade 
do pensamento, a consciência larga e compreensiva. Em última instância, a Ética remete 
para um sentimento da situação finita e de afecção do Homem perante a interpelação do 
Mundo e da alteridade que o lançam no desassossego e o obrigam à busca de sentido ou 
interpretação. Neste empreendimento profundamente relacional, o Homem procura 
interligar a realidade, encontrar-lhe explicações e fundamentos em que posso finalmente 
repousar.   
  Mais do que um determinado conteúdo concreto, traduzido num qualquer código 
moral, e mais que uma classificação das nossas acções em função das normas, a Ética 
une-se à nossa realização pessoal e existencial, aos nossos projectos de vida. Sendo esta 
sentida, assim, como uma dimensão estrutural e estruturante de cada ser humano, 
tomando como máximo imperativo o de cada um assumir com singularidade e 
autonomia a realização da sua própria pessoalidade.  
  Diferentemente de períodos anteriores, em que os valores, as tradições e as leis 
eram mais estáveis, hoje tudo é muito fugaz, usufrui-se o presente, o eu, o conforto, o 
corpo, o prazer, uma retórica do carpe diem que veio substituir a antiga retórica do 
dever. Neste sentido, é importante criar todas as condições para o nascimento do sujeito 
moral, portador de uma consciência crítica que lhe permita uma permanente percepção e 
avaliação da pertinência dos códigos, normas, tradições, na perspectiva da liberdade e 
da justiça. Este repensar-se a si como sujeito moral, como indivíduo, na sua história 
pessoal, nas suas relações com os outros seres humanos e com a natureza, significa 
                                                          
1 Ministério da Educação, Programa de Filosofia, p.5.  
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repensar a sua situação no mundo contemporâneo, o sentido da sua vida presente e 
futura. Mas significa, também, repensar a sociedade, os seus objectivos, ideias e valores, 
sob a ameaça de ser absorvido pela grande máquina, no interior da qual é consumido 
pelas chamas ardentes de um progresso que avança sozinho sem dar atenção aos 
sentidos transcendentais do humano.     
  Neste novo Mundo, uma nova Escola emerge, um lugar onde se perfilam outras 
exigências e outras possibilidades pelo alargamento dos instrumentos do saber e a 
ampliação de perspectivas, mas onde por outro lado, parece avolumar-se o perigo de um 
pensamento de exterioridade, como dizia Foucault, desprovido de fundamentos. 
Enveredar pelo campo da Ética torna-se, a cada novo dia, uma aventura mais urgente e 
necessária, particularmente, desde a idade moderna, quando Deus deixou de ser o 
fundamento indiscutível das normas morais, bem como o ponto de referência para as 
decisões morais do Homem. Educação e Ética unem-se, assim, na construção de um 
novo Homem, de um novo ser que agora nasce deste novo mundo tão complexo e tão 
distante daquele que ansiamos.   
  Nunca o Homem gritou tantas vezes pela igualdade e liberdade, mas estas 
continuam a não ser ouvidas, permanecem palavra morta, como adverte Kant, “Vivemos 
na época da disciplinização, da cultura e da civilização, mas estamos muito longe de 
viver na época da moralização”2. Afastados desta desejada era da moralização, a 
esperança recai na escola, onde se espera que esses valores se sobreponham a tudo o 
mais, constituindo um pilar seguro e firme onde possa assentar uma sociedade inclusiva 
e intercultural. Um fim cristalizado na Lei de Bases do Sistema Educativo, onde no 
Capítulo 1 artigo 3º b, apresenta como ideal a ser perseguido “…a realização do 
educando, através do pleno desenvolvimento da personalidade, da formação do carácter 
e da cidadania, preparando-o para a reflexão consciente sobre os valores espirituais 
estéticos, morais e cívicos…”3. É urgente recuperar o ideal da escola vivida, da escola 
sentida na pele, voltando a plantar nela as sementes da Ética, para que os alunos se 
possam confrontar com os problemas que assolam o Mundo em que vivem, dialogar 
com os valores que os dominam, formando-os integralmente.    
  No Relatório para a Unesco da Comissão Internacional sobre a Educação para o 
século XXI, considera-se que a “Filosofia e Educação confundem-se numa mesma 
                                                          
2 Kant, I., Sobre a Pedagogia, p. 22.   
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angústia, num mesmo olhar, numa mesma indagação sobre o lugar e o caminho da 
pessoa humana, porventura nas encruzilhadas, que levam a uma nova etapa da sua 
história colectiva”4. Dos vários núcleos temáticos apresentados e aprofundados pelo 
Relatório, importa ainda salientar os quatro pilares da educação, como os grandes 
princípios orientadores da Educação para o século XXI: aprender a conhecer; aprender a 
fazer; aprender a ser e aprender a viver com os outros. Este último ponto assume uma 
importância acrescida na disciplina de Filosofia mas, sobretudo, neste terceiro ponto da 
Unidade II dedicado à dimensão ético-política, uma vez que lhe outorga a 
responsabilidade de contribuir, de modo sistemático, para a maturidade pessoal e social 
de cada jovem, desenvolvendo em si o sentido de si mesmo e dos outros.  
  A pertinência e extrema actualidade de um ensino dirigido ao Homem e aos seus 
valores ético-morais reside, precisamente, neste vínculo entre a Filosofia e a 
Democracia, entre a Filosofia e a Cidadania. Esta aproximação entre a Filosofia e a 
manutenção e consolidação da vida democrática funde-se com o reconhecimento do 
valor da aprendizagem desta disciplina não apenas no processo do saber de si, de cada 
um, como também no aperfeiçoamento do seu discernimento cognitivo e ético, 
contribuindo, assim, directamente para uma participação activa e consciente na vida 
comunitária. Uma intenção que está em plena consonância com os objectivos que a Lei 
de Bases do Sistema Educativo expressa, ou seja, “Assegurar a formação cívica e moral 
dos jovens”5, no fundo desenvolver neles a capacidade para reflectir, para criar e 
realizar os valores que respeitem a condição da pessoa humana e dêem sentido à 
sociedade em que vivem.  
  Acredito que estas grandes finalidades, estas utopias realizadoras, podem ter 
expressão na vida quotidiana, esta exigência de ser, e de criar condições para que os 
outros sejam, é uma das tarefas fundamentais do processo filosófico. Numa era onde 
conceitos como eficiência, eficácia e lucro assumem uma posição central nas relações 
humanas, corremos o risco de inverter totalmente o imperativo da ética kantiana, ao 
aceitar e promover o uso do Homem como meio. Pensar os conceitos de Pessoa e de 
Homem, pode representar por isso um dos momentos fundamentais para o despertar da 
moralidade nos jovens fazendo, assim, emergir um sujeito moral crítico e autónomo, 
                                                          
4 Delors, J., Educação, um tesouro a descobrir, p. 10. 
5 Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei nº 49/2005 de 30 de Agosto, artigo3º c.   
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dando novos e transformadores rumos ao movimento dialéctico entre o indivíduo e a 
colectividade. 
  Podemos considerar que esta atenção aos valores e a Ética é excessiva, podemos 
até perguntar-nos se estamos mesmo a formar alunos em Filosofia ou se estamos a 
formar cidadãos, mas acredito que esta abordagem axiológica pode criar as condições 
necessárias a uma participação mais interessada e comprometida com a sociedade. Sem 
se aperceberem estes alunos estão a fazer filosofia, estão a filosofar quando pensam 
profundamente, quando reflectem e problematizam sobre estas questões, a maneira 
como argumentam, como expõem e traduzem para texto o seu pensamento é reflexo 
disso mesmo.   
 Mesmo que defendêssemos o ponto de vista de que a educação não deveria 
ocupar-se da formação moral dos seus alunos seria praticamente impossível negar que 
no contexto escolar das relações professor/aluno, nos mais pequenos gestos e atitudes, 
não se estaria a transmitir ideais e imagens valorativas. Importa, todavia, não esquecer 
que os alunos não são folhas em branco, e talvez a grande dificuldade e, também a 
pertinência de tocar nesta temática esteja nesse facto, ou seja, eles já se encontram em 
formação, já carregam em si um conjunto de valores, de preconceitos e de ideologias. 
Mas toda a riqueza que envolve a dimensão ético-política resulta, precisamente, desta 
diversidade de pensares e sentires que desencadeiam um diálogo reflexivo sobre os 
valores que norteiam a nossa sociedade. Esta actividade favorece um processo de 
crescimento e de desenvolvimento pessoal, social e moral, neste contexto faz todo o 
sentido as palavras Lyotard que defende que a finalidade da educação, “seria a de tornar 
as pessoas mais sensíveis às diferenças, de fazê-las sair do pensamento mumificante. É 
preciso educar, instruir, nutrir o espírito de discernimento, formar para a 
complexidade.”6. Porquê então a dúvida sobre o benefício da discussão da Ética na 
escola ou o medo de que desse modo se esteja a perder a neutralidade, apontada como 
desejável numa escola pública?  
  A Educação é necessariamente normativa, a sua função não é só instruir ou 
transmitir conhecimentos, mas também integrar uma cultura que tem distintas 
dimensões: uma língua, tradições, crenças, algo que não pode, nem deve estar à margem 
da dimensão ética, esta que é sem dúvida, o momento último e mais importante, não 
desta ou de outra cultura, mas da cultura humana. Educar é, assim, formar o carácter, 
                                                          
6 Kechikian, A., Os Filósofos e a Educação, p.50.  
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imprescindível ao processo de socialização e mesmo de humanização, uma vez que, 
como afirmou Erich Fromm, a vida humana deveria consistir mais em ser do que em 
ter. A Lei de Bases Do Sistema Educativo contraria, precisamente, a ideia de que é 
suficiente preparar jovens dóceis e bons, agora passa a ser prioritário a formação 
integral do aluno nas suas diversas dimensões. 
  O processo de Ensino/ Aprendizagem deverá passar a valorizar, não só o 
domínio dos conhecimentos, como o domínio das atitudes, dos valores e das 
capacidades. A escola deixou de ser o espaço privilegiado e exclusivo da aprendizagem, 
da instrução e da informação do saber. Para além da função de ensinar que, no passado, 
se reservou à escola, precisa-se, agora, de compreender e favorecer os espaços sociais 
de convívio, de lazer, de acompanhamento e comunicação. Uma vez que a escola parece 
perder, em favor dos media, a batalha da instrução e da informação, deve ganhar a 
batalha da educação para os valores, para a cidadania. Parece abrir-se, na escola de hoje, 
um espaço natural ao exercício do filosofar se a Filosofia assumir a sua natureza 
dialógica, relacional, afectiva e emocional, se apostar mais na sua vertente axiológica. 
Ela deve representar o lugar onde os jovens encontram referências seguras para 
distinguir o essencial do acidental, a verdade da falsidade e possam suprir as lacunas 
que resultam dos vícios do tempo, “Tanto olhar sem Ver, tanto ouvir, sem Escutar, 
tantas ideias e conceitos sem Pensar!”7.  
  Com efeito, na medida em que os jovens crescem em capacidade intelectual e 
racional, em auto-consciência e sentido crítico, em hábitos de introspecção e em 
exigência e rigor relativamente aos outros, vão adquirindo condições para uma vida 
moral autónoma. Neste sentido, é fundamental apostar na formação “…do perfil 
cognitivo-cultural e do perfil sócio-moral”8 do aluno, algo essencial para que este possa 
assumir, activa e criticamente, a sua cidadania. 
  Compreende-se hoje, mais do que nunca, a necessidade que há em fazer da 
escola um espaço de purificação dos valores da vida, afastando dela a ambiguidade e 
degradação. Contra o aumento da violência, contra o colapso da escola e dos valores do 
saber, da cultura e da promoção do individualismo agressivo, a solução parece estar na 
Filosofia, atitude autónoma e radical do saber, pedagogia e actividade da razão que, 
                                                          
7 Malho, L., O Deserto da Filosofia, p.42.  
8 Ministério da Educação, Caderno de Apoio à Gestão do Programa, p.5.  
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alimentando-se das próprias dúvidas, dá resposta ao apetite da sabedoria e ao gosto do 
saber do Homem.  
  É importante usar estratégias que partam das vivências dos alunos e dos seus 
dados cognitivos, para que estes sintam necessidade de pensar filosoficamente. É 
necessário ir ao encontro do seu plano experiencial, daí que a dimensão ético-política 
represente um dos momentos mais expansivos e problematizadores do programa de 
Filosofia, que deve ser vivenciada, brotar das entranhas ansiosas dos jovens e ser 
sentida por eles como uma resposta às suas interrogações. Um fim conquistado, não 
pelos conteúdos mesmos que são transmitidos, que são universais e eternos desde que 
existem homens, mas pela forma como esses conteúdos são transmitidos.  
  O mergulhar dos jovens neste desconcertante mundo da Ética e da sua condição 
originária, obriga-os a olhar para dentro de si sem medo de se questionarem, ensina-os a 
escutarem-se, a operar um aprofundamento de si mesmos, a libertarem-se. A verdadeira 
Educação não consiste apenas em ensinar a pensar, mas também em aprender a pensar 
sobre o que se pensa. No fundo, é a Ética que dá alento ao Homem, que acalenta a sua 
alma tendo a extraordinária capacidade de o transportar para uma realidade outra, para 
um mundo outro.  
  
 I.2: Ética Kantiana 
 
  Sempre a Ética teve pretensões de se fundamentar numa antropologia em 
resposta à pergunta: O que é o Homem? Uma descoberta que implica a busca do 
verdadeiro Homem que parece disperso, dissolvido em cada um de nós. Um percurso 
que exige um olhar em direcção ao futuro, uma vez, que não se deve educar os jovens 
para o passado ou nem mesmo para o presente, mas sempre tendo em vista o futuro da 
Humanidade.  
  Olhando para peculiar forma da natureza humana, o Homem revela-se aos 
nossos olhos como constitutivamente moral, um ser cuja vida na sua essência é um 
projecto, algo que não está previamente determinado ou definido na sua totalidade, uma 
constante interrogação, uma profunda reflexão sobre os actos que praticamos, as leis 
que nos regem, as normas que nos aprisionam.  
  Reflectir e assumir todas estas problemáticas que assolam o Homem desde as 
eras mais antigas, articula-se com o exercício pessoal e autónomo da razão, que 
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promove o desenvolvimento de uma atitude de suspeita, crítica, sobre o real como dado, 
condição necessária para a própria transformação do Mundo.  
  Não é possível pensar o Homem, pensar as suas acções, sem o nome de 
Immanuel Kant nos surgir no pensamento, este que foi um dos filósofos mais sensíveis 
à educação moral, à construção e ao aperfeiçoamento do ser humano. O seu pensamento 
reafirma a necessidade de libertar o Homem deste mundo disperso e repleto de 
estímulos, encaminhando-o através de uma educação moral, para a sua humanização, 
pois “O homem está destinado pela sua razão a existir numa sociedade com homens e a 
cultivar-se, civilizar-se e moralizar-se nela mediante a arte e as ciências”9. Mas o 
Homem continua, sozinho, a navegar neste mar desconhecido sem bússola, carregando a 
incerteza e a frustração no seu coração. Quem somos e o que procuramos? É a pergunta 
que incessantemente ressoa nos nossos ouvidos.  
  A Filosofia funde-se intricadamente com os fins últimos da razão humana, 
remetendo-a inevitavelmente para o plano prático. No pensamento kantiano existe uma 
total subordinação de toda a actividade racional à finalidade da razão, logo podemos 
perguntar “Que uso podemos fazer do nosso entendimento, mesmo em relação à 
experiência, se não nos propusermos fins?”10, fins que Kant considera que só poderão 
ser os da moralidade. Assistimos, então, a uma deslocação da problemática da Filosofia 
para o plano prático, no qual a relação do ser humano com o mundo deixa de ser uma 
relação objectivante, para passar a ser gerida pelo princípio da realização da moralidade 
enquanto comunidade racional. Uma comunidade ética que realiza a síntese entre a 
responsabilidade individual da moralidade e a associação colectiva meramente exterior 
da legalidade. Representando esta, o cume do projecto kantiano desenvolvido em torno 
da ideia de progresso.  
  A Ética surge como o lugar onde se decide e fundamenta a possibilidade da 
existência humana enquanto tal, não só individual, mas também política entendida no 
sentido aristotélico. O eu constitui-se, assim, na estreita relação com a polis, com os 
seus costumes, normas e valores. O ethos, de onde deriva ética, será então a maneira do 
homem se conduzir, de decidir e de agir no interior de uma comunidade, “É preciso 
iniciar os indivíduos simultaneamente à solidão e à vida pública. Entendo com isso 
iniciar a uma capacidade de autonomia pessoal, assim como à aptidão para entrar num 
                                                          
9 Kant, I., Antropologia numa Abordagem Pragmática, in A Invenção do Homem, Raça, Cultura e História na 
Alemanha do Século XVIII, p. 383.  
10 Kant, I., Crítica da Razão Pura, A 816, B 844.  
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espaço público de discussão: a cidadania.”11. No fundo, esta é a finalidade subjacente a 
todo o Programa do 10º ano, e particularmente ao pensamento kantiano, ou seja, a 
constituição de um ser responsável, um cidadão crítico e comprometido com a 
sociedade múltipla da qual faz parte.  
    O esforço humanizante de Kant desenvolve-se no contexto das relações morais 
do homem com o homem, dos deveres recíprocos dos seres humanos, portanto, no 
horizonte da teleologia misteriosa da história, enquadrada por seu turno no horizonte da 
teleologia da natureza. A sua educação moral está, assim, comprometida com dois tipos 
de deveres que o jovem deve desenvolver: os deveres para consigo mesmo, e os deveres 
para com os outros. Estes procuram tão só proteger e preservar a dignidade humana, 
exaltando a humanidade como um fim em si mesma, mas isso passa também pelo 
reconhecimento da vida e do valor no olhar do outro, tendo para com eles deveres como 
a solidariedade, a gratidão, amizade ou a beneficência. Na sua vida o jovem deve ser 
orientado para estas virtudes compassivas e criadoras, despertando nele o interesse por 
si mesmo, pelos outros e por fim pelo bem universal, permitindo assim que todos os 
homens atinjam o seu fim natural que “…é a sua própria felicidade.”12. Só num mundo 
onde as pessoas se reconhecem uma às outras e se respeitam mutuamente é possível, 
segundo Savater, viver bem. Se os jovens não aprenderem o sentido da tolerância, do 
companheirismo, da amizade e da compaixão então “teremos perdido o último set 
contra a barbárie”13.  
  Ensinar e aprender o mundo envolvente da ética kantiana, os seus conceitos, 
implicações e finalidades, insere-se no quadro mais profundo de pensar o Homem na 
sua singularidade, em última instância um pensar sobre cada um de nós, naquilo que nos 
constitui verdadeiramente.  
  Hoje, mais do que nunca, os jovens precisam de incluir no seu curriculum 
académico uma larga formação ético-moral facilitadora, por si, da ingente tarefa de 
implementar, no exercício pessoal da vida, atitudes de raciocinar, de entender e 
compreender o seu papel neste mundo. Contactar com temas que, pela sua natureza 
problemática e radical, mantenham a recusa da significação única, persistam em manter 
o estatuto de enunciação de ideias, negando quaisquer tentativas de impor soluções 
estruturadas e definitivas, mas sejam uma constante estruturação de sugestões 
                                                          
11 Kechikian, A., Os Filósofos e a Educação, p.71. 
12 Kant, I., Fundamentação da Metafísica dos Costumes, BA 69.  
13 Savater, F., Livre Mente, p.202.  
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inovadoras, incentivando neles o sentido dos valores de criatividade e imaginação. Hoje, 
perante uma sociedade mergulhada na ambiência da pós-modernidade, onde tudo parece 
nivelar-se e homogeneizar-se na vulgaridade do consumismo irracional, ninguém deve 
demitir-se de pensar.  
  Mais que instruir, mais que transmitir conceitos e pensamentos exteriores ao 
aluno a dimensão ética da Filosofia está profundamente dedicada à educação, uma 
educação voltada para o interior do Homem, para o seu ser, para a sua formação 
enquanto cidadão do mundo. Trabalhar e envolver os alunos no pensamento de Kant, 
que embora do século XVIII revela ser perigosamente actual, pelo facto de nos dar a 
conhecer um homem dual, perdido neste mundo cheio de estímulos que ameaça a vitória 
da razão sobre os instintos, permite ao alunos olhar para si, perder tempo a contemplar 
os valores, os preceitos que regem o seu agir, proporcionando paralelamente uma 
reflexão teórica e problemática sobre os problemas actuais da vida e da cultura. 
É preciso que o jovem aprenda a pensar por si mesmo, a saber o que lhe convém 
ou não. Não podemos continuar a formar e a educar jovens escondendo-lhes a verdade e 
os problemas que o mundo produz, seres livres, autónomos e responsáveis deve ser o 
objectivo de cada educador, que nas palavras de Hannah Arendt, não só é responsável 
por estes recém-chegados, como também por todo o mundo, tendo portanto como 
obrigação preservar não só a novidade que aqueles carregam em si, como também de 
proteger o mundo da vaga destruidora que cada nova geração implica. Estes jovens são 
os guardiões do futuro, logo quando dedicamos tempo e atenção à sua educação estamos 
efectivamente a melhorar o futuro da humanidade, o futuro deste Mundo.   
  A Educação deve combater preconceitos, falsas ideias e promover o espírito 
crítico e exaltar a cooperação com os outros membros da espécie. Afastado deste mundo 
de perigosos desejos e estéreis satisfações, o homem que passou pelo crivo da educação, 
ganhando a destreza da sua liberdade, atinge verdadeiramente o seu fim e tornar-se 
efectivamente Homem.      
  Ao longo destes séculos, o comportamento do Homem alterou-se 
dramaticamente, esquecendo tudo o que o identificava, esquecendo o olhar do outro, o 
apoio e a dedicação das suas palavras, este esqueceu-se de si, afastou-se profundamente 
da sua humanidade, perdeu os apoios seguros que o ligavam a este mundo dos homens. 
Logo só um Homem com o sentido do dever em si, com a lei impressa no seu coração, 
pode ansiar e considerar-se digno de si e do mundo que o rodeia. Citando o Relatório 
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para Unesco da Comissão Internacional sobre a Educação para o século XXI: “Trata-se, 
fundamentalmente, de ajudar o aluno a entrar na vida com capacidade para interpretar 
os factos mais importantes relacionados quer com o seu destino pessoal, quer com o 
destino colectivo”14. No fundo, ajudar estes alunos a desenvolverem-se plenamente, 
enquanto cidadãos responsáveis, cientes dos seus direitos e deveres, mas também, e 
























                                                          




Capítulo II: A Escola e os Alunos 
 
  Quando ousamos olhar para o mundo, e em especial para o mundo da escola 
deparamo-nos com a descrença, com um profundo desamparo, os alunos sentem-se 
perdidos, não encontram na escola uma rede firme onde se possam apoiar, um lugar 
onde depositar a esperança no futuro. Daí a urgência de recuperar a vivacidade, a 
alegria, a beleza que o saber encerra em si, mas que os professores não conseguem 
transmitir ou os alunos não querem descobrir. A resolução deste impasse cabe a todos 
nós, alunos e professores, que unidos sob a mesma bandeira podemos voltar a reerguer a 
escola das profundezas do esquecimento, empenhados na construção de um novo 
Homem. Consciente desta realidade, a Escola Eça de Queirós lançasse nesta batalha pela 
conquista de um novo homem, um ser pleno, livre, responsável, consciente de si e dos 
outros dotando-o, por isso, de todos os instrumentos, físicos, sociais e intelectuais, de 
que necessita para enfrentar o mundo. É certo que o ensino não é tarefa fácil, nem o 
pode ser, porque entregue nas mãos dos homens, seres imperfeitos e incompletos, esta 
será sempre sentida como um duro fardo que teremos carregar até aos confins dos 
tempos, e que em última instância, como revelou Kant, está envolvido num paradoxo: o 
de se ter de educar um homem para a sua humanidade, sem se saber ainda 
verdadeiramente o que é ou deve ser o Homem.  
  Todo o processo educativo, para ser eficaz, coerente e mesmo criativo, exige que 
se tenha um conhecimento aprofundado daqueles que dele fazem parte, nem só o que se 
ensina, como se ensina e os fins ou objectivos desejados, pautam esta vivência 
educativa, sendo igualmente importante ler e compreender aquele a quem se destina 
todo o acto pedagógico, a quem dedicamos as palavras e o nosso trabalho, o aluno. 
Sempre difícil de captar e interpretar, o aluno surge perante os nossos olhos como um 
mistério por desvendar, um todo único onde convergem sensibilidades e pensamentos 
que assaltam a cada minuto a sala de aula, exigindo uma redobrada atenção que nem 
sempre, numa turma de 27 alunos, é possível.       
  Expectante, foi acolhida pela Escola Secundária Eça de Queirós, para 
desenvolver o meu trabalho, uma escola particular não só por aqueles que a habitam, 
mas também pelas inúmeras iniciativas e desafios que coloca aos seus alunos e 
professores, transformando-a numa escola próxima dos seus, que acolhe no seu regaço a 
diferença como o mais precioso dos tesouros. Situada na periferia de Lisboa, e mais 
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concretamente na freguesia de Santa Maria dos Olivais, a escola Eça de Queirós 
apresenta um meio envolvente tipicamente suburbano, que acaba por se reflectir em 
toda a população escolar seja a nível cultural, económico e social, acabando esta por ser 
um espelho da realidade que a circunda. Rodeada por outras escolas, a Eça de Queirós 
foi esquecida servindo muitas vezes de reservatório para alunos mais desfavorecidos ou 
sem grandes aspirações, daí que esta tenha adoptado uma feliz estratégia que vem dar 
resposta às necessidades e desejos dos seus actuais alunos. O seu projecto principal 
consiste, precisamente, na criação de sólidos degraus que permitam não só aos que vêm 
do estrangeiro encontrar um lugar de acolhimento e de saber, como também 
proporcionar aos que procuram uma formação mais especializada e mais voltada para o 
mundo do trabalho um lugar harmonioso para o fazerem existindo, por isso, 10 turmas 
de cursos profissionais, 4 de cursos de formação e informação e 9 turmas do ensino 
regular. Acolhendo alunos desde o 3º ciclo até à secundária, a sua população tem, 
todavia, vindo a diminuir dramaticamente ao longo dos últimos anos, com apenas 600 
alunos durante o dia e outros 600 no ensino nocturno. Ciente deste mundo globalizado, 
de constantes movimentos e troca de informação, a escola Eça de Queirós está 
comprometida com os seus alunos, procurando sempre o seu bem-estar, 
proporcionando-lhes todos os instrumentos necessários ao seu crescimento pessoal e 
social. 
  Nunca foi, e provavelmente nunca será, tarefa fácil conseguir despertar e 
imprimir um gosto pelo universo filosófico em alunos para os quais a palavra Filosofia 
não tem qualquer significado, representando algo totalmente desconhecido, afastado e 
contrário do seu rígido e organizado mundo. Contudo, este preciso momento de total 
desconhecimento revela ser um dos mais significativos e compensadores, porque nos 
permite iniciar os alunos num novo mundo, num novo modo de pensar, sentir e 
raciocinar. Esta é, de facto, a maravilhosa experiência de poder dar aulas a duas turmas 
de décimo ano, onde temos a oportunidade de olhar os olhos dos alunos repletos de 
dúvidas, conturbados perante aquelas estranhas palavras. Não conseguimos talvez 
avaliar o quanto estes alunos nos ensinam todos os dias, as suas palavras, rostos, gestos 
transparecem todo um mundo ainda por desvendar, se na nossa ingenuidade pensamos 
que detemos o saber, este perdeu-se quando confrontado com as perguntas, com as 
respostas destes alunos a quem nos dedicamos. Esta oportunidade de contactar com 
duas turmas tão diferentes entre si, com objectivos, visões do mundo, valores e saberes 
14 
 
tão distantes, obrigou-me a adaptar cada aula, cada recurso, a repensar estratégias que 
conseguissem chegar aos alunos, não só individualmente, mas também enquanto turma. 
Cada uma representava um microcosmo tão singular que em todas as aulas tentava, 
através das suas perguntas e atitudes, desfolhar um pouco mais as páginas do livro que 
elas eram.   
  Com muita curiosidade entrei na sala de aula do décimo ano C, uma turma da 
vertente Científica de vinte e três alunos, que me acolheu com uma genuína alegria e 
agitação, encontrando aí alunos com níveis de desempenho muito equilibrados, com 
modos de sentir e pensar muito semelhantes e com um ritmo de trabalho bem 
cimentado. Curiosos sentiram-se mergulhar no desconfortante mundo que é a Filosofia, 
sentindo-se um pouco perdidos e desamparados, levando-os mesmo a perguntar como 
se estudava para Filosofia, como se esta fosse uma disciplina diferente de todas as 
outras. Esta peripécia reflecte o empenho e a preocupação que esta turma tem 
relativamente à escola, o seu gosto pela descoberta, a sua ânsia de saber, que acabou por 
se confirmar nas aulas. Naturalmente interessados e atentos, foi possível com esta turma 
criar um tipo de aula centrada essencialmente no diálogo, na partilha de saber, tomando 
os alunos as rédeas do seu próprio processo de aprendizagem.  
  Foi muito gratificante sentir, à medida que ia trabalhando com eles, que iam 
evoluindo e complexificando o seu pensamento, materializado não só nas perguntas e 
nas respostas dadas, bem como nos trabalhos escritos proposto ao longo das aulas. 
Muito aplicados, senti da sua parte um interesse efectivo, em geral, pela disciplina de 
Filosofia, e em particular pela dimensão ético-política, despertando para problemas e 
pensamentos, aparentemente simples, mas sobre os quais não se tinham ainda 
debruçado, revelando sempre um grande empenho em tentar acompanhar a matéria, em 
articular todos os conceitos, em criar uma unidade, tomando progressivamente 
consciência do mundo e dos seus próprios problemas sendo capazes de pensar 
filosoficamente sobre eles.    
  Este interesse materializou-se em aulas muito dinâmicas, muito participativas 
sendo, por vezes difícil conseguir acalmar o ímpeto dos alunos, controlar o volume de 
intervenções, bem como orientá-los no caminho que tinha previamente delineado. Este 
talvez tenha sido o maior desafio, controlar toda a vida, todas as avalanches de 
pensamento que constantemente surgiam, alimentadas por uma diversidade cultural 
riquíssima e que proporcionou momentos únicos onde pensamentos divergentes se 
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cruzavam tecendo um complexo e maravilhoso texto. Espelho de uma turma 
multicultural, os alunos provenientes da Índia, do Brasil, da Rússia, alicerçados a 
tradições, vivências e pensares diferentes, aliaram-se aos seus colegas na procura de 
respostas para os problemas que estavam a ser debatidos, introduzindo novas visões, 
novas formas de abordagem, alargando o campo de investigação filosófico, fomentando 
igualmente a tolerância para com as opiniões contrárias, a disponibilidade para os 
outros, para as suas ideias, maneiras de ser, despertando, assim, o seu sentido de 
cooperação. Nunca a diversidade cultural e social foi foco de conflitos, mas antes o 
pretexto para semear nos corações dos alunos importantes valores como a tolerância, a 
igualdade, liberdade e solidariedade. Esta proximidade, esta troca de saberes que a 
escola promove, representa o seu empenho em construir uma firme plataforma assente 
no diálogo intercultural e na compreensão e aceitação da diferença.  
  Sendo uma turma muito nova, com alunos entre os 15 e os 16 anos, precisei de 
reajustar a minha linguagem, embora aplicados, transparecia nas suas participações toda 
a impulsividade de quem é muito novo, de quem não pensa antes de falar, de quem não 
reflecte antes de escrever, daí que a minha grande preocupação tenha sido a de utilizar 
uma linguagem que fosse mais próxima deles, tendo sempre o cuidado de evitar cair 
numa linguagem vulgar, introduzindo pouco a pouco no seu vocabulário conceitos 
filosóficos. Procurando levar o seu pensamento além do senso comum, sentia-se que 
não estavam à vontade para uma reflexão aprofundada que implicasse o abandono da 
sensibilidade, do seu reconfortante mundo, exigindo um trabalho acrescido na tentativa 
de os incitar à descoberta, de plantar a semente da confusão, do desconcerto. Esta 
iniciativa reflectiu-se nos acesos debates que envolveram a análise de situações 
problemáticas, onde podiam dialogar com os seus colegas, expor os seus argumentos, 
obrigando-os sempre a elevar cada vez mais o nível filosófico das suas intervenções, a 
abordá-las em termos racionais e integrá-las gradualmente em esferas de compreensão 
mais gerais e abstractas, isto é, em sínteses racionais coerentes. O contacto com estes 
temas perturbadores, através da análise de casos, permitiu não só o amadurecimento da 
consciência moral dos alunos, da sua percepção ética, como criou o ambiente perfeito 
para que eles se descobrirem a si mesmos e aos seus colegas, criando um motivador 
grupo de investigação.  
  Os preconceitos relativos à disciplina foram, sem dúvida, um entrave à sua 
aceitação, muitos confidenciaram sentir a Filosofia como um não sei quê, que não é 
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seguro e concreto, a que apenas os loucos se dedicam. É interessante, contudo, sentir 
que estas ideias se foram desvanecendo ao longo das aulas, começando estes mesmos 
alunos a expressar a sua vontade de conhecer um pouco mais deste louco mundo.  
  Muito diferente foi, todavia, a minha experiência com a turma do décimo H, da 
vertente de Humanidades, onde contactei com alunos cujas perspectivas, visões sobre o 
mundo e a escola eram totalmente diferentes. Contrariamente à outra turma, a riqueza 
desta estava na sua diversidade, no profundo abismo que separava todos os alunos entre 
si. Aí encontrei o desinteresse, a apatia, o alheamento total e assustador em jovens que 
simplesmente se sentavam para empreender uma viagem para lá das janelas da sala, não 
ouvindo uma palavra, nem fazendo um esforço para a compreender. Mas foi, também, 
aí que conheci as palavras mais sentidas, os pensamentos mais intrincados, e 
filosoficamente mais interessantes.  
  Esta dualidade obrigou-me a repensar todo o modo de organizar a aula e de 
trabalhar com eles, sendo tão diferentes, era importante manter uma aula equilibrada, 
que motivasse os alunos que estavam desatentos, mas que continuasse a alimentar 
aqueles que queriam saber mais. Um desdobramento nem sempre fácil de concretizar 
numa turma tão singular, não podendo simplesmente sucumbir à tentação de abandonar 
os que já se sentiam abandonados, procurei pôr em prática algumas estratégias de forma 
a trazê-los para dentro da sala de aula. Uma das formas que me pareceu mais fácil de 
concretizar foi pedir aos alunos mais desatentos e desinteressados, que lessem os textos 
apresentados e que depois os comentasse, é certo que no princípio houve alguma 
resistência, mas penso que com o avançar das aulas tenha conseguido introduzir essa 
estratégia na rotina da aula. Depois de conseguir reintroduzir estes alunos na aula, o 
passo seguinte seria despontar um debate entre todos, mas mesmo todos os alunos, nem 
sempre fácil numa turma com vinte e sete alunos. Ao escrever estas linhas apercebo-me 
do quanto cresci com esta turma, não que com a outra não o tivesse feito, mas esta 
conseguiu abanar os pilares mais seguros onde assentavam as minhas aulas, 
proporcionando, por isso, valorosos momentos de reflexão e confrontação com os meus 
métodos, estratégias e recursos de ensino.  
  Esta turma exigia muito mais de mim, no sentido em que precisava de estar 
constantemente atenta aos alunos que rapidamente se desprendiam da aula, procurando 
rapidamente encontrar novos focos de interesse que os pudessem prender novamente, e 
ao mesmo tempo continuar a alimentar os outros alunos que constantemente colocavam 
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perguntas, demonstrando um verdadeiro interesse e empenho. Comparativamente à 
turma C, esta turma tem alunos muito mais velhos, com idades compreendidas entre os 
17 e 18 anos, sendo muitos deles repetentes, o que reflecte grandemente esta dualidade, 
entre alunos que contactam pela primeira vez com a Filosofia, que vibram com os seus 
temas, que anseiam descobrir e debater os problemas que esta coloca, e os outros alunos 
que tendo já ouvido, embora de forma diferente, a mesma matéria não se esforçam por 
acompanhá-la.  
  Esta diversidade reflecte-se no grau de empenho que os alunos demonstram, no 
início das aulas eram poucos os alunos que faziam os trabalhos de casa, foi necessário, 
por isso, fazê-los compreender o quão importante era o seu contributo para a dinâmica 
da aula, para a sua construção, aprender a ouvi-los, aceitar as suas respostas, alimentar-
lhes o seu desejo natural de saber, para ganharem gosto no trabalho filosófico, que se 
repercutiu num aumento do número de entregas de trabalhos de casa, e de participações. 
Dada a especificidade da turma foi necessário estruturar a matéria tendo como principal 
objectivo captar a sua atenção, motivá-los para os temas que estavam a ser tratados, 
incitá-los à discussão, fosse através da análise de situações problemáticas, da utilização 
do Power Point, ou mesmo do filme.  
  Mais que transmitir um saber fechado, enclausurado entre as linhas fixas de um 
tempo, de uma era, é importante trazer esses saberes para a vida, para o mundo dos 
alunos, obrigá-los a pensar, a raciocinar filosoficamente não só dentro das paredes de 
uma sala, mas também fora dela, promovendo, assim, uma mudança de atitudes. É 
importante sensibilizá-los para temas controversos, questões complexas, seja através de 
um filme, de um exercício escrito, tudo o que os faça desenvolver um espírito crítico, 
um rigor racional na análise das informações, na dedução das ideias, nas conclusões a 
que chegam.  
  Não podemos sequer imaginar, quando caminhamos no corredor, em direcção à 
sala de aula o tipo de turma e alunos que aí nos espera, podendo encontrar a agitação, a 
passividade, a indiferença, ou a alegria imensa de conhecer novos saberes, de trilhar 
novos caminhos. Nunca me descobri e reinventei tanto em cada aula, junto de tão 
singulares turmas, tão diferentes entre si, tomamos consciência do complexo e diverso 
mundo dos alunos.  
  Difícil conquista esta de abraçar cada turma, cada aluno sentindo e pressentindo 
o verdadeiro sentido escondido por detrás das suas palavras, das suas letras tentando, 
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qual parteira, fazer brotar a verdade que nele existe. É certo que a minha experiência 
reflectiu o mundo que esta escola em particular é, a sua população tão diversa, rica e 
expansiva, onde encontramos alunos dedicados, desejosos de aprender cada vez mais, e 
outros que descrentes se entregam de braços abertos à passividade, caminhando sem 
rumo pela escola não guardando para si nenhuma esperança. 
  Numa era onde domina o castrador princípio de ensinar o mesmo a muitos, não 
podemos simplesmente deixar de atender a estas singularidades, com risco de 
perdermos toda a beleza da diferença, da espontaneidade intrínseca destas idades, 
caindo inevitavelmente no abismo da formatação, da repetição exaustiva de saberes 
dispersos, de pensamentos alheios que os alunos não compreendem porque não foram 
ouvidos, considerados e integrados na aula. Não podemos hoje abandonar a luta contra a 
maré do conformismo, da estagnação e da quietude espiritual, porque um novo Homem 
exige ser talhado, um pensador livre e autónomo, cujos olhos tiveram demasiado tempo 






















Capítulo III: Estratégias de Ensino, objectivos e problemas de    
             aprendizagem 
                       
  Se outrora os objectivos do ensino estavam bem cimentados, os professores ao 
entrar numa sala de aula sabiam exactamente o tipo de alunos que iriam encontrar, 
conheciam as estratégias e recursos mais eficazes, mais incisivos para o despertar do 
saber, nos nossos dias essa segurança, simplesmente, se desvaneceu. Cada aluno, cada 
aula é tão diferente entre si que exige um aprimoramento do trabalho daquele que 
ensina, um repensar constante das estratégias de ensino, que devem estar em 
consonância com os novos objectivos que agora se impõe.  
  Inerentes à dimensão ético-política ressaltam objectivos pedagógicos que 
ultrapassam grandemente a mera transmissão de saberes, não é e nunca será suficiente 
ensinar conteúdos, mas também incentivar ao desenvolvimento de um pensamento 
comprometido, único e irrepetível, a um verdadeiro filosofar, como diria Kant, não 
basta ensinar pensamentos, é preciso ensinar a pensar. Mas a questão que agora se 
coloca é: Como fazer do filosofar um exercício de pensamento passível de comunicar-se 
numa linguagem simples e rigorosa, que se enquadre perfeitamente num ensino 
individualizado e personalizado? Como ensinar hoje a filosofar, de modo a tornar a 
Filosofia um discurso aberto, moderno, agradável, acessível a todos, sem a banalizar? É 
necessário leccionar sempre a matéria de forma a provocar esse pensamento livre, esse 
filosofar no aluno, pois sem isso a Filosofia perde o seu centro de gravitação, deixando 
simplesmente de fazer sentido.  
  Esta necessidade exigiu que todo trabalho feito na sala de aula, todas as 
estratégias usadas fossem minuciosamente pensadas e ponderadas, promovendo 
igualmente um ambiente de livre pensamento, onde os alunos se sentissem ouvidos e 
considerados. Um dos grandes ensinamentos, adquiridos com as aulas, foi que para 
ensinar um determinado saber é preciso começar por suscitar o desejo de o aprender, é 
primordial abrir o apetite intelectual do aluno, não angustiá-lo, nem impressioná-lo. É 
importante, por isso, fomentar as paixões intelectuais, desenvolver o espírito crítico e 
moral, de forma a colocar um travão na apatia esterilizadora, na descrença e na 
desmoralização. Numa era onde o facilitismo prolifera, onde aprender se confunde com 
o brincar, com grande prejuízo para o aluno que nunca sente verdadeiramente a 
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conquista de um saber adquirido, é preciso recuperar o ideal de empenho, persistência e 
dedicação.  
  Nunca como antes se impôs com tamanha urgência a tarefa, deveras complicada, 
de despertar a consciência dos alunos, de os fazer tomar conhecimento e mesmo 
controlo de todos os seus processos cognitivos usados na execução de uma tarefa. Esta 
necessidade prende-se, em grande medida, com o facto de a educação moral ter o dever 
de assegurar a total autonomia dos alunos, de os conduzir a um pensamento próprio, 
algo que só pode acontecer quando se sabe aquilo que se sabe, o que se precisa saber e 
qual a melhor forma de aprender.  
  Estes objectivos fundem-se com o desejo de desenvolver nos alunos 
competências metacognitivas, que este compreenda a especificidade que envolve toda a 
reflexão filosófica, de forma a desenvolver um pensamento informado, metódico que 
sustente o nascimento de uma consciência atenta, sensível e eticamente responsável. 
Pretendeu-se ao longo das aulas desenvolver no aluno um pensamento autónomo e 
justificado, centrado em si e nas suas reflexões pessoais. O trabalho dirigido ao 
aprofundamento de um pensamento ético-moral procura, exactamente, levar ao 
confronto dos pensamentos e dúvidas deste aluno com os pensamentos e dúvidas dos 
seus colegas, obrigando-o a assumir a sua autonomia de pensar. Obrigando-o, no fundo, 
a pensar por si, mas também, a aprender a ouvir os outros e, sobretudo, a esperar poder 
aprender com eles. Neste sentido, a minha prática pedagógica esteve também 
comprometida com a criação das condições mais favoráveis à descoberta dos outros e a 
adopção, por parte dos alunos, de mecanismos de desenvolvimento global que permitam 
um relacionamento lúcido com a sociedade e uma manipulação razoável e tranquila das 
capacidades de cada um.  
  Daí a necessidade de ensinar o aluno a escutar-se, a reconhecer as suas 
capacidades, um trabalho que exige esforço e sacrifício mas que representa a 
antecâmara para o livre pensamento. É certo, que muitas vezes, isso signifique antecipar 
algumas capacidades ou conhecimentos que só uma razão madura poderia compreender, 
mas a educação deve funcionar como um ginásio, onde o aluno se vai exercitando, 
devendo contudo acompanhar, em certa medida a sua progressão natural, logo “de um 
professor espera-se que, nos seus ouvintes, forme, primeiramente, o homem que 
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entende, depois, o que raciocina e, finalmente, o sábio.”15, esta minuciosa caminhada 
permite aos alunos desenvolver às suas faculdades de acordo com a sua natureza, 
tornando-o se não sábio, mais apto, hábil e prudente para enfrentar a sua vida, 
impedindo-os também de se apegarem a uma razão que lhe seja alheia.   
 
III.1. Ensino pela Experiência 
 
  Esta progressão, esta lenta caminhada obriga o aluno a tomar consciência dos 
seus processos de aprendizagem, daí que o contacto directo com o objecto de 
aprendizagem seja essencial para o amadurecimento do seu entendimento e faculdade 
de julgar, por esta razão considerei que o trabalho de dilemas éticos ou situações-
problema pudessem servir de trampolim ao desenvolvimento cognitivo e moral dos 
alunos, exaltando o ideal da educação kantiana através de exemplos.  
  Nunca o ensino da Ética pode ser feito através dos grandes e incompreensíveis 
tratados, dos longo e frios sermões dos doutos senhores, “Não me canso de dizer: 
colocai todas as lições dos jovens em acção e não em discurso; nada aprendam pelos 
livros daquilo que a experiência possa ensinar-lhes”16, podendo estes serem foco de 
desmotivação e desinteresse. No entanto, a experiência de histórias reais com acções 
onde a intenção, a humanidade e o respeito pelo dever se sobrepõe a tudo o mais, 
permite que o juízo e a atenção dos alunos se voltem para a moralidade.  
  Na Metafísica dos Costumes, Kant, ergue o método perfeito para conduzir os 
jovens a uma reflexão moral, o chamado catecismo moral, separado de qualquer 
doutrina religiosa, assenta na necessidade da manifestação física da moral com a qual o 
aluno se possa identificar e aprender, daí que um dos meios experimentais da educação 
moral kantiana seja precisamente o bom exemplo no próprio mestre e a observância de 
acções moralmente boas demonstradas em situações reais, uma vez que a imitação, para 
este ser inculto, é a primeira determinação da vontade para aceitar as máximas que, 
posteriormente, vai elaborar para si mesmo. Os bons exemplos não devem, assim, ser 
tomados como modelos, mas “…servem apenas para encorajar…”17, ou seja, servem 
como prova de que é possível fazer o que está prescrito pelo dever. Esta é, 
                                                          
15 Kant, I. Informação acerca da orientação dos seus Cursos no Semestre de Inverno de 1765-1766 in A Razão 
sensível, p. 189.  
16 Rousseau, J.-J., Emílio ou Da Educação, p.350.  
17 Kant, I., Fundamentação da Metafísica dos Costumes, BA 29,30.   
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precisamente, a intenção e o objectivo que se esconde por detrás dos dilemas éticos, ou 
seja, levar os alunos a compreender que é possível escolher sempre um caminho que 
está de acordo com a sua razão, uma razão que se guia pela lei moral, por uma máxima 
em si mesma boa.  
  Escolher, através deste exercício, fomentar um pensamento ético comprometido 
consigo mesmo e com os outros, senti que fosse uma das melhores formas de iniciar, 
aprofundar e cimentar quer o conhecimento de alguns conceitos éticos, quer os 
comportamentos e as atitudes dos alunos. Despertar-lhes, também, o seu sentido crítico 
fase a determinadas acções, levá-los a questionar o porquê dessa acção, a sua intenção, 
reflectindo sobre o seu conteúdo moral, proporcionando, mesmo que 
imperceptivelmente, uma sua elevação moral, pois como disse Savater, “O modelo 
heróico é, bem vistas as coisas, num serviço de urgência da nossa imaginação, destinado 
a alimentar em nós o símbolo da independência radical, da autodeterminação plena, em 
que o ideal ético consiste”18.  
  Este exercício, segundo Kant, vai criar um gosto e um interesse cada vez maior 
pela lei e pelas acções moralmente boas, possibilitando um efectivo crescimento moral 
dos alunos. Ao sentirem o progresso da sua faculdade de julgar, este vão começar a dar 
valor e a ganhar interesse pelos problemas éticos. Esta dedicação e exercício frequente 
de contacto com a boa conduta vai-lhes deixar “uma impressão duradoira de estima e, 
por outro, de repulsa”19, quando esta é desrespeitada. O hábito de discernir acções 
dignas de louvor ou de repulsa é fundamental para o desenvolvimento de uma recta 
conduta na vida futura do jovem, “Se ajo bem ser-me-á cada vez mais difícil agir 
mal…”20. Isto fá-los compreender que há sempre outro caminho, que é sempre possível 
nas encruzilhadas escolher o Bem.  
  Detendo este ideal em mente, procurei pôr em prática o seu juízo moral, dando-
lhes a oportunidade de analisar e discutir algumas acções apresentada ao longo da aula, 
se estas eram moralmente boas, se aconteciam em virtude da lei moral, ou seja, se 
detinham mediante a sua máxima um valor moral que abrange tanto o acto como a sua 
intenção. Pretende-se que a partir de um problema se desenvolva um processo dinâmico 
em que os elementos de análise e as informações obtidas se vão articulando, 
                                                          
18 Savater, F., Convite à Ética, p. 59. 
19 Kant, I., Crítica Da Razão Prática, A 276, 277.   
20 Savater, F., Ética Para Um Jovem, p. 94. 
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dinamizadas pela movimentação do espírito através desses elementos e em ordem à 
constituição de estruturas compreensivas.  
  Estas aulas foram muito centradas nos alunos, a temática assim o exigia bem 
como o método que acredito ser o mais facilitador e libertador, procurando criar as 
melhores condições ao exercício livre do seu pensamento, que fizessem uso total da sua 
liberdade deixando aos poucos as muletas fabricadas pela sociedade.  
  Outra vantagem profundamente enraizada neste ensino pelas coisas, pela 
experiência, em que contactam directamente com casos reais, e no sentido em que 
procura fazer despontar uma discussão entre os alunos, foi o de os ajudar a ouvir os 
outros, a aceitar a opinião dos seus colegas, e a tentar encontrar as razões que estão por 
detrás desses pensares diferentes, no fundo desenvolver neles um senso de respeito e 
tolerância. Seria pensar com os outros, procurando ao mesmo tempo inculcar neles 
princípios de uma cidadania autónoma e solidária, capaz de enfrentar a mudança e de 
colaborar positivamente na transformação do meio circundante. Alargamos, assim, os 
objectivos à descoberta dos outros e a adaptação de mecanismos de desenvolvimento 
global que permitam um relacionamento lúcido com a sociedade.  
  Ensinar todos estes conceitos complexos, que envolvem e colocam o Homem 
como objecto de estudo, bem como o trabalho desenvolvido em torno do pensamento de 
Kant, revelou ser a oportunidade perfeita para se realizar uma grande tarefa, a tarefa 
prática da vida de um professor, pois o “filósofo prático, o mestre da sabedoria através 
da doutrina e do exemplo, é o filósofo propriamente [dito] ”21. Esta foi a meta a que me 
propôs, quer como professora, quer como aprendiz de Filosofia, no sentido em que 
tentei ser o mais fiel ao espírito, ao ambiente e à tradição filosófica, apoiando sempre e 
criando todas as condições para o progresso cognitivo e moral dos alunos.    
 
III.2. Método Socrático  
 
  O mundo da Filosofia está fatalmente preso à palavra, a ela nada lhe resta se não 
as palavras de um texto, as palavras de um filme, as palavras de um professor, ocupando 
esta o lugar central no ensino da Filosofia, não é possível, por isso, escapar à influência 
do método pedagógico de Sócrates. Sentido como apenas um diálogo, este seria descrito 
como uma forma complexa de elevar o espírito do aluno à contemplação das Ideias, um 
                                                          
21 Kant, I., Conceito da Filosofia em Geral in Kant e o Conceito de Filosofia, 67-69.   
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processo dinâmico, uma vez que professor e aluno estão envolvidos numa troca de 
saberes. Um diálogo que orienta o espírito para uma forma racional de pensar o ser, 
quer na sua unidade, quer na sua multiplicidade. Caminha-se, assim, pelo interior da 
própria razão, levando o aluno ao limite das suas possibilidades lógicas numa via 
positiva de construção racional do saber. Este modelo dialéctico socrático-platónico que 
se apoia numa didáctica verbal, ultrapassa o mero processo interpelativo destinando-se a 
motivar a atenção do aluno e a tornar menos passiva a sua presença na aula.  
  A Filosofia é em si mesma pedagógica, não havendo para ela outra pedagogia 
que não seja a fidelidade ao seu projecto questionante e radicalizante da experiência 
humana. Só o exercício do filosofar comunicará o incentivo para a descoberta 
consciente por parte do aluno, da verdadeira experiência do pensar. O diálogo 
filosófico, o entusiasmo pela verdade, a comunhão profunda dos espíritos em torno da 
questão que num dado momento é central na sala de aula, exigiu da minha parte uma 
atitude diferente da do simples retransmissor de saberes, exigindo uma atitude 
verdadeiramente socrática. Este método permite ao aluno encontrar em si a solução para 
as questões colocadas, sendo esta uma maneira de cativar e aguçar o seu entendimento. 
E porque é próprio da natureza do homem amar aquilo que, por si mesmo, transformou 
em ciência, e que portanto conhece que “…sem ninguém o ensinar, mas sim 
interrogando-o, ele adquirirá conhecimentos, readquirindo ele próprio o saber de si 
próprio.”22   
  Mergulhar os alunos num diálogo quase socrático, onde se ensina através de 
questões, fá-los aprende a conhecer os princípios da sua própria razão, a serem capazes 
de pensar e decidir por si mesmos, tornando-se verdadeiramente livres. De facto, nas 
aulas sempre procurei, crente do ideal socrático do mestre como parteira dos 
pensamentos, orientar através de questões o percurso do pensamento do aluno, algo que 
segundo Kant só é possível dialogicamente, ou seja, interrogando directamente a sua 
razão, para que o aluno tome “assim consciência da sua própria capacidade de 
pensar”23, proporcionando igualmente “ao mestre por via das questões que lhe coloca 
(sobre a obscuridade nas proposições ou a dúvida que estas lhe suscitam), a 
oportunidade de ele próprio, na linha de um docendo discimus, aprender a perguntar de 
                                                          
22 Platão, Ménon, 85d.  
23 Kant, I., Metafísica dos Costumes, 478.  
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modo correcto”24. Existe portanto, através deste método dialógico, uma aprendizagem 
conjunta, o professor ao questionar o aluno ajuda-o a dar atenção ao seu próprio modo 
de pensar, a buscar dentro de si as respostas às suas interrogações. Por sua vez, o aluno 
pelas suas dúvidas e questões, obriga o professor a evoluir, a tornar-se cada vez mais 
hábil e perspicaz para conseguir fazer as perguntas certas que possibilitem a elevação 
cognitiva dos seus alunos. Neste método semi-directivo, o professor tem uma 
intervenção moderada, sendo todo o acto educativo muito mais focalizado no aluno, 
promovendo uma atitude activa na aula, “Os filósofos desde sempre nos disseram que o 
diálogo não é a troca de opiniões. É um exercício terrivelmente rigoroso e 
constrangedor”25 
  Por esta razão, foi necessário recorrer a procedimentos didácticos que 
facilitassem a aprendizagem, que permitissem co-ajudar o aluno no seu processo de 
descoberta, a desenvolver a aquisição de destrezas intelectuais e a formação de atitudes 
comprometidas consigo mesmo e com toda a sociedade onde está incluído. Não 
podemos esquecer que no caso do diálogo socrático não estamos na presença apenas de 
um só interlocutor, mas perante uma turma e com ela todas as diversidades que daí 
resultam, sendo a turma uma figura complexa que reage quer colectivamente, quer 
individualmente, ao processo interpelativo. Daí ser tão importante estudar as questões 
previamente, de modo a conseguir fazer despontar aquele momento em que 
verdadeiramente se atinge o saber, onde finalmente se passa do não-saber para o saber. 
Por vezes basta a pergunta certa, no momento certo para que a razão do aluno se 
ilumine e ele consiga finalmente ver por si a resposta.  
  Este processo de iluminação da razão, de encaminhamento, de orientação do 
pensamento faz com que o aluno se sinta incluído no seu processo de aprendizagem, ao 
encontrar o saber em si liberta-se. Ao insistirmos no paradigma socrático, não podemos 
contudo esquecer que o principal objectivo do diálogo não é tanto o que se diz, mas a 
transformação de quem o diz, uma vez que a presença do outro no diálogo não visa 
tanto expor uma doutrina mas alterar uma atitude. Dada a função fundamentalmente 
pedagógica e dialógica que a Filosofia tem de assumir, deixa claro que todo o debate 
dialéctico que o discurso filosófico encerra se apresenta, em última análise, como um 
                                                          
24 Kant, I., Metafísica dos Costumes, 478.  
25 Kechikian, A., Os Filósofos e a Educação, p. 52.  
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imenso exercício de transformação de si, uma vez que à dialéctica está reservado um 
papel de auxiliar da Ética.  
  Este método dialógico tem a particularidade de poder satisfazer várias 
necessidades, servindo muitas vezes para avaliar o grau de conhecimento de toda a 
turma relativamente ao mundo da Ética, e neste caso foram feitas perguntas gerais e 
abertas a toda a turma, ou servindo particularmente para ajudar um aluno a ultrapassar 
alguma dificuldade, sendo feita uma pergunta muito específica e unicamente para 
aquele aluno que manifestou dificuldades ou dúvidas. O poder conferido à pergunta tem 
como objectivo central fazer da sala de aula uma comunidade de investigação, onde 
professor e aluno são elementos activos no processo de ensino/aprendizagem, onde 
ambos constroem a aula. Não há dúvida que a lição-diálogo exige uma maior 
preparação, para conseguir manter o interesse e o nível filosófico desejado é necessário 
conhecer detalhadamente a matéria de forma a caminhar por ela com a máxima 
segurança.  
  Ensinar é, com efeito mais difícil do que aprender, pois aquele que 
verdadeiramente ensina deve aprender a ensinar a aprender. Esta é uma das grandes 
exigências com que teremos de lidar, a necessidade de caminhar no sentido de 
desenvolver no aluno capacidades de auto-aprendizagem, de metacognição, definida por 
Flavell, “…como o conhecimento que o indivíduo tem sobre os seus próprios processos 
e produtos cognitivos…”26. Mais que aprender, o aluno precisa de aprender o modo 
como se aprende, mais que o conhecimento, interessa compreender a forma de chegar a 
esse conhecimento, e este desafio só é conseguido através de alguns exercícios que 
possibilitem ao aluno compreender o seu próprio processo de aprendizagem. Durante as 
aulas foi, muitas vezes, pedido aos alunos para corrigirem os seus próprios trabalhos de 
casa, estimulando-os a verbalizarem as suas dificuldades e os processos cognitivos 
usados aquando da realização do trabalho. Isto fá-los compreender os seus erros, as suas 
dificuldades, permite-lhes tomar consciência do modo como organizam o seu pensar, 
porque aprendem e como aprendem, desenvolvendo a sua capacidade de auto-correcção.  
  Ao se conhecerem a si mesmos, os alunos conseguem evoluir cognitiva e 
emocionalmente, extravasam os limites de uma aprendizagem focalizada no professor, 
uma vez que este desenvolvimento de competências implica que se ensine “com a 
intenção de levar a aprender. E levar a aprender pode significar: levar a conhecer, a agir, 
                                                          
26 Projecto Dianoia, Aprender a Pensar, p. 11.  
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a compreender.”27. Olivier Reboul aprofunda a sua reflexão e pergunta: “o que é 
aprender, em todos os domínios, senão “desaprender” alguma coisa, deixar um hábito 
ou uma certeza no mais íntimo de nós próprios?”28. Este desaprender permite ao aluno 
construir o seu próprio saber, um dos desafios está sem dúvida na fomentação de um 
espírito crítico, alicerçado às exigências da fundamentação do pensar e não apenas de 
um argumentar vazio. Um pensar por si mesmo, que como defende Kant, exige “pensar 
por si mesmo; pensar no lugar de todo o outro; pensar sempre de acordo consigo 
próprio”29. É importante ensinar a pensar, ensinar a realizar de um modo vivido e em si 
próprio uma concepção do mundo, criar no aluno condições para o exercício de um 
pensar crítico, radical e exigente na sua investigação.   
   
III.3. Texto Filosófico 
 
Este pensar por si mesmo é, também, conquistado aquando da leitura e 
interpretação do texto filosófico. Aí os alunos são obrigados não só a empreender um 
grande número de actividades cognitivas, como a desenvolver estratégias para 
ultrapassar as dificuldades de compreensão que os textos em si encerram. Exigindo, 
igualmente, uma maior participação do aluno e que seja capaz de integrar o nova 
informação colhida no texto com os conhecimentos anteriormente adquiridos. Com este 
método pretende-se, criar atitudes e hábitos racionais, gerar a necessidade do 
pensamento racional, bem como desenvolver o pensamento pessoal, o que nem sempre 
é fácil, devido em grande parte ao progressivo afastamento dos alunos relativamente à 
leitura e consequentemente à escrita.    
  Olhando com atenção, a própria etimologia latina de textus nos remete para 
têxtil, tecer, trama, onde as palavras são os fios deste tapete que anseia continuamente 
ser tecido, “Texto quer dizer Tecido; mas enquanto até aqui esse tecido foi sempre 
tomado por um produto, por um véu acabado, por detrás do qual se conserva, mais ou 
menos escondido, o sentido (a verdade), nós acentuamos agora, no tecido, a ideia 
generativa de que o texto se faz, se trabalha através de um entrelaçamento perpétuo”30. 
Na leitura mais que conhecer as palavras e pensares do autor, é importante descobrir um 
                                                          
27 Reboul, O., O que é aprender? p. 116.  
28 Ibidem, p.195.  
29 Kant, I., Crítica da Faculdade do Juízo, §40.   
30 Barthes, R., O Prazer do Texto, p. 112. 
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novo sentido, um novo significado, sempre desejoso de ser lido de outro modo este 
procura que o seu original seja reinventado todas as vezes que seja lido e interpretado. A 
beleza do texto está, precisamente, nesta capacidade de se recriar a cada nova leitura, a 
cada nova interpretação, algo que procurei fomentar nas aulas, orientar os alunos numa 
leitura crítica e pessoal do texto, abrindo, assim, as portas à recriação.  
  Conferir este poder à leitura e à interpretação, poderá representar um dos 
caminhos mais eficazes para o despertar do interesse dos alunos, ou seja, sentindo que 
têm o poder de através de um texto tecer algo de novo, enchem-se de força e de ânimo 
para o trabalhar. Este gosto precisa, no entanto, de ser cultivado, numa era onde a escola 
perpétua uma atitude de desinteresse e desmotivação, torna-se cada vez mais imperioso 
reformular e repensar os conteúdos e os métodos de ensino.  
  O texto filosófico, não é, todavia, um simples desfile, um mosaico de outros 
textos, mas sim um fazer de algo novo e inédito evidenciando em cada palavra o leitor 
que o ousou desfolhar e ler. O texto é criador de uma tessitura de significações, em que 
cada signo pelo seu valor indicativo, remete para uma atitude compreensiva em que o 
sujeito é simultaneamente actor e autor. Mediante a leitura e interpretação do texto, 
procurei sempre encaminhar o aluno de volta a si, ao seu pensamento, não existe erro 
maior que reduzir os alunos a uma práxis mecânica, sem lhes revelar qual o significado 
e o valor daquilo que estão a fazer. Ao interpretar um texto o aluno dialoga com os 
filósofos mortos, mas o texto esse permanecerá sempre vivo enquanto houver alguém 
que o leia, “ler é, em qualquer hipótese, encadear um discurso novo no discurso do 
texto”31. Isto fez com que me deslocasse do tradicional papel de mero expositor e 
orientador nas discussões filosóficas, para assumir o papel de facilitador da leitura, 
possibilitando ao aluno tomar as rédeas da sua aprendizagem. Juntei-me, assim, aos 
alunos nesta caminhada em busca da compreensão textual na tentativa de cimentar o seu 
interesse e gosto pela Ética, e paralelamente a todo o vasto mundo da Filosofia e do 
filosofar. Importa, também reconhecer a diferença que existe entre a leitura filosófica de 
um texto, que cria todas as condições para um efectivo filosofar, e a leitura de textos 
filosóficos que muitas vezes não passa de uma leitura meramente superficial, que não 
carrega em si o peso do filosofar.       
   Nas palavras de Kant, um abismo separa estas duas atitudes, aquela que lendo 
absorve passivamente as palavras escritas, a aquela outra que lendo assume uma postura 
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crítica, reflexiva e livre, que através das palavras encontra o caminho para o seu próprio 
discurso, daí que seja possível “…aprender filosofia num sentido, sem se ser capaz de 
filosofar.”32 Denota-se, claramente a oposição kantiana entre Filosofia e filosofar, o 
aluno pode saber as ideias expressas pelos filósofos, conhecer os grandes tratados mas 
nem por isso dele se possa dizer que consegue filosofar, que fazer? Ensinar Filosofia? 
Ensinar através do texto a verdade nele contida, um conteúdo historicamente 
determinado? Ou ensinar a filosofar? Ajudar a criar através do texto um outro texto, 
totalmente novo e significativo para quem agora o cria? Certamente que o que 
verdadeiramente importa, aquilo pelo qual lutamos todos os dias ao entrar numa sala de 
aula, é conseguir que o aluno aprenda a filosofar, a questão que se coloca é como 
ensinar o aluno a filosofar? E como tornar o texto um degrau para este filosofar?  
   Na tentativa de suscitar o interesse e a motivação, foi necessário dedicar algum 
tempo à escolha dos próprios textos, procurando sempre eleger aqueles que vão ao 
encontro dos alunos, que sejam de simples compreensão mas que ao mesmo tempo 
plantem a semente da inquietação, da dúvida, no fundo o desejo de compreensão e de 
saber. Por esta razão, tive o cuidado de escolher textos de filósofos, e não dos seus 
comentadores, embora os possam ler, mas apenas como complemento. Só este contacto 
próximo, quase carnal, com as palavras, as frases, com o próprio modo como os 
filósofos pensaram e organizaram o seu texto, lançará o aluno para dentro do grande 
caldeirão da Ética. Não podemos mergulhar os alunos neste caldeirão, se os textos 
usados não pertencem a ela, não brotam da sua história, não derivam directamente de 
problemas que este tema encerra.  
  No trabalho de análise textual adoptei, muitas vezes, um estilo um pouco 
informal, perguntando directamente ao aluno: o que diz o texto? Quais os problemas 
que levanta? Fazendo discorrer naturalmente o diálogo autónomo e livre dos alunos. 
Quando pretendia, por sua vez, saber objectivamente o grau de compreensão dos alunos 
relativamente ao texto, fazia perguntas muito directas e direccionadas a alunos 
específicos, por vezes aqueles que demonstravam mais dificuldades, possibilitando 
assim a sua superação.  
  Todo este trabalho seguia uma orientação muito específica, primeiramente 
voltada para a leitura, para a desconstrução dos conceitos estranhos; depois para a 
análise; para a interpretação; e por fim para a discussão. Este caminho permitia aos 
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alunos, numa primeira fase conhecer aprofundadamente o texto, compreender o seu 
significado, para depois poderem dialogar com ele. 
  Esta viagem pelos textos, fez-me tomar consciência dos riscos que toda a 
reflexão implica, aceitar sem medo o imprevisto, o pensamento fogoso e intempestivo 
do aluno que se dá ao texto, que o lê, sente e recria à luz dos seus valores, do seu 
mundo, tal como disse Foucault, o melhor que se poderia fazer a um texto era usá-lo, 
deformá-lo, fazê-lo gritar.  
  Compreender e pensar não são acções que se limitam a reproduzir o que já foi 
dito, mas antes a captar as tendências desse mundo com sentido, para o desenvolver, 
transformando-o. Cada leitura representa sempre uma interpretação, nunca a 
interpretação, erro fatal que impediria a emergência de um génio criador. O texto 
cumpre uma função claramente didáctica no sentido em que é suporte de uma atitude de 
busca e instrumento lógico a partir do qual se torna possível o exercício das várias 
faculdades da alma, como a atenção, memória, entendimento, nas suas múltiplas 
funções, analítica, sintética e simbólica.   
  E é, precisamente, nesse momento único em que os alunos olham o texto, se 
dedicam à sua forma e às palavras que nele estão escritas, na procura infinita da sua 
decifração, que eles efectivamente conseguem abandonar o conforto do seu mundo e 
vislumbrar o que está para além do texto, ler o que não está escrito, experienciando o 
caminho de compreensão não só do texto, mas sobretudo e, mais importante de si 
próprios.  
   A sensação única da abertura dos olhos no momento da compreensão, e a 
posterior alegria da criação devem ser o horizonte de todos os professores de Filosofia, 
este deve incentivar os seus alunos a ler, mas ler com os olhos da razão. Mas este livre 
pensar, implica prática, só se aprende Filosofia filosofando, só se desperta para a 
moralidade, praticando o juízo moral, pensando profundamente o sentido das acções dos 
homens, só se aprende a pensar, pensando, este foi o mote que me animou, este foi o 
desafio a que me propus. Senti que verdadeiramente o conhecimento não se transmite, 
não é coisa que se dê, não pertence à esfera do ter, mas simplesmente do ser, do sentir, e 
como tal reside no sujeito que o elabora pessoalmente. Para filosofar é preciso pois ir à 
escola dos filósofos, recordando, no entanto, que uma escola é um lugar de onde se deve 
sair, um lugar cujo fim não é ensinar a verdade, mas aprender unicamente a pensar, 
aprender a filosofar, porque “viver sem filosofar equivale, verdadeiramente, a ter os 
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olhos fechados, sem nunca procurar abri-los, e o prazer de ver todas as coisas que a 
nossa vista alcança não se compara à satisfação que confere o conhecimento do que se 
encontra pela filosofia”33. 
  Esta aproximação aos textos filosóficos, à leitura filosófica dos textos permite 
criar hábitos de raciocínio, de organização mental fundamentais em todas as disciplinas 
e não só em Filosofia. A importância deste trabalho justifica-se pelas dificuldades 
demonstradas todos os dias pelos alunos aquando da leitura de um texto. A própria 
leitura representa em si um desafio, muitos dos alunos não sabem ler, não conseguem 
fazer uma leitura pausada, reflectida, o que dificulta todo o trabalho de interpretação, 
acabando muitas vezes por se perderem nos meandros da palavra sem sentido.  
  As dificuldades dos alunos alastram-se, contudo, à sua expressão oral, muitos 
não conseguem expressar-se de forma coerente, o que denuncia alguma desordem de 
pensamento, um certo desconforto em relação à sua língua, que se agrava quando estes 
são de outras nacionalidades, como é o caso dos alunos provenientes do Brasil e de 
África. Isto exige um moroso trabalho de desconstrução e compreensão de tudo o que é 
falado ou lido, construindo paralelamente um degrau para a sua elevação filosófica.  
  Quando era pedido aos alunos, no trabalho de casa, ou mesmo nos testes, que 
formulassem um texto, que se espera coerente, próprio, fruto de um trabalho dedicado e 
esforçado, pressenti que estes enfrentavam um mar de dificuldades que ultrapassam 
grandemente as portas da Filosofia. Pequenos retalhos de textos, colhidos aqui e ali, 
reflectem a sua incapacidade de fazer uma leitura significativa, de realizar sínteses e 
relações, denotando-se uma grande falta de capacidade interpretativa. Isto implicava um 
duplo trabalho, primeiro a análise e interpretação do texto, e posteriormente à promoção 
da argumentação e da problematização, os propulsores do verdadeiro filosofar. Sentir a 
multiplicidade de sentidos que cada aluno imprime no texto, representa a conquista de 
todos os professores neste árduo percurso onde se procura suscitar o gosto pela leitura e 
pela escrita.  
  Quando somos confrontados com estes retalhos de textos, um acumulado sem 
fim de dizeres e pensares que não são deles, rapidamente pressentimos a incapacidade 
destes alunos em assimilar o próprio texto, que acaba por interferir na evolução e 
construção de um texto seu. Todo acto de compreensão e interpretação textual implica 
um acto de apropriação, mas quando era pedido a um aluno que interpretasse um 
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determinado texto, que retirasse a sua ideia principal, a tendência era reproduzi-lo 
palavra por palavra, não conseguindo realizar o desejado distanciamento das linhas 
tecidas pelo autor, que propiciam quer um pensar autónomo, quer uma escrita original. 
Estas dificuldades tornou moroso e custoso o trabalho textual, de promoção da 
discussão filosófica, mas senti que era algo que deveria ser feito com risco de todo o 
caminho em direcção à autonomia de pensamento, de reflexão comprometida, ficasse 
hipotecada, daí ter procurado sempre fazer com que o aluno sentisse que o 
conhecimento tinha origem em si, era fruto do seu esforço, pois acima de tudo “Na 
escola, o aluno é tratado como um fim, é para si que trabalha, é a sua própria autonomia 
que ele aprende”34.   
   Por esta mesma razão, procurei sempre captar e agarrar tudo o que o aluno 
pretendia dizer, não o que dizia, pois o que dizia parecia, muitas vezes, estranho e sem 
sentido, mas procurar captar verdadeiramente o que queria dizer, a sua intenção, o que 
se escondia por detrás da pergunta, devolvendo-lhe depois uma pergunta elaborada 
diferentemente, de modo a que este sentisse necessidade de reformular a sua 
intervenção, de alterar as suas palavras, de reorganizar o seu pensamento, promovendo 
uma efectiva evolução intelectual e emocional, responsabilizando-o, assim, pela sua 
aprendizagem. Quando um aluno responde mal a uma pergunta ou tem dificuldade 
numa tarefa, a razão mais plausível é ainda não ter construído uma representação 
adequada daquele saber, pois como escreve Vialatoux, “o verdadeiro saber é o que 
compreende”35. Trabalhar com o aluno este saber pouco desenvolvido, representa um 
momento de aprendizagem, na medida em que obriga o aluno a pensar sobre o seu 
própria pensamento e a transformá-lo, um processo metacognitivo que revela ser 
bastante vantajoso para o crescimento intelectual e criativo do aluno.            
  Ensinar ultrapassa grandemente a mera transmissão de um corpo morto de 
pensamentos e saberes enclausurados no espaço e no tempo, contrariamente às outras 
disciplinas, a Filosofia está envolta num processo de questionamento constante. Logo, 
mais que assimilar, o aluno deve encaminhar-se para este derradeiro momento onde a 
compreensão se funde à reflexão, e onde finalmente o filosofar acontece, “A 
transmissão ou comunicação de conteúdos filosóficos não garante, nos alunos, o 
filosófico desses conteúdos, do mesmo modo que o filosofar do professor face aos 
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alunos não é garantia da assimilação, por estes, da dimensão filosófica do seu 
trabalho.”36.  
  Limitar o aluno a um conhecimento meramente histórico não preenche, nem 
pode preencher as necessidades que hoje são exigidas aos nossos jovens, formar seres 
conscientes da sua individualidade, da sua originalidade, é o objectivo que deve 
atravessar toda a escola, mais que aprender linearmente o saber dos outros. Pensar em 
comunhão com o seu génio criador, transformando este saber em algo de novo, não 
destruindo-o mas erguendo sobre ele novos degraus, novas janelas que permitam aos 
jovens saltar para outra dimensão, onde o seu pensamento é considerado e sentido como 
sendo fruto do esforçado trabalho da razão.  
  É importante que os jovens consigam tecer o seu próprio pensamento, se este não 
olha para dentro de si, como encontrará a lei moral que aí reside? Como fazer nascer as 
leis que o guiam por este mundo? Esta atitude perante o conhecimento detém uma forte 
e terrível implicação ética, pois ao deter um conhecimento puramente histórico, 
resultado de uma razão estranha, dá-se um alheamento do próprio sujeito, daí que a 
razão se deve ver a si mesma como autora dos seus princípios, a partir dos quais o 
sujeito funda os seus comportamentos. Fazer uso da razão torna-se, assim, essencial não 
só para aquele que ousa empreender o duro caminho da Filosofia, a quem se pede algo 
mais que memorizar, mas também e, sobretudo para o Homem no seu todo enquanto ser 
moral, que deve extrair de si as leis que governam as suas acções, sem coacções ou 
influências exteriores, daí que o aluno não deva “aprender pensamentos, mas aprender a 
pensar, não se deve levá-lo, mas guiá-lo”37, este deve ser o fim de todo e qualquer 
professor, o de se desvanecer, de se perder neste percurso, devendo tão só guiar o aluno, 
mostrar-lhe e abrir-lhe os caminhos que este pode seguir.   
   
III.4. Método Expositivo 
 
Criar, contudo, um caminho firme e suficientemente coeso que sustente o 
pensamento criativo e filosófico do aluno, fez com que muitas das aulas se centrassem 
na exposição de conteúdos didácticos. Isto permitiu que todos os alunos partissem de 
um mesmo conjunto referencial e adquirissem um conjunto de conceitos fundamentais à 
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reflexão filosófica. A utilização do método expositivo parece ser incontornável, 
sobretudo em Filosofia, e em particular na subunidade: dimensão ético-política, em 
parte devido ao total desconhecimento de muitos dos conceitos que fazem parte desta 
temática, mas também devido a uma certa confusão quanto ao seu verdadeiro 
significado.  
  Aparentemente estes são conceitos que todos os alunos conhecem, mas que eles 
próprios não conseguem explicar ou definir, como é o caso do conceito de pessoa, 
liberdade, ética ou moral, o que exigiu uma dupla tarefa, primeiro a desconstrução de 
todos os pré-conceitos, e posteriormente a construção de um novo edifício onde estes 
pudessem ser novamente inseridos. Daí que seja sempre necessário que se faça uma 
aproximação linguística a todos estes conceitos mediante a análise dos seus vários 
significados correntes e da determinação dos que são específicos desta temática. 
Embora este método possa parecer mais passivo, no sentido em que a aula está mais 
centrada no professor, estando a atenção dos alunos centrada unicamente no seu 
discurso oral ou escrito, este exige dele um grande esforço, pois testa a sua capacidade 
de atenção, memória e organização perceptiva. Este método sustenta, em parte, a 
vertente cognitiva dos saberes que uma aula pretende garantir, este permite não só a 
assimilação desses conteúdos, mas também uma apresentação lógica dos mesmos.         
    
III.5. Power Point 
 
Procurando promover uma maior concentração dos alunos, bem como uma maior 
coerência e consistência da matéria senti que era importante que houvesse alguma 
organização conceptual, principalmente nas primeiras três aulas, dedicadas à dimensão 
pessoal e social da ética, justificando, assim a utilização do Power Point. Este serviu 
não só para dinamizar a aula, mas também para organizar a matéria para que esta 
pudesse ser compreendida como um todo, ou seja, tentei mostrar alguma coerência entre 
os vários pontos da matéria, tornando-os num só corpo e não um mero agregado de 
conceitos. Esta estruturação da matéria permitiu aos alunos construírem um firme e 
coerente apoio para as posteriores aprendizagens, como a ética kantiana, que exigiu para 
a sua compreensão alguns conhecimentos prévios, como a noção de ética, dever, 
intenção, norma, liberdade. Logo, seguindo o caminho do Power Point, sempre 
acompanhado pela leitura de textos, foi possível orientar o pensamento dos alunos para 
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determinados objectivos, permitindo igualmente fixar a sua atenção, suscitar o interesse 
pela matéria e plantar o gosto pela reflexão ética. Em todo o caso, o Power Point foi 
sempre utilizado como apoio da palavra, quer da palavra escrita dos textos, quer pela 
palavra falada, procurando por isso que fosse de simples compreensão, detendo este 
apenas as ideias principais, as palavras-chave, os conceitos primários que servissem de 
mote à problematização e à argumentação.  
   
III.6. Filme 
 
Considerei igualmente motivador e interessante o visionamento de um filme, 
sobretudo pela actualidade e pertinência dos temas abordados, criando uma 
oportunidade única para o exercício da crítica social e política. Proporcionando, 
igualmente, um momento de redescoberta do próprio filme, de uma nova leitura, de uma 
nova interpretação. No fundo, procurei que os alunos adoptassem uma postura diferente 
em relação aos filmes, para que não se limitem a ver o filme, mas que o vissem 
verdadeiramente, com os olhos do espírito.  
  Este filme, em particular, consegue despertar o aluno para uma realidade outra, 
transportando os alunos para uma consciência intuitiva da situação que envolve a 
eutanásia, os dilemas morais que ela acarreta, alargando, assim, a sua compreensão 
sobre o sentido da vida humana.   
  Aquando do visionamento do filme, que consideramos ser um momento 
interessante e de mais fácil interpretação, debati-me com os mesmos problemas, o aluno 
não consegue ir além das imagens, totalmente absorvidos por elas, não sabem 
interpretar os problemas que o filme coloca, descobrir os seus pressupostos, tirar 
consequências. O filme em si representa para os alunos um mero acumulado de imagens 
que vão passando, sem conseguirem identificar as questões que se escondem por detrás 
dessas imagens. Fixando a sua atenção no trama do filme, mesmo acompanhado por um 
pequeno guião, é-lhes difícil voar e expandir o seu conhecimento, fazer inferências, 
retirar conclusões, argumentar, não atingindo o grau de abstracção necessário para 
começar a pensar filosoficamente o filme.  
  Dada a complexidade e a delicadeza dos problemas a assimilar foi necessário 
fazer um esforço em direcção à simplificação, todas as perguntas, todos os textos, todos 
os Power Points, apontavam uma determinada direcção de raciocínio. Formando, 
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igualmente, uma estrutura coerente que permitia aos alunos assimilarem melhor a 
matéria, organizar mentalmente todos os conceitos, construindo um degrau firme onde 
pudessem suportar o seu filosofar. Por esta razão, procurei criar as condições 
necessárias para que os alunos pudessem fazer a transferência dos hábitos, 
conhecimentos e atitudes adquiridos na aula para a vida.           
  Num breve olhar, pelo nosso tempo, verificamos que os nossos jovens não 
conseguem expressar livremente os seus pensamentos, a própria escola constrói 
barreiras à sua criação e recriação do dado, impedidos de extrapolar o conhecimento 
que lhes é ensinado, sentem as suas vontades tolhidas pelas grandes autoridades, pelos 
séculos de história que implacavelmente carregam às costas. 
  Assistimos, cruamente, à aquisição de um conhecimento subjectivamente 
histórico da Filosofia, formando-se o aluno segundo uma razão alheia, não criadora, 
mas meramente reprodutora, este “Sabe e ajuíza apenas segundo o que lhe foi dado.”38. 
Todo o pensamento filosófico transmitido poderá, no entanto, servir de impulsionador 
de uma atitude criadora do pensar para aquele que se confronta com ele. Observando o 
desenrolar deste pensamento poderá retirar daí um modelo, uma ilustração do uso da 
razão, criando pouco a pouco um caminho filosófico único, resultado do seu próprio 
esforço racional.  
  No ensino da Filosofia, o aluno deve portanto tomar cada um dos autores, 
colocados à sua disposição, unicamente como modelos para o seu próprio exercício 
filosófico, representando uma oportunidade única de confrontar, dialogar com esses 
diferentes pensares e sentires, de forma a tecer o seu próprio pensamento. A Filosofia 
surge, assim, aos nossos olhos como a manifestação originária da criatividade da razão, 
e na formação desta razão é exigida um tipo de pedagogia muito próximo do socrático, 
onde se procura mais que inculcar pensamentos, extraí-los do interior jovem. Ao 
professor cabe despertar no aluno o conhecimento, fazê-lo brotar espontaneamente das 
mais recônditas profundezas do seu ser, colocá-lo em movimento de forma a 
encontrarem o seu próprio logos, o seu próprio discurso, devendo continuamente 
alimentar a sua sede de conhecimento. 
  Precisamente, neste pensar por si mesmo que reside toda a essência do filosofar, 
e que remete o homem para si mesmo, ou seja, a atenção centra-se não só no pensar por 
si, mas, também, no ser que pensa por si. 
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Capítulo IV: Aulas: situações, tarefas e materiais  
 
  Todos os saberes de cariz filosófico e pedagógico revelaram-se sumamente 
importantes tanto para a preparação das aulas, para a escolha das estratégias e recursos 
de ensino, para a construção de um caminho firme onde pudesse assentar todo o 
processo de ensino/aprendizagem, bem como para a criação de uma plataforma segura 
que suportasse todas as dificuldades e entraves encontrados aquando da leccionação. 
Contudo, os sentimentos e emoções que nos assolam na sala de aula são sempre de tal 
forma arrebatadores e inexplicáveis que nada parece preparar-nos definitivamente para 
sabermos lidar com eles. Cada aula representa quase um microcosmo, um espaço e um 
tempo irrepetíveis onde nunca saberemos ao certo o que podemos esperar quer dos 
alunos, se estes irão acolher bem a matéria, os materiais, quer de nós professores, que 
nunca saberemos como iremos responder àquelas perguntas difíceis, àqueles alunos 
difíceis, àquelas situações difíceis que só o saber da escola vivida nos poderá ajudar a 
ultrapassar.  
   O conteúdo leccionado e analisado neste relatório incide sobre o Terceiro Ponto 
da Unidade II do Programa de Filosofia: A Dimensão ético-política: Análise e 
compreensão da experiência convivencial. Tendo em conta esta temática foram 
leccionadas, ao todo, sete aulas a duas diferentes turmas do décimo ano, uma turma da 
vertente de Humanidades, e uma turma da vertente Científica, representando uma 
oportunidade única de poder dar a mesma matéria às duas turmas mas que, nem por 
isso, resultaram em aulas semelhantes. Tudo isto obrigou-me a apurar a minha 
capacidade de ler as turmas, de compreender as suas necessidades, as suas dificuldades, 
de modo a equacionar quais os melhores materiais e o modo de os empregar em cada 
uma delas. Cada uma exigia da minha parte diferentes posições, diferentes modos de 
trabalhar a aula, o foço que existia entre elas era tal que a aula tinha de ser pensada de 
forma diferente para cada uma. Uma experiência que representou um dos poucos, mas 
preciosos, momentos de reflexão sobre o modo de dar as minhas aulas, levando-me a 
perceber que cada turma é um ser único, que exige ser lido, estudado e trabalhado 
individualmente.  
  Dura tarefa esta, de conseguir tocar profundamente as turmas, os alunos, nesta 
era onde prevalece o valor de ensinar o mesmo a muitos, onde o desrespeito pela 
diferença e invenção predomina, corremos o risco de nos encaminhar para a formatação, 
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para a massificação, logo cabe a cada um de nós desvendar os segredos da Filosofia aos 
alunos, de forma a elevá-los a uma outra realidade, de os conduzir a uma melhor 
compreensão de si e do Mundo.  
  O estudo da dimensão ético-política sucede à Unidade dedicada à Acção 
Humana e aos Valores parecendo, assim, discorrer naturalmente de um trabalho iniciado 
anteriormente, recuperando e actualizando as competências adquiridas, mas com um 
grau de aprofundamento e problematização muito mais acentuado. Todo o saber 
assimilado sobre a acção humana, as suas características, mesmo os problemas relativos 
à liberdade e ao determinismo, a própria dinâmica dos valores culturais, foi fundamental 
para uma melhor compreensão dos problemas, das questões últimas levantadas por esta 
subunidade.  
  Na tentativa de organizar as aulas coerentemente foi necessidade encontrar 
pontos de apoio na matéria leccionada anteriormente, de modo a estabelecer uma 
ligação com esta nova matéria, sendo esta apreendida como uma parte de um todo, e 
não como algo desconexo, desprendido de todos os outros temas já estudos.   
  Seguindo este ideal, na primeira aula comecei por recupera alguns conceitos, 
algumas questões que considerei essenciais à compreensão da dimensão ético-política, 
como o conceito de acção, e as diferenças que separavam a acção humana e a acção 
animal. Pensar com eles o próprio Homem, um ser livre, autónomo, e social, mas 
também biologicamente determinado, pensar essa determinação, saber até que ponto 
esta é absoluta e se podemos falar de acções totalmente livres. Atendendo ao processo 
evolutivo, as diferentes espécies animais, foram fixando regras de conduta e 
convivência que respondem a estímulos de forma instintiva, contudo o processo de 
humanização caracteriza-se por uma abertura ao mundo e aos outros, uma expansão das 
possibilidades, graças à razão e à liberdade.  
  Partindo da frase de Jean-Paul Sartre, “O homem faz-se, não está feito desde o 
princípio, faz-se ao escolher a sua moral” procurei demonstrar o peso que a reflexão 
moral desempenha na vida do homem, este ser que tem a capacidade de se construir a si 
mesmo, de moldar o ser que anseia ser através das suas acções, mas também através das 
regras, das leis que escolhe para si mesmo, evidenciando um ser autónomo e livre, que 
escolhe e construi o seu próprio caminho. Uma frase apelativa, um desabrochar natural 
do tema principal, que conseguiu aos poucos semear o interesse nos alunos, alargar a 
sua sensibilidade ética, o seu campo de visão e o modo de sentir o Mundo. Considero 
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essencial aproximar os alunos da matéria, e por que não a matéria dos alunos, criando 
uma ligação à vida, ao mundo que os rodeia, obrigando-os a pensá-lo, a colocá-lo em 
causa. O apelo à reflexão ético-moral vêm-nos antes de mais da própria experiência 
quotidiana, do mundo da vida, se a maioria dos nossos actos decorrem sem necessidade 
de uma qualquer ponderação, há todavia outros que nos interpelam e que exigem da 
nossa parte uma tomada de posição pessoal, uma decisão racional, nem sempre pacifica 
e isenta de dúvidas. Problemas intricados como é o caso da eutanásia, aborto, não sendo 
todavia preciso recorrer a casos extremos para evocarmos esta experiência ética, basta 
tão só lembrar aos alunos porque nos interrogamos, por que razão sentimos a obrigação 
de dar cumprimento às nossas promessas, ou de respeitarmos o direito dos outros.       
  Estas considerações permitiram que se partisse para uma das dimensões da 
acção, neste caso, a dimensão ética, definida como o domínio da acção estritamente 
humana orientada por valores ético/morais, como bem/mal, justo/injusto, 
correcto/incorrecto. Daí a importância de os alunos compreenderem que o Homem é um 
ser em construção, e que este tem a capacidade de se construir a si mesmo conforme as 
escolhas que faz, as acções que realiza, e que é através da acção que este se cumpre na 
sua possibilidade extremas, como ser ético. O objecto de estudo será então o próprio 
Homem, serão os próprios alunos, enquanto indivíduos e cidadãos, que estarão em 
análise, o que suscita, desde logo, o interesse e a motivação de todos.  
  Foi importante acentuar a tónica no Homem, quer na sua dimensão pessoal, quer 
na sua dimensão social, este ser-com-os-outros, que vive em sociedade e que por isso 
tem de respeitar algumas regras que esta impõe. Quem somos ou o ser humano que 
queremos ser manifesta-se pelas acções que nos constituem enquanto tal, à medida que 
vamos estabelecendo vínculo com os outros.  
  Esta vertente social do Homem obriga-o, então, a seguir um conjunto de regras 
ou normas que possibilitem a sua vida em sociedade, surgindo naturalmente no meio da 
aula a palavra moral (mores), definida então como o conjunto dos princípios, das 
normas (imperativos, interditos) estabelecidos no interior de uma sociedade para 
orientar a acção dos que nela vivem, de carácter obrigatório, marcado pelas interdições, 
pelas obrigações, caracterizadas simultaneamente por uma exigência de universalidade. 
Rapidamente os alunos procuraram saber exemplos de normas ou interditos que 
existiam na sociedade, contudo eu devolvi a questão, perguntando quais as exigências 
que a sociedade coloca aos cidadãos para poderem participar dela, para viver nela? 
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Compreenderam logo tratar-se de proibições como: “não matar” ou “não roubar”, de 
seguida perguntei-lhes porque razão não era permitido matar, ou seja, que valor ou 
princípio justifica tal proibição? Remetendo-os, assim, para o conceito de ética (ethos), 
para a reflexão sobre as normas orientadoras das acções e os respectivos fundamentos, e 
sobre os fins que dão sentido à vida humana.  
  A distinção entre ética e moral foi complementada pela leitura do texto número 
um de Fernando Savater, que permitiu não só consolidar as aprendizagens e dissipar as 
dúvidas, mas também centralizar a aula nos alunos, deixá-los conduzir a discussão, 
torná-los mais activos.  
  Nesta descoberta da ética e da moral, um dos importantes passos foi a distinção 
entre norma moral e intenção ética, sendo a primeira sentida como uma obrigação, uma 
regra de acção com carácter universal, ao passo que a intenção, mais ligada ao interior 
do homem, é a reflexão que acompanha a acção, uma “vontade” que deve obediência à 
lei moral. Ora, para a avaliação da moralidade de uma acção não é suficiente o seu 
acordo quanto às normas externas, mas é fundamental, também, a intenção, aquele 
julgamento íntimo que cada um faz do que é permitido ou proibido. Chamei, também, a 
atenção para o facto de nem sempre uma acção que parece ser boa (ajudar os outros) o é 
efectivamente, porque assenta numa má intenção (desejo de ser reconhecido e amado 
pelos outros), ou que muitas vezes a intenção embora seja boa (ajudar um amigo a 
arranjar a mota) no final a acção poder ser má (estragar a mota), isto permitiu-lhes 
reflectir sobre muitas das suas próprias acções, se as praticavam em vista de algo, ou de 
forma descomprometida, seguindo apenas a sua consciência, aquilo que consideravam 
ser o mais acertado. Para esse efeito, introduzi o texto número dois de Ayllón sobre a 
importância da ética na vida dos homens, e o valor da reflexão ética neste mundo onde 
convivem inúmeros estímulos que ameaçam a nossa integridade e dignidade humana. A 
norma moral e a intenção exprimem, assim, um esforço para compreender o fundamento 
e o objectivo das acções humanas: qual a razão de ser desta norma? Qual é a finalidade 
das minhas acções? Em que sentido as normas de acção acompanham a intenção do 
agente?     
  Depois de questionar os alunos sobre algumas acções, que à primeira vista eram 
boas mas que no fundo escondiam más intenções, como o caso do filantropo, que 
embora ajude os outros construindo hospitais, escolas, podemos sempre questionar a sua 
verdadeira intenção, se era o de ser reconhecido, homenageado, ou simplesmente querer 
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verdadeiramente ajudar o próximo sem daí retirar qualquer benefício, seguindo apenas o 
que a sua consciência lhe ditava, permitindo-me abrir as portas ao conceito de 
consciência moral.  
  Esta foi apresentada como a capacidade interior de orientação, de avaliação e de 
crítica da nossa conduta, um saber capaz de ajuizar o que é bom ou mau, justo ou 
injusto, relativamente às nossas próprias acções ou às acções dos outros. Normalmente, 
reconhecemo-la como a voz interior de aprovação ou reprovação dos nossos actos, 
revelando o que deveríamos fazer, para nos considerarmos, aos nossos próprios olhos 
seres dignos. Se a consciência é a nossa própria voz interior, o que será que ela nos diz 
quando agimos bem ou quando agimos mal? Muitos alunos associaram-na a um 
tribunal, a um juiz que exulta quando o bem é praticado, e repreende quando nos 
entregamos ao mal. Esta voz interior que nos indica o dever quando deliberamos sobre 
como devemos agir, foi essencial para a compreensão da dimensão pessoal da ética, esta 
ética vivida interiormente alheia da lei exterior imposta pela sociedade.  
  Considero que a utilização do Power Point, neste ponto, tenha sido fundamental 
sobretudo para organizar a matéria de modo a torná-la mais compreensível aos alunos, 
procurando sempre identificar os conceitos-chave, formando um todo onde pudessem 
apoiar e fundamentar a sua problematização e argumentação. Este método permitiu, 
igualmente uma maior concentração dos alunos, completado sempre pela leitura e 
interpretação de texto, que serviu muitas vezes para completar ou corroborar o que 
havia sido dito.  
  Esta primeira aula decorreu muito apoiada na vivência de cada um dos alunos, 
expondo as suas indignações perante determinadas acções, como o roubo, até que ponto 
roubar para salvar a vida de alguém é tolerável; ou questões como as do filantropo. Isto 
permitiu um primeiro contacto com os conceitos próprios da dimensão ético-política, 
um primeiro passo para a compreensão do mundo envolvente, por vezes estranho, mas 
cedente de reflexão, que é o das acções humanas. Por esta razão, juntamente com os 
textos estavam algumas questões, que deveriam ser feitas como trabalho de casa, de 
forma a consolidar a aprendizagem realizada em sala de aula.   
  Na segunda aula recuperei o último ponto da aula anterior, nomeadamente a 
questão da consciência moral, remetendo igualmente para as questões que foram 
enviadas como trabalho de casa, e que serviriam de mote à nova matéria. De modo a 
recuperar e aprofundar, a partir das respostas dadas pelos alunos nos trabalhos de casa, o 
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ideal da consciência moral, debateu-se o seu papel, normativo ou crítico, bem como os 
seus múltiplos sentidos: apelativo; imperativo; judicativo e censório. Em síntese a 
consciência moral diz-nos o que devemos fazer e como devemos fazer, desenvolvendo-
se à medida que o homem interioriza as normas e padrões que regem a sociedade em 
que habita (heteronomia), mas também se vai aperfeiçoando através da sua auto-
regulação, na capacidade de este agir por razões racionalmente justificadas (autonomia). 
Estes dois novos conceitos, heteronomia e autonomia, totalmente desconhecidos para os 
alunos e por eles considerados difíceis, implicaram um interessante trabalho de pesquisa 
e desconstrução gramatical na procura do seu significado. Perguntando o que 
significava hetero e auto rapidamente concluíram que a primeira diz respeito ao 
exterior, a uma imposição vinda de fora, e que auto remete para o interior do próprio 
indivíduo. Esta dupla realidade, esta encruzilhada entre seguir as normas impostas 
exteriormente, ou por sua vez desenvolver esta capacidade única de se auto-determinar, 
de impor a si mesmo uma lei, se ser princípio do seu agir, permitiu ao aluno perceber a 
grandeza do ser humano, que consegue ser criador da sua própria lei, guiar-se por ela, 
sem se transformar num mero seguidor das normas que a sociedade lhe impõe.  
  Portanto, um ser verdadeiramente ético-moral será aquele que reconhece 
princípios éticos de conduta; o que considera imparcialmente os seus interesses e o dos 
outros na tomada de decisão; o que se guia pela voz da razão; o que age com base nos 
resultados da sua deliberação, o que faz escolhas autónomas; o que se guia por ideais e 
valores que considera serem os melhores e que o ajudam a se aperfeiçoar enquanto 
pessoa. 
  Esta questão relacionada com a deliberação e decisão permitiu-me recuar um 
pouco na história da Filosofia e introduzir o pensamento de Aristóteles que como 
poucos soube pensar os dilemas associados à decisão e deliberação. Para uma melhor 
compreensão dos mecanismos que orientam a acção humana, a deliberação, sentida 
como todos os caminhos possíveis que o indivíduo pode escolher, e posteriormente a 
decisão como sendo o momento da escolha de um desses caminhos, foi muito 
importante para que os alunos percebessem todos os momentos que antecedem a acção, 
tomando assim consciência da complexidade que envolve a acção e do peso que esta 
acarreta na vida humana. Para aguçar o estudo da acção moral foram enumeradas 
algumas das suas principais características, esta deve assim: estar orientada sempre para 
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um fim; ser fruto de uma razão voluntária e intencional; pode ser avaliada e julgada, e 
cujo resultado tem um impacto não só individual mas, também, social.  
  O Homem que age deve, assim, responder perante a sua consciência, prestar-se à 
sua avaliação, bem como assumir a responsabilidade das suas escolhas, precisamente 
porque é livre de escolher o caminho que quiser. E só enquanto ser livre, pode o 
Homem ser moral, um acto só pode ser moral se for fruto de uma escolha livre, da sua 
vontade, o que faz com que a liberdade seja considerada um fundamento do agir moral, 
e este o resultado e a expressão daquela. Para um maior aprofundamento e compreensão 
desta questão propus a leitura do texto número três de Kant, onde define o acto moral 
como aquele que encontra o fim em si próprio, praticado unicamente em obediência à 
lei prática como cumprimento do dever. Logo, a liberdade é a razão de ser da lei moral, 
a afirmação de um sujeito que age enquanto pessoa, e que mesmo agindo por dever, age 
livremente, porque segue uma lei que impôs a si mesmo. O texto número quatro da 
Victoria Camps, acrescenta a esta liberdade a dimensão da responsabilidade, no sentido 
em que por ser livre, o homem deve responder pelas escolhas que faz, pelas acções que 
pratica, sempre em comunhão com os outros. 
  Precisamente, porque é um ser social, o Homem deve fundir-se aos outros, à 
sociedade que o acolheu desde sempre, tendo em vista a sua perfectibilidade, pois como 
revela Aristóteles, “Aquele que não pode viver em sociedade ou não tem necessidade 
disso, porque é auto-suficiente, tem de ser um animal ou um deus.”. Esta frase provocou 
alguma agitação nos alunos, porque se aperceberam da particularidade de um ser que só 
é verdadeiramente quando pertence a uma sociedade. Os alunos, a partir desta frase, 
conseguiram interiorizar a ideia do Homem como animal social, não apenas como um 
ser individual, que toma decisões, que age, mas que se constrói em comunhão com os 
outros. No final desta aula, foi proposta a elaboração de um pequeno texto para trabalho 
de casa, tendo como pano de fundo a importância e o peso que a liberdade e a 
responsabilidade têm na vida do Homem, principalmente para testar o acompanhamento 
que estavam a fazer da matéria, bem como para averiguar o grau de desenvolvimento da 
sua expressão escrita, e a sua capacidade de construir um texto coeso e filosoficamente 
significativo.    
  Procurando sempre recuperar a matéria da aula anterior, iniciei a terceira aula 
com a leitura de algumas respostas do trabalho de casa, muitos alunos evidenciaram 
algumas dificuldades, sobretudo na estruturação do texto, na aplicação de algumas 
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palavras, na formulação de um pensamento próprio, crítico e investigador. Uma vez 
mais, a turma décimo C revelou uma maior preocupação e cuidado na elaboração dos 
trabalhos de casa, embora o décimo H, mesmo demonstrando mais dificuldades a nível 
da expressão escrita, expressou um maior grau de problematização, reflexo de um 
pensar que se debruçou pausadamente sobre este problema. Pegando em algumas das 
respostas, iniciei a aula lembrando que a Ética não diz apenas respeito à esfera privada, 
mas que se prolonga na esfera social, precisamente porque o Homem na sua essência é 
um ser social. A vivência humana realiza-se em coexistência com os outros, e por isso a 
acção humana implica sempre o reconhecimento do outro, que funcionam para nós, 
como um espelho que nos devolve a imagem, e é essa imagem reflectida que nos 
constitui enquanto pessoa. A imagem de Narciso de Caravaggio no Power Point revela 
precisamente esse reflexo do outro, esse espelho através do qual nos é possível 
vislumbrar a nossa própria condição, as consequências e intenções das nossas acções.  
  Enquanto ser-com-os-outros o ser humano está vinculado não só aos outros, mas 
também às instituições, às organizações e a um conjunto de costumes, hábitos e normas 
(morais e jurídicas) através das quais se foi estruturando a vida social. Introduziu-se, 
assim, o conceito de Instituição, definida como a estrutura através da qual os sujeitos se 
encontram e socializam, bem como a condição de possibilidade para que cada sujeito, 
enquanto elemento de uma comunidade ou grupo, seja tratado como cidadão. 
  Tudo parece culminar, nesta dimensão pessoal e social da ética, uma vez mais 
para o Homem, para este ser particular que assume um papel no mundo interior, mas 
também no mundo exterior, um ser dual que se divide entre estes dois mundos, e só 
neles se pode construir verdadeiramente como pessoa. Um ser singular, com um 
projecto de vida, com desejos e medos, direitos e deveres, tal como todos os outros que 
consigo partilham o Mundo.  
  Nesta aula, um dos exercícios propostos, tendo como objectivo integrar e 
consolidar o saber adquirido, e também dotar os alunos de uma maior liberdade para 
exporem os seus pensamentos, foi a análise de uma situação-problema. Comecei por 
distribuir o texto que apresentava a situação-problema, presente no livro de Thomas 
Nagel, sendo depois lido em voz alta por dois alunos, fez-se o levantamento dos 
conceitos mais difíceis, tornando mais fácil a interpretação e compreensão do texto. 
Posteriormente propus a divisão da turma em quatro grupos, nomeadamente, o do 
bibliotecário, o do amigo, o juiz/lei, e por fim o da comunidade. Dei algum tempo para 
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que os grupos se organizassem, para pensarem nos argumentos e perguntas que iriam 
fazer aos outros grupos, contudo para orientar e manter o debate com algum grau e rigor 
filosófico, entreguei a cada grupo uma pergunta que seria colocada a outro grupo, 
servindo unicamente de base para o despontar de outras perguntas. Rapidamente se 
instalou uma frutuosa discussão em torno do que é certo ou errado fazer, ou seja, qual a 
melhor atitude a ser tomada pelo bibliotecário, deve ele respeitar e cumprir o trabalho 
que lhe foi confiado, e portanto proteger os livros? Ou deve manter-se fiel ao seu amigo 
e ajudá-lo a levar o livro? Este dilema permitiu aos alunos discutirem uma 
multiplicidade de questões que fazem parte da sua vida, mas para as quais não tinham 
ainda despertado, como por exemplo, o peso que as regras sociais desempenham na 
vida, se todas elas devem ou não ser respeitadas; a própria questão do outro, pensar a 
razão pela qual me devo preocupar com ele, a razão pela qual não mato, roubo ou 
minto; o preço da amizade, se esta deve estar acima de tudo ou não; a conciliação entre 
a liberdade e a responsabilidade, a liberdade de poder fazer tudo mas assumindo ao 
mesmo tempo a responsabilidade do que se faz. Considero que este debate tenha 
proporcionado as condições necessárias para uma aprendizagem significativa, para uma 
consolidação dos conceitos e temas anteriormente abordados, reflectindo uma efectiva 
evolução no modo de pensar, raciocinar e sentir os problemas, fruto de um 
desenvolvimento moral dos alunos. Este debate serviu também de mote para o início de 
uma outra temática, comprometida com a necessidade de fundamentação da moral, e 
sobretudo com o pensamento de Kant.  
  Na quarta aula entramos verdadeiramente no mundo dos filósofos, no sentido em 
que nos dedicamos a um só pensador, Kant, autor do século das luzes, que imbuído 
pelos ideais de igualdade, fraternidade e liberdade ousou pensar o Homem como 
nenhum outro, como um ser livre, responsável, que pauta a sua vida segundo leis que 
ele próprio escolhe para si. Esta pequena aproximação dos alunos à vida e ao tempo do 
filósofo penso que seja uma mais-valia para a sua compreensão e mesmo para uma 
possível confrontação com os nossos dias. Mergulhá-los no espírito do tempo que 
envolveu o filósofo criou o ambiente perfeito para a leitura e interpretação do seu 
pensamento, nem sempre fácil de aceitar, nem sempre fácil de compreender, mas que 
graças a este contacto torna possível a construção de uma ponte entre o que foi e é hoje 
o Homem.  
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  Tendo mergulhado no mundo da ética e da moral, pensado o Homem na sua 
dimensão pessoal e social, reflectido sobre as normas, as regras que imperam na 
sociedade, é necessário agora centrar a nossa atenção nas acções e no sujeito que as 
pratica. À Ética, enquanto reflexão filosófica sobre os diferentes sistemas e códigos 
morais, compete também discutir os critérios de apreciação moral, ou seja, pensar os 
fundamentos da moral. Todas as acções humanas podem ser avaliadas de diferentes 
modos, consoante os critérios de fundamentação moral, nos quais o sujeito se apoia, 
sendo assim, podemos avaliar as nossas acções a partir das suas consequências ou a 
partir das suas intenções. Partindo da necessidade de encontrar um critério para avaliar a 
moralidade das acções comecei por apresentar duas posições distintas: a teoria 
Deontológica e a teoria Consequencialista.  
  Num pequeno esquema no quadro apresentei as suas principais diferenças, 
unindo à teoria deontológica a ideia de dever, e de intenção; e à teoria consequencialista 
o seu compromisso com as consequências das acções. Em última instância tudo parece 
culminar para aquela derradeira questão: Que devo fazer? Cujas respostas podem 
multiplicar-se: Devo agir segundo as leis da razão? Agir tendo em vista o prazer? 
Praticar a acção que nos parece mais útil? Seguir o impulso do coração? Respostas que 
nos colocam perante encruzilhadas, caminhos nem sempre certos e precisos, mas que 
segundo Kant saberemos escolher se escutarmos a voz da razão, se agirmos por dever, 
um dever que não nos é imposto pelo exterior, mas por nós mesmos. Envoltos neste 
ambiente de descoberta do critério que permita aferir a moralidade das acções, ou aquilo 
que faz com que uma acção seja considerada moral, os alunos começaram a questionar 
esta dimensão do dever, será uma obrigação? Uma lei que somos obrigados sempre a 
seguir? Como podemos impor a nós mesmos uma lei?  
  Expandindo o pensamento a partir destas questões, para envolver os alunos na 
escrita kantiana, e continuar a alimentar a sua curiosidade, foi introduzido o seu texto 
número um que oponha a moralidade à legalidade. Particularmente sugestivo, este texto 
começou a desvendar o sentido mesmo do dever, sobretudo através da distinção entre 
agir conforme ao dever e agir por dever. Sendo assim, o merceeiro embora não suba os 
preços dos produtos e agindo, portanto segundo as regras, não agiu por dever, mas 
apenas conforme ao dever. O móbil da sua acção foi tão só o seu interesse egoísta, o 
desejo de chamar mais clientela para a sua loja, não contendo esta acção qualquer valor 
moral. Da mesma forma, o homem que preserva a sua vida age apenas conforme ao 
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dever, apenas aquele que submerso no desgosto e na vontade de pôr fim à sua vida, e 
mesmo assim a preserva sem a amar, age verdadeiramente por dever, e só esta acção 
pode ser tida como uma acção moralmente boa. Ficou assim, clara a distinção entre 
legalidade (acções simplesmente boas, isto é, em conformidade com a norma) e a 
moralidade (acções morais, isto é, acções realizadas não só em conformidade com a 
norma, mas realizadas por dever).  
  Uma das dificuldades dos alunos foi compreender como pode uma acção boa, 
como o caso do merceeiro quando não sobe os preços, ou mesmo do filantropo que 
ajuda as outras pessoas, não ser considerada, por Kant, uma acção moralmente boa. O 
que realmente determina o valor moral da acção não são as suas consequências, mas a 
intenção do agente, logo mesmo que o merceeiro ou o filantropo façam algo de bom 
para os outros, o sentimento, a intenção que acompanhou essa acção é puramente 
egoísta e interesseira. Foi necessário introduzir, por esta razão, o conceito de máxima, 
princípio subjectivo do agir, assim, o merceeiro que não engana os clientes pode agir 
segundo a máxima “Devemos ser honestos”, mas também pode agir segundo a máxima 
“Não enganes os clientes se queres ganhar mais clientela”, só a primeira máxima detém 
verdadeiramente valor moral, porque foi fruto do seu sentido do dever, tal como “Não 
deves mentir” ou “Ajuda quem precisa”. Só a máxima que determina as acções 
praticadas por dever, e não apenas conforme ao dever, contém valor moral. Todavia, 
podemos ainda perguntar: em que se baseia o nosso sentido do dever? À que Kant 
responde, na razão, logo quando agimos por dever estamos a agir racionalmente, só a 
moralidade manifesta a presença da razão, de que depende a dignidade humana e o seu 
valor absoluto. Quando agimos por outros motivos, por inclinação, estamos a agir em 
função de desejos não racionais, desejos esses que, como vimos, tiram todo o valor 
moral às nossas acções. Sempre Kant defendeu que só têm valor as acções motivadas 
pela razão, uma razão que ultrapassa a dimensão meramente instrumental, mas impõe 
certos deveres que determinam o que está certo ou errado, independentemente dos 
desejos que as pessoas têm. Ela diz-nos, por exemplo, «Mantém as tuas promessas!», 
um imperativo como este, por oposição a algo como «Se queres ter prestígio social, 
mantém as tuas promessas!», não depende de quaisquer desejos específicos, mas aplica-
se universalmente a todos os seres racionais.  
  Considero que, após a leitura do texto número dois onde se exponha o conceito 
de acção moral, os alunos começaram a compreender que o que conferia valor moral às 
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acções não eram os seus efeitos, mas a representação da lei em si mesma, e que é esta 
que deve determinar a vontade dos seres racionais. Surpreendidos os alunos 
perguntaram porque razão o homem não age por dever, mas simplesmente em 
conformidade com ele? Olhando para o Homem, verificamos que ele é forte e valoroso 
para fazer do dever a sua regra de conduta, porém também é fraco demais para lhe 
obedecer, isto porque em si confluem múltiplas disposições: a disposição para a 
animalidade, enquanto ser vivo o homem é determinado por certas inclinações e 
necessidades sensíveis; a disposição para a humanidade, enquanto ser vivo e racional, o 
homem sofre influências da sociedade em que está inserido; e uma disposição para a 
personalidade, enquanto ser racional é capaz de responsabilidade, de seguir regras 
impostas pela razão, ser autónomo. Revela-se, assim, perante nós um ser de vontades, 
que toma uma atitude activa no momento da realização de uma acção, mas cuja vontade 
fica sujeita aos conflitos que acontecem entre o corpo e a razão, permanecendo nesta 
encruzilhada entre seguir os desejos e necessidades do corpo ou em respeitar os 
caminhos da racionalidade.  
  Esta vontade, este princípio do querer, pode escolher, e precisamente por ser 
livre de escolher o caminho que deseja, nem sempre escolhe o dever, isto é, a 
moralidade. No entanto, somente a escolha da moralidade, ou seja, a escolha do dever 
por dever, torna esta vontade uma vontade boa. O ideal kantiano será, então, o de fazer 
com todo o homem se esforce por tornar a sua vontade imperfeita numa vontade boa, 
isto é, numa vontade que se rege pelas leis da razão, que se obriga a si mesma a agir 
unicamente por dever. 
  Para consolidar a aprendizagem, pedi aos alunos para lerem o texto número três 
que apresenta este princípio especial do querer, de uma vontade que nem sempre se 
deixa guiar pela razão, cujas acções objectivamente tidas como necessárias são, todavia, 
subjectivamente contingentes, o que faz com que sejam vistas por ela como uma 
obrigação. Isto é, quando a vontade não obedece aos princípios da razão, estes são 
sentidos por ela como um mandamento, um imperativo. Uma vontade boa, por sua vez, 
guiar-se-ia pelas leis objectivas sem se sentir obrigada, porque esta, pela sua própria 
constituição, só poderia ser determinada pela representação do bem. Mas será possível a 
existência desta vontade boa? Os alunos sabiam, que pela singular constituição do 
homem, era impossível que a vontade humana estivesse sempre de acordo com as leis 
da razão, e após a leitura da segunda parte do texto três, essas suspeitas confirmaram-se, 
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de facto só uma vontade divina e uma vontade santa, fogem aos ditames dos 
imperativos, precisamente porque o seu querer coincide perfeitamente com a lei. Este 
imperativo, esta obrigação, só é sentido por aquelas vontades imperfeitas, como a 
vontade humana.  
  No final desta quarta aula pedi aos alunos, como trabalho de casa, que 
elaborassem um pequeno texto onde reflectissem sobre a vontade humana, que sendo 
imperfeita sente as leis da razão como uma obrigação, pensando, também, sobre a 
própria condição humana, as suas múltiplas disposições, e em que isso pode influenciar 
ou não as suas acções e decisões. Esta proposta de trabalho de casa permite aos alunos 
não só reflectirem sobre a matéria dada, elaborarem um pensamento crítico, 
problematizador e único, como cria as condições perfeitas para o aperfeiçoamento da 
sua expressão escrita, para a organização e exposição de um pensamento traduzido 
correctamente em palavras escritas.  
  Na última aula dedicada a Kant parti, uma vez mais, da leitura de alguns 
trabalhos de casa, sobretudo para que os alunos sentissem que o seu trabalho é essencial 
para a elaboração da aula, que o seu esforço não foi em vão, mas que é peça 
fundamental para a continuação da matéria. Esta estratégia foi particularmente 
importante para a turma décimo H, no princípio das aulas poucos eram os alunos que 
faziam os trabalhos de casa, porém depois de sentirem que os seus trabalhos seriam 
necessários para a realização da aula, que eles próprios estavam a ser chamados para ser 
parte activa na construção e concretização da matéria, os alunos dedicaram-se cada vez 
mais, e no final eram poucos os que não faziam os trabalhos de casa.  
  Tendo ficado assente que a vontade humana nem sempre segue o caminho 
imposto pela razão, importava agora perceber o sentido e importância do imperativo 
(dever). Um imperativo pode ser, assim, hipotético ou categórico, caso seja hipotético a 
acção representa apenas um meio para alcançar algo que se deseje, se for categórico a 
acção é apresentada como objectivamente necessária, sem outra finalidade senão ela 
própria. No caso do imperativo hipotético, este apenas nos ordena que façamos algo se 
isso for um meio para um fim que desejamos, por exemplo, «Se queres ser bem 
sucedido na vida, engana ou outros sempre que for preciso», já o imperativo categórico 
ordena-nos que façamos algo independentemente de querermos ou não fazê-lo, são leis 
da moralidade a que se tem necessariamente de obedecer, são incondicionais e 
absolutas, mesmo que contrariem as nossas inclinações sensíveis. O imperativo 
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categórico assume, assim, esta formulação: Age apenas segundo uma máxima tal que 
possas ao mesmo tempo querer que ela se torne lei universal. Isto significa, que a 
máxima da minha acção, o princípio subjectivo, a regra particular que individualmente 
escolhi quando realizo uma acção, deve poder ser aceite por todos os seres racionais, ou 
seja, torna-se lei universal. É esta exigência de universalidade da máxima que, ao 
garantir a imparcialidade e a independência do agente em relação aos seus interesses 
particulares, torna a acção boa. Se não podemos querer que todos ajam segundo a 
máxima que escolhi então devo abandoná-la, por exemplo, a máxima «Faz promessas 
com a intenção de as não cumprir» não devo querer que se transforme em lei universal, 
com risco de o mundo se tornar um lugar onde não há confiança entre os homens. 
  De modo a tornar tudo mais claro, e para verificar como Kant considera que se 
deve proceder de modo a determinar se uma acção tem ou não valor moral, procurei 
trabalhar vários casos com os alunos, perguntando-lhes: Qual a máxima do agente? Se a 
máxima escolhida passa o teste do imperativo categórico? Ganhando estes a destreza 
necessária para percepcionar o complexo processo que envolve a máxima e o 
imperativo categórico.  
  Todo o homem que ousa transgredir a lei sente em si, com essa transgressão, 
uma resistência e uma aversão em relação a si próprio, porque se deixa levar pelas suas 
inclinações, contrariando as prescrições da razão, tendo assim de exercer coerção sobre 
si mesmo, uma coerção que é totalmente compatível com a liberdade. Um homem é 
tanto mais livre quanto menos se deixa coagir pelos impulsos sensíveis, e se coage a si 
mesmo a seguir o dever. Concluímos, assim, que o fundamento da moralidade das 
acções, para Kant, é a racionalidade, ou seja, a autonomia da vontade, que implica o 
cumprimento do dever por dever, a independência relativamente às disposições para a 
animalidade e para a humanidade e portanto a opção pela personalidade. E o critério 
para identificar uma acção como boa, o carácter incondicional e universalizável da 
máxima, ou seja, a escolha de uma regra particular que se deseje que se torne lei 
universal.  
  Tudo parece depender de nós, de escutarmos a voz da razão, segundo Kant, para 
sabermos o que devemos fazer, e é precisamente a escolha pelo caminho do dever, da 
moralidade que eleva o homem à sua condição de ser moral, de ser pessoa. Um ser cuja 
dignidade provém do facto de não obedecer a outra lei senão àquela que ele dá a si 
mesmo, tornando-o num membro legislador do reino dos fins. Isto encaminhou-nos para 
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o chamado imperativo prático: Age de tal maneira que uses a humanidade, tanto na tua 
pessoa como na pessoa de qualquer outro, sempre e simultaneamente como fim e nunca 
simplesmente como meio. Nas suas acções todo o ser racional, sejam as que se dirigem a 
si ou aos outros, deve ser sempre considerado simultaneamente como fim e nunca como 
meio, o que limita em certa medida o seu arbítrio. A vontade de todo o ser racional não 
pode estar, assim, apenas submetida à lei, mas que ela mesma se deve tornar legisladora 
para si mesma, ou seja, submeter-se a uma lei que ela própria criou para si, da qual é 
autora. Esta autonomia da vontade, esta capacidade de ser autora da sua própria lei, é o 
princípio supremo da moralidade e o fundamento da dignidade e do respeito exigido ao 
ser moral, à pessoa. Para pensarem com Kant a dignidade humana foi introduzido o 
texto número quatro, que os ajudou a perceber que o Homem, mesmo não detendo uma 
vontade boa, não se deixa de reconhecer nele uma certa sublimidade quando cumpre os 
seus deveres.  
  Esta concepção kantiana do Homem como fim em si mesmo, foi importante para 
recuperar e fazer a ponte com o que havíamos estudado anteriormente, como pensar a 
relação do homem com os outros, pensar a sua liberdade e responsabilidade, bem como 
repensar o próprio conceito de pessoa e alargar as suas dimensões. Ocupando, a noção 
de pessoa, uma posição central em Kant, bem como a necessidade de tratar o outro 
como um fim em si mesmo, e não como um instrumento, um meio para alcançar um 
qualquer outro fim, dediquei parte da sexta aula ao seu aprofundamento e compreensão.      
   Esta referência ao conceito de pessoa, e a tomada de consciência de algumas das 
suas características como, a singularidade, interioridade, unidade, autonomia, permitiu 
abrir as portas a um interessante debate sobre o que fazia de um ser humano uma 
pessoa: Será que todos os seres humanos são pessoas? Ou que todas as pessoas são 
seres humanos? Muitos dos alunos, sobretudo os do décimo C, estavam plenamente 
convencidos que só os seres humanos são pessoas, e que o serão sempre, para 
aprofundar filosoficamente este tema escolhi introduzi a famosa argumentação de Peter 
Singer, que alarga a pessoalidade até aos animais. Contudo, animais que apresentem 
traços de humanidade, como a racionalidade e a auto-consciência, algo que um recém-
nascido, ou alguém com uma doença mental profunda não tem, e portanto embora 
pertençam à espécie homo sapiens, não são considerados pessoas. 
  No décimo H, a discussão centrou-se, não tanto na necessidade de afirmar a 
pessoalidade de todos os seres humanos, mas na própria compreensão do conceito de 
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pessoa, por esta razão introduzi o texto de Peter Singer de modo a conferir mais 
consistência e espessura ao pensamento dos alunos. Procurando conhecer e 
compreender a posição de Singer, os alunos foram formulando questões cada vez mais 
densas e problemáticas, demonstrando uma clara evolução a nível argumentativo, 
debatendo entre si os argumentos do texto, transportando-as também para a sua 
experiência pessoal.    
  Numa tentativa de alargar e densificar o seu grau de problematização, confrontei 
os alunos, nas duas últimas aulas com um diferente tipo de texto, o filme. Um filme 
sentido e provocador, cujas palavras dão conta da dor de um homem cuja voz, 
incessantemente calada pela sociedade, anseia o dia da sua libertação, o dia em que 
finalmente poderá sair do seu quarto e voar até ao mar. Realizado por Alejandro 
Amenábar, Mar Adentro é um filme que consegue, não só confrontar os alunos com um 
dos problemas éticos mais acutilantes, mas também tocar em todas aquelas questões que 
os alunos levantavam em torno do conceito de pessoa, quando é que verdadeiramente 
estamos na presença de uma pessoa? Em que circunstâncias? Poderá haver momentos 
em que um ser humano não seja uma pessoa? Este filme conta a história de Ramón 
Sampedro, um marinheiro experiente, amante do mar mas que um dia foi por ele 
atraiçoado quando num mergulho, como tantos outros, bateu com a cabeça na areia e 
ficou tetraplégico, não sentindo nada do pescoço para baixo. Após 28 anos nesta 
situação, Ramón não deseja outra coisa senão por termo à sua vida, mas como ele 
próprio não o consegue, procura arranjar forma de alguém o fazer por ele. O filme toca 
o difícil tema da eutanásia, não apenas enquanto problema social por ser um suicídio 
medicamente assistido, mas porque coloca a nossa própria condição humana em 
questão. Obriga os alunos a pensar o sentido da vida, a questionar as acções e escolhas 
que fazem, escolhas que muitas vezes são irremediáveis mas ajuda-os, também, a 
aprender a desenvolver um pensamento comprometido com as suas ideias, com os seus 
valores.  
  Vislumbrar um filme que nos afecte, não só o pensamento, mas também os 
sentidos, poder sentir as imagens, ouvir a voz das personagens, proporciona um 
momento único de partilha de experiências, tal como o texto, todos viram e leram o 
mesmo filme ou texto, mas todos os alunos apontavam sempre problemáticas diferentes, 
o que enriquece grandemente a aula. Acrescentando o facto de os alunos poderem 
aprender a visionar um filme como um objecto de estudo, e não como um mero 
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instrumento de entretenimento, aprenderem a olhar além das imagens que surgem no 
ecrã, ponderar os problemas que estão ligados, e o mais desejável aplicarem os 
conhecimentos adquiridos nas aulas, e na vida para o compreenderem e lhe conferirem 
sentido. Considero que este filme foi essencial para fazê-los sentir a complexidade que 
envolve o mundo da Ética, bem como recuperar a matéria dada, como o conceito de 
pessoa, pensá-la nas suas múltiplas dimensões, os seus direitos, como o direito de pôr 
fim à sua vida, e a relação destes direitos com o facto de esta viver em sociedade, de 
ser-com-os-outros, ou mesmo com o pensamento kantiano, que defende que o homem 
que pensa em suicidar-se deve perguntar a si mesmo se a sua acção pode estar de acordo 
com a ideia da humanidade como fim em si mesma. No pensamento de Kant, só quando 
o homem, sentindo-se infeliz e desalentado, deseja a morte e mesmo assim a conserva 
por dever, não usando assim, a sua pessoa como um meio para pôr fim à dor, mas 
sempre como um fim em si mesmo. No final do filme, que viram integralmente, foi 
pedido aos alunos de ambas as turmas que reflectissem sobre o filme e expusessem as 
suas ideias num texto, contudo, para evitar que houvesse alguma dispersão, dei a cada 
aluno um guião com algumas indicações a partir do qual pudessem organizar o seu 
pensamento, incentivando sempre a criação de um texto próprio e criativo.  
  Este foi o percurso que considerei mais apropriado, não só filosoficamente, mas 
também o mais motivador, tendo em conta a diversidade e especificidade dos alunos, 
procurei acima de tudo que estes se sentissem como uma peça fundamental da aula, o 
motor que faz despontar toda a matéria, e não apenas o seu receptor. Esta foi a razão 
pela qual optei sempre por uma abordagem muita mais dialógica, apostando no trabalho 
de grupo, no incentivo às discussões filosóficas, à troca de argumentos, disputa de 
posições contrárias, tentando sempre manter, e se possível elevar, o nível filosófico. O 
contacto com diferentes recursos, como o Power Point, o texto, ou o filme, foram o 
mote para reconduzir os alunos à aula e à Filosofia, foram o “botão” motivador que os 
fazia prender à matéria, que os incentivava a fazer os trabalhos de casa, que os ajuda a 
aprender a desenvolver o seu próprio pensamento, e a construir o seu próprio caminho 









 Capítulo V: Avaliação dos Alunos 
 
  Todo o processo educativo, por mais livre e criativo que seja, tem 
necessariamente de passar pelo crivo da avaliação, sentida como uma das etapas mais 
assustadoras e inflexíveis exerce uma poderosa influência, não só na organização da 
aula, no modo como a matéria deve ser apresentada, mas também, no comportamento de 
alunos e professores. Nãos obstante esta sua impiedosa imagem, ela representa 
igualmente, um dos poucos momentos em que professor e aluno se dão a conhecer, 
onde ambos se perdem no outro, onde finalmente se cruzam com os pensamentos, 
atitudes, sentimentos, dificuldades, tornando-a num instrumento essencial a todo e 
qualquer processo de aprendizagem.  
  No seu caminho avaliativo, o aluno reconhece os caminhos que lhe são mais 
favoráveis, aqueles que lhe possibilitam atingir os resultados pretendidos, podendo 
sempre escolher percorrer outro caminho de modo a contornar as falhas da sua 
aprendizagem, a avaliação não deve representar para o aluno o fim da linha, o tudo ou 
nada, mas deve ser visto como um momento para testar esses caminhos, para colocar à 
prova os métodos de estudo, o seu esforço e gosto pelo saber. Na avaliação, o aluno 
contacta directamente com o fruto do seu trabalho, aprende a conhecer-se melhor, 
assumindo, assim, o controlo da sua própria aprendizagem. Todos os alunos têm, por 
isso, o direito e o dever de saber se partiram de premissas correctas, se estão no caminho 
correcto em direcção ao saber, bem como saber o porquê dos trabalhos que realizam, se 
os meios escolhidos são adequados aos fins desejados, e como é possível melhorar a 
aprendizagem ou a actividade produtiva, que factores provocaram eventuais erros, e de 
que modo os problemas e dificuldades podem ser revistos para se chegar a resultados 
mais satisfatórios.   
  A avaliação deve sempre estar presente na sala de aula, seja nas intervenções, 
nos trabalhos de casa ou teste, procurando incidir não só sobre o nível de conhecimentos 
adquiridos, mas também sobre, a capacidade de desenvolver hábitos mentais, como a 
reflexão, interpretação, crítica, generalização, invenção; sobre a sua destreza física, 
intelectual e social; e por fim, sobre as suas atitudes, ou seja, as mudanças de 
comportamentos operadas ao longo da aprendizagem. Todos estes elementos devem 
figurar na avaliação, para que esta possa ser a mais justa e equitativa, na medida que 
avalia não só a quantidade de saberes adquiridos, mas também o desenvolvimento 
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operado no interior do aluno, seja na aquisição de competências fundamentais ao 
trabalho filosófico, seja no seu desenvolvimento moral e social. 
  Por esta razão, considerei como sendo fundamental a avaliação contínua, uma 
vez que considera todas as evoluções do aluno ao longo das aulas, atendendo a todas as 
suas dimensões, a todas as suas capacidades cognitivas, afectivas e psico-social. Neste 
tipo de avaliação é possível “…avaliar o trabalho do aluno de uma forma contínua e o 
aluno, progride a ritmo normal e sente-se entusiasmado com o seu próprio êxito”39, uma 
avaliação sentida como um acompanhamento do desenvolvimento das capacidades dos 
alunos, sem descorar nenhuma das suas dimensões, seja intelectual ou afectiva.       
  Corremos sempre riscos quando a sociedade centra a escola em redor da 
avaliação e dos testes, avaliar os alunos partindo apenas do critério único do seu 
rendimento nos testes, pode despontar nele um sentimento de abandono e desinteresse 
pelas aulas, se só os testes contam, qual a razão de exigir deles que respondam às 
perguntas ou que façam os trabalhos de casa? Se o critério único for a quantificação da 
aprendizagem, nada saberemos sobre as características emocionais, psicológicas, 
adaptativas, sociais, em suma, do aluno no seu todo. Por esta razão a avaliação não pode 
ser a finalidade última da educação, com risco de perdermos o ser aluno, aquelas 
aprendizagens que se escondem por detrás dos conhecimentos, mas um passo para o seu 
auto-conhecimento, pois mais importante que avaliar é aprender verdadeiramente. 
Penso que a avaliação ultrapassa em muito o momento rígido e inflexível da atribuição 
de um número ao conhecimento, mas representa igualmente o momento essencial de 
distanciamento reflexivo sobre as acções para que se possa tomar decisões sobre o 
desenvolvimento do ensino e da aprendizagem.  
  A avaliação parece, assim, estar presente em todos os momentos em que se 
trabalha com os alunos, quando dialogamos a propósito das suas respostas, dúvidas e 
problemas, fazendo dela um importante instrumento de assistência à aprendizagem. O 
método dialógico possibilita esta avaliação contínua, por exemplo, ao ser colocada uma 
pergunta à turma, são muitas as respostas dadas, e essas respostas denunciam as 
dificuldades, portanto trabalhar a representação deste aluno mesmo que errónea, 
interpelando-os sobre as razões de tal resposta, é não só um momento de avaliação mas 
em simultâneo um momento de aprendizagem, na medida em que obriga o aluno a 
pensar sobre o seu próprio pensamento e a transformá-lo. Procurei, assim, tomar as 
                                                          
39 Munício, P., Como realizar a avaliação contínua, p.10-11.  
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respostas dadas como pontos de partida para levar os alunos a construírem uma outra 
representação da situação e aprenderem a reconhecer o que precisavam para darem uma 
resposta correcta. Este processo pode parecer mais lento, mais custoso, mas é sem 
dúvida um processo que melhor garante a aprendizagem dos alunos.    
  Avaliar deve, acima de tudo, permitir (re) conhecer o conhecido, o que gera um 
aprimoramento cognitivo e metacognitivo, ultrapassando a imagem repressiva e 
controladora que os alunos expressam quando a palavra avaliação é dita. A grande 
preocupação dos alunos aquando da realização de uma actividade está, precisamente, 
em saber se esta conta ou não para a avaliação, fazendo depender o grau de empenho e 
esforço da resposta dada pelo professor. Isto significa, que só conseguimos levar um 
aluno a fazer os trabalhos de casa, a responder a uma pergunta ou fazer uma pesquisa, 
sob o peso da avaliação, perdendo-se totalmente o sentido do gosto do saber, do prazer 
de aprender e de aprender melhor. Debati-me profundamente contra esta tendência, 
plantando aos poucos o gosto e o interesse pela matéria, que pela sua dinâmica e 
proximidade dos alunos, lhes pudesse suscitar o desejo de prosseguir a sua investigação 
mesmo fora da sala de aula, ou seja, procurei apaixoná-los pela matéria para que 
sentissem prazer quando discutiam sobre ela dentro ou fora da sala fazendo, assim, com 
que o motor por detrás da realização das tarefas fosse o prazer e não a avaliação. 
  Tendo inicialmente como objectivo a transformação e mesmo alargamento do 
domínio conceptual dos alunos, procurei de várias formas avaliar a sua evolução, 
através da leitura de alguns textos, onde procurei verificar o domínio da língua 
portuguesa, o seu à-vontade em ler em voz alta para toda a turma, mas também 
identificar as palavras onde tinham mais dificuldades. Posteriormente, era pedido ao 
aluno que leu o texto que retirasse a sua ideia principal, desta forma conseguia 
percepcionar as dificuldades que o aluno tinha na interpretação do texto, limitando-se 
estes muitas vezes a recitar o texto palavra por palavra. Para evitar esta situação pedia 
aos colegas para o ajudarem, fomentando um ambiente próprio de uma comunidade de 
investigação. Este confronto com as várias formas de “sentir” e interpretar o texto 
alargava a dinâmica da aula, que se centrava na discussão e desconstrução do texto 
sempre feita pelos alunos, estes debatiam entre eles, apresentavam argumentos a favor 
ou contra, dialogando com o texto e com os seus colegas ultrapassando, assim, os 
limites impostos pelas duras linhas do texto, abrindo novas perspectivas, despertando a 
sua capacidade de análise crítica, de argumentação e problematização.  
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  Nestas aulas procurava estar, particularmente, atenta ao tipo de linguagem usada 
pelos alunos, se era filosoficamente apropriada, se havia uma evolução no domínio de 
conceitos filosóficos, bem como no tipo de argumentação, ou seja, se existia uma 
construção correcta e reflectida dos argumentos usados, a própria originalidade das 
premissas, no fundo, tudo o que me permitisse identificar um efectivo progresso 
filosófico ou possíveis dificuldades que teriam de ser trabalhadas. Desta forma, senti 
sempre a avaliação como um meio para a promoção dos alunos, como uma orientação 
para conhecer o meu próprio trabalho, mas também como forma de diagnosticar os seus 
problemas. Mesmo que por vezes, o aluno, não tenha conseguido atingir resultados 
satisfatórios “…a avaliação contínua permite-lhe evitar passos em falso, concentrando o 
seu esforço nas dificuldades que não tenha conseguido ultrapassar”40, focalizando a sua 
atenção naquilo que deve melhorar, para que possa construir firmemente o seu caminho 
em direcção ao saber.  
  Neste processo avaliativo, tentei igualmente averiguar o nível de expressão 
escrita dos alunos, assim, após a leitura dos textos, pedia a cada um dos alunos, como 
trabalho de casa, que respondessem a algumas questões acerca do mesmo, isto obrigava-
os não só a reflectir com o texto, a interpretá-lo, a vivenciá-lo, como os ajudava a 
trabalhar com as palavras, a organizá-las de forma coerente, de modo a criar um texto 
que fosse seu. Na aula seguinte, pedia a três ou quatro alunos que lessem as suas 
respostas fornecendo, assim, material suficiente para as poder comentar e avaliar, isto é, 
se as respostas dadas eram satisfatórias e se toda a turma tinha, de uma forma ou outra, 
tocado nos pontos essenciais, tendo atingido os objectivos desejados, poderia prosseguir 
com a aula como tinha planeado. Porém, se as respostas evidenciavam alguma 
confusão, pedia aos restantes alunos que também participassem recuperando, assim, a 
matéria que tinha suscitado essas dúvidas, cimentando desta forma o caminho para 
novos conhecimentos.     
  Valorizei sempre o texto que fosse fruto do empenho e esforço do aluno, aquele 
texto que reflecte um pensamento próprio, que não se limita a descrever e transcrever o 
dito, mas que o ultrapassa, que dialoga com ele, que o confronta, mesmo que pequeno e 
rudemente elaborado. Quando pedia aos alunos para criarem um texto, muitas vezes, 
limitei o número de linhas que podiam utilizar, deste modo conseguia avaliar, também, 
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 Munício, P., Como realizar a avaliação contínua, p.11. 
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a sua capacidade de síntese, a forma como captavam a ideia principal usando poucas 
palavras. Tudo isto, permitia-lhes que treinassem as competências fundamentais para o 
trabalho filosófico, mas também me possibilitava avaliar o seu desempenho à medida 
que as aulas decorriam, identificando as evoluções e as dificuldades que iam surgindo. 
Muitos dos textos apresentados pelos alunos, evidenciavam graves problemas, 
nomeadamente, no domínio da língua portuguesa, para além do seu vocabulário ser 
muito reduzido, tendo um conhecimento e uso limitado dos sinónimos e antónimos, 
estes não detinham, a destreza necessária para o aplicar, criando por vezes frases soltas 
e sem sentido. Acresce a esta realidade, a fraca capacidade de síntese dos alunos, estes 
não conseguiam captar o essencial do texto, perdiam-se em detalhes fugindo, muitas 
vezes, à pergunta que era feita. Na verdade, os problemas dos alunos começavam logo 
com a compreensão da pergunta, algo que acontecia quer no trabalho diário de sala de 
aula, nos trabalhos de casa, mas também nos testes, o que pode justificar algumas das 
notas mais baixas. Por esta razão, houve sempre um cuidado acrescido na elaboração 
das perguntas, estas deveriam ser de fácil compreensão, acessíveis ao tipo de alunos que 
detinha, procurando ir sempre complexificando-as para tornar possível o seu 
crescimento filosófico.  
  Portanto, de forma a aferir a posição do aluno ao longo da subunidade dedicada à 
dimensão ético-política, e ao pensamento kantiano, foram propostas algumas tarefas 
com o intuito de identificar, mais directamente, as suas dificuldades, tendo em vista a 
sua superação. Este carácter formativo da avaliação possibilitou um acompanhamento 
real do processo de ensino e aprendizagem, informando sobre a evolução ou 
dificuldades dos alunos, alertando-me para a necessidade de reformular estratégias de 
ensino ou de recuperar alguma matéria que tenha sido mal compreendida. Este tipo de 
avaliação revela-se bastante proveitoso principalmente pelo ser carácter correctivo, ou 
seja, através dele é possível aceder de forma rápida e precisa às reais dificuldades dos 
alunos. Esta correcção pode envolver não só os materiais usados durante as aulas, como 
o reforço desse trabalho através de trabalhos para casa mais focalizados nas dificuldades 
dos alunos, melhorando significativamente o seu desempenho, mas também o do 
próprio professor.  
  Esta necessidade de interpelar o aluno fosse através de perguntas directas ou 
através dos trabalhos de casa, revelou-se essencial para o conhecimento mesmo dos 
alunos, identificar as suas dificuldades, as suas inseguranças, o modo como organiza o 
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seu trabalho, mas também para identificar possíveis falhas na planificação da aula, ou 
seja, obrigou-me a moldar as estratégias de ensino, a construir novos e diferentes 
caminhos, conforme as necessidades dos alunos.  
  Nunca a aprendizagem é uma viagem solitária, mas uma caminhada feita com os 
outros, seja o professor ou os colegas, logo e para fomentar um ambiente de partilha e 
entreajuda, promovi debates em torno de situações-problema, de questões éticas 
controversas, procurando proporcionar um aprofundamento e aperfeiçoamento da 
consciência moral dos alunos, do seu sentido ético, no fundo promover um espírito livre 
e igualmente responsável perante si e os outros. Um dos casos foi o exercício 
apresentado na terceira aula, onde propus aos alunos que trabalhassem o caso do 
Bibliotecário, procurando avaliar a sua capacidade de trabalhar em grupo, de dividir e 
coordenar as tarefas, de lidar com opiniões contrárias, de desenvolver e expor os seus 
argumentos, mas sobretudo de comunicar e estar com os outros. Mais livre e criativo, 
este tipo de exercício cativa os alunos, conferindo-lhes o poder da aula, estes sentem-se 
mais motivados para a discussão, aderem mais facilmente às questões colocadas, existe 
uma maior concentração e dedicação relativamente à própria matéria.  
  Este confronto com os outros possibilitou um efectivo crescimento e mudança de 
comportamentos, se antes os alunos falavam todos ao mesmo tempo, se irritavam com 
opiniões que fossem contrárias às suas, pouco a pouco, aprenderam a ouvir-se, a aceitar 
diferentes pensamentos e a aprender com eles. Todas estas alterações devem ser 
registadas e tidas em conta na avaliação, pequenos gestos, que muitas vezes nos passam 
despercebidos, pequenas palavras ditas num tom diferente, evidenciam um crescimento 
dos alunos, seja como cidadãos responsáveis e tolerantes, seja como Homens.  
  Todo o empenho, esforço e interesse demonstrado pelos alunos, na sala de aula 
ou aquando da realização de uma tarefa, deve sempre ser considerado no processo 
avaliativo, com risco de este não ser considerado justo. Estes objectivos podem ser 
comprovados pelas perguntas relevantes que os alunos levantam, na vivacidade com que 
participavam nos debates, na disposição para realizar tarefas fora da sala de aula, como 
aconteceu quando um aluno no final da aula me veio perguntar qual o livro que poderia 
ler para aprofundar o pensamento kantiano. Muitos dos alunos, que no princípio das 
aulas, se revelavam autênticos desafios, irrequietos, desinteressados, foram com o 
tempo ganhando interesse pela matéria, motivados por temas que lhes tocavam, 
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expondo a nu as suas experiências e vivências, aguçando o meu papel de observadora, 
de instigadora de um pensamento racional, comprometido e crítico.  
  Neste processo avaliativo fez, também, parte a avaliação sumativa, cujo fim foi 
ajuizar o progresso realizado pelo aluno no final desta subunidade de aprendizagem. 
Neste sentido foram realizados dois testes onde esta temática esteve presente, embora 
correspondesse apenas a uma parte do mesmo, sendo todas as outras perguntas relativas 
a outras unidades, a apreciação das notas recolhidas será feita tendo em conta a nota 
final dos testes, mas em particular sobre os desempenhos dos alunos nas perguntas que 
diziam respeito à dimensão ético-política.  
  Constituindo um eficaz elemento de informação, os testes representaram apenas 
uma parte de todo o processo de avaliação, como vimos a avaliação decorre em cada 
palavra, em cada atitude, em cada pensamento, representando o teste mais um passo na 
construção e consolidação do processo de ensino e aprendizagem.  
   
V.I. Teste  
 
Tendo como oportunidade, neste ano lectivo, leccionar toda a temática relativa à 
dimensão ético-política às duas turmas de décimo ano, permitiu-me contactar com duas 
realidades totalmente diferentes, dois mundos distantes quer no tipo e nível de 
conhecimento, quer no interesse e motivação, representando estas duas turmas um 
grande e tenaz desafio. Esta diversidade de pensares e sentires reflectiu-se nas notas dos 
testes, foi com alguma tristeza que me apercebi das reais dificuldades que os alunos 
enfrentam, seja a nível de interpretação de texto, de compreensão das perguntas, de 
problematização das questões, bem como a consequente elaboração das respostas. Foi 
muito interessante, também, poder formular algumas questões para os testes porque me 
fez compreender o completo e moroso trabalho que estas implicam, tentando ter sempre 
em atenção não só a linguagem utilizada, que deveria ser clara e precisa, mas sobretudo 
que estas suscitassem a reflexão e a problematização.   
  Toda a matéria implicada na dimensão ético-política esteve presente em dois 
testes, ambos realizados no 2º Período, reflexo da sua relevância e extrema actualidade, 
representando um decisivo marco na aprendizagem e avaliação dos alunos. Nos testes, e 
é importante ressalvar esta informação, o pensamento kantiano apareceu sempre em 
confronto com o pensamento de Stuart Mill, leccionado por outro colega, em todo o 
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caso considero que seja representativo as informações recolhidas, quer sobre o 
pensamento de Kant, quer sobre a dimensão ético-política, para conseguir analisar e 
interpretar os resultados dos testes.  
  No primeiro teste, a matéria dedicada à esta subunidade, estava distribuída por 
três grupos, com um total de 4 perguntas, sendo a primeira pergunta de definição de 
conceitos, como moral, ética, dever, consciência moral, no sentido de aferir o domínio 
destes conceitos básicos. Na segunda pergunta, os alunos deviam ligar esses conceitos 
aos autores que tinham estudo, nomeadamente Kant e Stuart Mill, tendo como fim 
avaliar o nível de conhecimento dos autores, reconhecendo os conceitos que lhe são 
próprios. Na terceira pergunta, de carácter mais abrangente, pedia-se aos alunos que 
escolhessem entre os dois autores, Kant ou Stuart Mill, e que criassem um texto em que 
argumentassem a favor do mesmo, esta pergunta permitia não só avaliar os seus 
conhecimentos, mas também a sua expressão escrita, a sua capacidade de criar um texto 
coeso e único. Por fim, na quarta pergunta, foi elaborado um pequeno texto, muito 
semelhantes aqueles que haviam sido tratados na sala de aula, pedindo aos alunos que, 
tendo em conta o pensamento de Kant e Stuart Mill, analisassem se a acção em questão 
era moralmente boa, o que implicava um estudo aprofundado e dedicado de ambos, bem 
como um nível de abstracção elevado.  
  Dedicando-nos aos resultados dos testes, verificamos que existem algumas 
diferenças entre as duas turmas, no décimo C, num total de vinte e três alunos, houve 
treze positivas, algumas delas muito altas, a chegarem mesmo aos dezoito valores 
verificando-se, contudo, algumas notas um pouco baixas. Resultados, em parte, fruto de 
um estudo aprofundado da matéria, embora evidenciassem algumas dificuldades 
sobretudo na expressão escrita, na organização de texto, na coerência de pensamento, 
denotando-se, talvez devido à sua tenra idade, alguma precipitação. Manifestaram, 
igualmente, alguns problemas quanto à sua capacidade de abstracção, algo muito 
significativo nas respostas à quarta pergunta, estando ainda muito arreigados ao senso 
comum, estes não conseguem estabelecer ligações, fazer inferências, confrontar dois 
pensamentos díspares, o que fez com que esta quarta pergunta tivesse as cotações mais 
baixas.  
  Curiosamente, na turma décimo H, esta quarta pergunta foi onde se sentiram 
mais à-vontade, manifestação clara da sua maturidade, de um pensar crítico apurado, de 
uma vivência única que se intriga, que se debate com casos que lhe são próximos, 
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sentindo-se todavia muito mais perdidos, por exemplo, na primeira pergunta, onde se 
pedia apenas que definissem conceitos. Comparativamente à outra turma, o décimo H 
revelou notas muito mais baixas, próximas dos cinco, seis, sete valores, e mesmo 
apresentando catorze positivas num total de vinte e sete alunos, muitos limitaram-se a 
escrever o que lhes vinha à mente, pequenos retalhos que lhes tinham ficado das aulas, 
reflexo de um ineficaz método de estudo. Estes alunos não conseguiam concretizar as 
tarefas, expor coerentemente o seu pensamento na folha de papel, contudo demonstram, 
em comparação com o décimo C, um maior afinidade com esta temática precisamente 
porque ousa debater temas controversos, porque os leva a expandir os seus horizontes 
para lá dos muros da escola, proporcionando discussões muito mais profundas e 
acutilantes. Esta constatação permite-nos concluir que o que, na realidade distingue 
estas duas turmas nos testes, e penso que nos trabalhos de casa e mesmo na participação 
nas aulas, é o grau de empenho despendido, a dedicação e a entrega ao estudo e, em 
última circunstância à própria escola. 
  No segundo teste, foi apenas elaborada uma pergunta relativa à dimensão ético-
política, onde se pedia ao aluno, muito semelhante ao teste passado, que escolhesse um 
dos autores, Kant ou Stuart Mill, e através das suas palavras dessem a conhecer a sua 
filosofia. Notou-se, nesta pergunta, uma efectiva melhoria nas duas turmas, seja em 
relação ao nível de conhecimentos apresentados, seja na sua capacidade argumentativa e 
problemática, algo que não se notou no teste anterior. Daí a importância de recuperar 
num segundo teste a matéria anterior, isto permite ao aluno repensar os problemas, dá-
lhe tempo para reflectir e assumir uma posição crítica acerca do mesmo. Se no primeiro 
teste as turmas se limitavam a expor a matéria, a transcrever o dito, sem qualquer tipo 
de espírito crítico, neste segundo teste notou-se algum crescimento, sobretudo no que 
toca à exposição de um pensamento único fruto de uma reflexão interior. Esta evolução 
reflectiu-se num aumento das cotações dadas a esta resposta, mesmo que o resultado 
total do teste, em ambas as turmas, não tenha revelado esse aumento. Na turma do 
décimo C, a verdade é que as notas baixaram um pouco, no caso do décimo H, mesmo 
havendo uma subida, sobretudo na pergunta dedicada a Kant, espelho de um 
crescimento verdadeiramente filosófico, quer no que toca ao conhecimento, quer à 
elaboração e tratamento das questões, no final as notas foram ainda mais baixas, ao todo 
com dezoito negativas. Na tentativa de aguçar e aprofundar a capacidade argumentativa 
e problematizadora dos alunos, procurei sempre premiar nos testes, o aluno que 
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evidenciasse um pensamento genuíno, reflectido, mesmo que feito de forma rude e em 
poucas linhas, revelando sempre, através das suas respostas, das suas palavras, o aluno 
que é, como escreveu Michel Foucault, “O exame permite ao mestre, ao mesmo tempo 
em que transmite seu saber, levantar um campo de conhecimentos sobre seus alunos”41. 
  Talvez o interesse e a motivação tenham sido a pedra basilar no décimo C, cujas 
notas foram fruto de um estudo aprofundado e dedicado, ao passo que o décimo H, já de 
si difícil, continua a fazer alguma resistência ao trabalho escolar, não se empenhando o 
suficiente ficando, por isso, muitas vezes, aquém das suas reais capacidades, não há 
dúvida de que esta turma seria muito melhor, talvez até que o décimo C, se dedicasse 
mais tempo ao saber e à escola.  
  Toda a ansiedade sobre a avaliação pode ser reduzida, se ambos, professor e 
aluno, entenderem que as notas e os resultados de testes são relativos e não absolutos, 
não podemos, por isso, aceitar a ideia de que “A avaliação sumativa tem por efeito 
situar os alunos uns em relação aos outros, diferenciá-los”42, com risco de os alunos 
serem, tão só, as notas que têm. É sempre excessiva o peso que pais e professores 
“…atribuem ao sucesso escolar, relegando para segundo plano o desenvolvimento 
pessoal, emocional e relacional.”43, esta exigência de sucesso retira o prazer e a alegria 
do saber quando é aprendido.    
  Neste processo avaliativo tive sempre o cuidado de levar os alunos a avaliarem o 
seu próprio trabalho, a reconhecer o que correu bem e o que correu menos bem, por esta 
razão procurei que fizéssemos em conjunto a correcção dos trabalhos de casa e dos 
testes, sendo que eles é que iriam, como turma, chegar a uma resposta correcta, 
ocupando como professora o lugar de mera mediadora. Considero que esta tenha sido 
uma maneira de os obrigar a reler as respostas que haviam dado e provavelmente 
esquecido, o que lhes permitiu voltar a pensá-las, mas agora sob outra perspectiva. Esta 
autocorrecção, esta auto-avaliação, aguça-lhes o sentido crítico relativamente ao seu 
trabalho, a identificar as falhas, os lugares onde podiam ter estado melhor, e por esta 
razão aceitei muitas vezes novas respostas às perguntas dos testes, não para alterar a 
nota que estava atribuída, mas para que eles próprios sentissem a evolução que havia 
ocorrido, sentissem na primeira pessoa o seu crescimento. Um trabalho nem sempre 
fácil, porque muitos dos alunos continuam a fazer uma grande resistência ao trabalho 
                                                          
41 Foucault, M., Vigiar e Punir, p. 155.  
42 Noizet, G., Caverni, J-P., Psicologia da avaliação escolar, p. 16. 
43 Marujo, H., A., Neto, L., M., & Perloiro, M., F., Educar para o Optimismo, p. 20. 
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que o professor pede para ser feito fora da sala de aula, grande parte deles saem da sala 
e só voltam a pegar nos livros quando voltam à escola no outro dia, continuam a não 
fazer os trabalhos de casa, o que invariavelmente prejudica a sua avaliação. 
Praticamente todos os alunos do décimo C faziam os trabalhos de casa, dedicavam-se a 
eles independentemente de serem foco de avaliação, tendo na maioria dos casos um 
bom aproveitamento.  
  No caso do décimo H, foi um desafio levá-los a fazer os trabalhos de casa, no 
início apenas três ou quatro alunos faziam os trabalhos de casa, revelando-se um entrave 
não só ao desenrolar da aula, porque era necessário verificar se estes tinham 
compreendido a matéria passada, como à sua própria avaliação. Esta foi certamente uma 
conquista difícil, cheia de recuos e avanços mas a qual não podemos abandonar com 
risco de deixarmos escapar por entre os nossos dedos o amanhã.  
  É importante dar oportunidade aos alunos para alargar ao exterior as 
aprendizagens feitas na escola, porque reforça e completa aquilo que é aprendido na 
aula, expandindo os seus horizontes e vivências, sendo este um tipo de ensino que 
assenta na auto-avaliação, na auto-consciência, na partilha de sucessos e preocupações. 
Aprender será sempre uma (re) construção pessoal de significados colectivos, um 
processo que não se faz de uma forma linear e total, mas através de aproximações 
sucessivas, um caminho conquistado com a ajuda de todos os que nele participam.   
  Nada parece justificar melhor a avaliação que o desejo de melhorar o ensino e a 
aprendizagem e, se desejamos que esta avaliação tenha algum significado real, devemos 
fazê-la o mais cuidadosamente possível, pois nela confluem tantos e diferentes 
elementos aos quais temos de atender que esta deve ocupar um lugar no ensino, mas não 
o lugar principal, pois esse deve e deverá sempre ser ocupado pelas aprendizagens 













  Quando ousamos olhar para trás, para todo o trabalho empreendido, todas as 
horas de dedicação a um ser exterior a nós, a quem damos as nossas horas, as nossas 
palavras, soará sempre na nossa consciência a pergunta: Será que fiz as escolhas certas? 
Será que optei pelas melhores estratégias e recursos? Mas estas serão questões para as 
quais, provavelmente, não teremos respostas, porque se escondem nos lugares mais 
recônditos dos alunos, mas mesmo assim, podemos afirmar que estes aprenderam a 
descobrir-se, aprenderam a conhecer-se a si e aos seus processos de aprendizagem, 
desvendaram as linhas ténues que separa o saber do não-saber, mas acima de tudo, 
encontraram o caminho que os conduz ao ser, àquele preciso momento em que tudo 
parece fazer sentido, em que a vida toca o saber da escola, em que o Homem assume o 
papel principal, quer enquanto investigador, sujeito de saber, quer enquanto objecto de 
estudo.  
  Os alunos assumiram esta posição de auto-questionamento ao debaterem difíceis 
questões como aquelas que a Ética enfrenta, trouxeram o seu mundo para dentro da sala 
de aula, talvez nunca uma matéria lhes tenha tocado tanto, intrigado e mesmo revoltado. 
Este confronto com a dimensão ético-política tinha, assim, uma tripla finalidade: por 
um lado, dotar os alunos de um conjunto de saberes ligados à ética e à moral, e portanto 
familiarizá-los com alguns conceitos, com as suas principais questões e problemas, no 
fundo, elevar o seu conhecimento filosófico; paralelamente despertar nos alunos um 
conjunto de atitudes essenciais à prática filosófica, nomeadamente de dúvida metódica, 
em relação às formas de conhecimento comum e às opiniões, de objectividade, de rigor 
racional, de honestidade intelectual, despontando o pensamento crítico, autónomo e 
comprometido, criar hábitos de pensamento, como a problematização, argumentação, 
análise, síntese conceptualização; e por fim, o desafio estava em provocar uma mudança 
de comportamentos, ou seja, através destes saberes éticos, das estratégias e recursos 
pedagógicos usados, conseguir despontar ou fazer despertar a adormecida consciência 
moral dos alunos.  
  Graças à Educação um novo Homem emerge, um ser dotado dos meios 
necessários ao exercício da sua liberdade, autonomia e humanidade, e que às suas mãos 
sofre uma profunda transformação, ou seja, passa do estado de rudeza e brutalidade 
animal para a humanidade, do instinto à razão, como revela Kant, do estado de natureza 
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para o estado de liberdade, “por maior que possa ser (…) a sua propensão animal para 
se abandonar passivamente aos encantos do conforto e do bem-estar a que ele chama 
felicidade, a sua razão destina-o, pelo contrário, a tornar-se activamente digno da 
humanidade…”44. No pensamento kantiano a educação não é, contudo, um fim em si 
mesma, ela procura algo mais profundo, algo que remete para dentro de cada um de nós, 
a moralidade. O Homem está, assim, obrigado, destinado pela sua razão “a existir numa 
sociedade com homens e a cultivar-se, civilizar-se e moralizar-se nela mediante a arte e 
as ciências”45.  
  Neste sentido, a educação moral tem como objectivo principal o 
desenvolvimento do carácter do Homem, ou seja, este deve ser capaz de escolher de 
forma consciente e reflectida bons fins, que devem não só ser bons para si como para 
todos os demais. O esforço moral e humanizante de Kant, desenrola-se no contexto das 
relações morais do homem com o homem, a própria educação do homem surge a seus 
olhos como o mais árduo problema que se pode colocar à espécie humana. Todos os 
velhos homens recebem, assim, estes seres em devir que só conseguem verdadeiramente 
ser através da aprendizagem que acontece com o seu abraço e apoio. As palavras de 
Reboul expressam esta mesma ideia da necessidade de educar o homem para a sua 
humanidade, “Assim, parece-nos que o fim da educação é permitir a cada um realizar a 
sua natureza no seio de uma cultura que seja verdadeiramente humana. Se tal fim parece 
utópico, é o único que resguarda a educação tanto do abandono como do 
endoutrinamento.”46.  
  Este desafio agudizar-se quando entramos no campo da Ética, ou seja, a escola 
não é neutra no que toca aos valores, nem pode sê-lo, mas a questão é como conseguir 
formar um cidadão livre e responsável evitando ao mesmo tempo a doutrinação? Na 
verdade, não se reconhece muito bem que tipo de cidadão se procura formar, que tipo de 
cidadania se pretende inculcar nos jovens, sentimos essa necessidade, mas não sabemos 
ao certo como fazê-lo, no fundo como defende Kant, esse será um caminho que 
demorará muito tempo, a conquista da desejada era da moralidade, da perfectibilidade 
moral do homem, por enquanto, permanece uma quimera, um sonho, que contudo deve 
                                                          
44 Kant, I., Antropologia numa abordagem pragmática, in A Invenção do “Homem” Raça, cultura e História na 
Alemanha do Séc.XVIII, p. 383.  
45 Ibidem. 
46 Reboul, O., A Filosofia da Educação, p. 24. 
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continuar a alimentar aqueles que se dedicam à educação dos jovens, com risco de estes 
se perderem para sempre.  
  Instruir sem educar pode ser, talvez, a mais perigosa das empresas em que se 
empenha o Homem ou um país, isto representa lançar os jovens nas malhas do 
indiferentismo, do puro niilismo do qual nada nasce, uma terra infértil incapaz de pensar 
e viver o seu mundo. Encaminhar os alunos a pensarem sobre as suas acções, a 
assumirem as suas responsabilidades, fruto da sua liberdade, será provavelmente o 
único caminho que poderá fazer sair o Homem da menoridade em que ele se encontra, 
daí a importância e a extrema actualidade desta subunidade do Programa de Filosofia, 
dedicado à Ética e à sua fundamentação. Todo o Homem deve poder repensar-se como 
sujeito moral, repensar-se como indivíduo, na sua história pessoal, nas suas relações 
com os outros seres humanos e, em última instância com a Natureza. Assim, 
paralelamente à transmissão de conhecimentos, procurei operar uma autêntica revolução 
nos alunos, e tentar fazer o que Kant tanto ansiava, fazer emergir a moralidade dos 
jovens, e em última instância conformar as suas acções às prescrições da razão, 
independentemente da resistência dos obstáculos materiais.  
   Toda a educação moral procura, assim, formar um sujeito moral, portador de 
uma consciência crítica que lhe permita uma permanente percepção e avaliação da 
pertinência dos códigos, normas, tradições, na perspectiva da liberdade e da justiça. A 
liberdade é condição necessária de qualquer moralidade, uma vez que sem liberdade não 
há decisão nem acção moral, sendo a justiça condição antropológica do ser humano 
como ser social, que precisa encontrar formas de convivência em que direitos e deveres 
se equilibrem.  
  Neste mundo totalmente desconcertado, em que os valores que outrora 
nortearam a vida dos homens se perderam nas brumas do esquecimento, cresce a 
necessidade de uma educação voltada para os valores, e sendo essa missão entregue à 
Escola, podemos sempre questionar a própria ensinabilidade das virtudes éticas, ou seja, 
será que a virtude pode ser ensinada? E em que condições?  
  O pensamento de Kant acompanhou-nos sempre ao longo deste Relatório, mas 
podemos recuar um pouco até ao pensamento daquele que provavelmente mais o 
influenciou nesta caminhada em busca do verdadeiro ser do Homem, Jean-Jaques 
Rousseau. Profundamente crente da bondade humana, Rousseau considera que o 
Homem nasce justo e com a lei moral impressa no seu coração, procurando que este 
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através dos seus ensinamentos ultrapasse as limitações da sua natureza animal, para que 
se possa elevar à ansiada era da moralidade, “Ao sair de minhas mãos (…) será homem, 
em primeiro lugar; tudo o que um homem dever ser, ele será capaz de ser”47. Uma 
educação esmerada deve, assim, nas palavras de Rousseau, preservar a inocência, a 
sensibilidade do aluno, de moda a plantar as sementes da humanidade, que se deve 
constituir sempre tendo em atenção os outros, desenvolvendo sentimentos como os de 
amizade, generosidade, “A adolescência não é a idade nem da vingança, nem do ódio: é 
a da comiseração, da clemência e da generosidade”48. Para este fim, é necessário 
confrontar o jovem com os grandes problemas da humanidade, perturbar a sua 
imaginação com os perigos que rodeiam o Homem, ou seja, fazê-lo sentir esses abismos 
temendo, assim, cair neles. O despertar destes sentimentos éticos surge pelo contacto 
com os objectos de tristeza, aqueles momentos de pleno sofrimento, que carregam em si 
a experiência da compaixão, justiça, bondade, estas afecções da alma iluminadas pela 
razão. Logo, da mesma maneira que os alunos só aprendem a pensar pensando, a ler 
lendo, a escrever escrevendo, também só serão bons praticando o bem, só aprendem a 
sentir quando sentem com o outro. O método de Rousseau exige, assim, a observação 
de boas acções, da virtude sem hipocrisia, de modo a reanimar no coração do aluno um 
ardor generoso, e o desejo de praticar boas acções.  
  O Homem de Rousseau ocupa o lugar central neste mundo, o único ser capaz de 
usar o fogo e contemplar o Sol, que consegue sentir a ordem, a beleza e a virtude, que se 
eleva à mão que o governa, que pode amar e fazer o bem, mas que se entrega 
desgraçadamente ao mal, “O quadro da natureza só me oferecia harmonia e proporções, 
o gênero humano só me oferece confusão e desordem!”49. Diante dos nossos olhos 
nasce, assim, um ser dual, capaz de se dedicar ao estudo das verdades eternas, ao amor 
da justiça e do belo moral, mas que tal como o cavalo desenfreado de Platão, é também 
capaz de se lançar ao mundo dos sentidos, às prisioneiras paixões. Um ser que é escravo 
e senhor livre ao mesmo tempo, que consegue ver e amar o Bem, mas que precisamente 
por ser livre, escolhe praticar o Mal. Dotar o Homem de uma liberdade plena, que lhe 
permite escolher o caminho do bem ou do mal, é condição de possibilidade de ele se 
constituir a si mesmo enquanto sujeito moral. Todo o homem que ousa olhar para dentro 
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48 Ibidem, p.301.  
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de si encontrará impresso na sua alma a frase “Sê justo e serás feliz”50, devendo esta ser 
a guia das suas acções, o motor que as anima, o que acalenta a sua alma e lhe dá força 
para resistir às tentações das paixões.  
  Só o homem bom poderá, no pensamento de Rousseau, ser verdadeiramente 
feliz, quando a beleza da ordem atingir todas as potências da sua alma, e esta se dedicar 
ao julgamento das acções, a voz da consciência irrompe com toda a sua força, erguendo 
majestosamente o seu império. Nas palavras de Rousseau o homem detém um instinto 
moral, a santa voz da natureza que orienta as suas acções, “Existe, pois, no fundo das 
almas um princípio inato de justiça e de virtude a partir do qual, apesar de nossas 
próprias máximas, julgamos nossas acções e as de outrem como boas ou más, e é a esse 
princípio que dou o nome de consciência”51, é ela que deve governar o homem, que lhe 
permite discernir o bem e o mal, um princípio que existe em si, que lhe é inato, que 
precisa tão só de ser despertado.  
  Todas as leis, regras e normas que orientam a nossa conduta, que dominam as 
nossas acções, encontram-se já em nós, não são imposições externas, mandamentos de 
outrem, é algo que está originariamente impresso na nossa alma, nos nossos corações, 
“Basta consultar-me sobre o que quero fazer; tudo o que sinto estar bem está bem, tudo 
o que sinto estar mal está mal”52. Esta dedicação a si mesmo, o escutar e seguir a voz da 
alma, abandonar o impetuoso grito do corpo, é o reduto onde assenta a moralidade das 
nossas acções, o que nos permite verdadeiramente ser, pois só aquele que se guia pela 
consciência obedece à sua natureza, logo o Homem só é se for bom.  
  Esta viagem de Rousseau representou uma viagem ao interior do homem, àquilo 
que ele verdadeiramente é, enquanto mestre procurou apenas, através do testemunho do 
Vigário de Saboia, elevar o seu discípulo, dar-lhe um exemplo onde se pudesse apoiar 
para também ele empreender essa viagem ao interior de si, “Já te disse que não queria 
filosofar contigo, mas ajudar-te a consultar o teu coração.”53. Ensinar os alunos a 
consultar o seu coração, a ouvir a voz da razão foi, certamente, um dos grandes desafios 
a que me propôs no início das aulas, muito influenciada pelo pensamento de Rousseau, 
sempre acreditei que seria possível paralelamente à transmissão dos saberes éticos, 
através dos exercícios e debates despontados nas aulas, conseguir despertar neles o 
                                                          
50 Rousseau, J.-J., Emílio ou da Educação, p. 399. 
51 Ibidem, p. 409. 
52 Ibidem, p.404.  
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interesse por si mesmos, bem como elevar a sua sensibilidade ética. Uma batalha ganha 
progressivamente ao longo das aulas, denotando-se, efectivamente uma evolução e 
mesmo mudança de pensamentos e comportamentos. No início os alunos, prisioneiros 
do senso comum, apresentavam argumentos cuja justificação assentava apenas no que 
era bom para si, no ideal do prazer imediato, sem atender aos outros, todavia com o 
tempo, estes começaram a apresentar respostas cada vez mais complexas, argumentos 
racionais, e eticamente comprometidos.  
  Um crescimento sentido, precisamente, nas respostas dadas pelas duas turmas 
aos Questionários feitos no final das aulas. Tendo como referência o exercício da 
terceira aula, onde se debateu o dilema do Bibliotecário, os resultados obtidos nos 
Questionários revelam uma efectiva evolução, não só no tipo de argumentação usado, 
no modo como abordaram a questão, mas acima de tudo, no seu sentido moral, e mesmo 
na compreensão da natureza dual do homem, que sabe o que é o bem, mas que 
influenciado pelas suas paixões escolhe o seu contrário.  
  Estes Questionários tinham como finalidade descobrir, efectivamente, se o 
ensino e a aprendizagem desta subunidade relativa à dimensão ético-política, tinham ou 
não influência na evolução moral dos alunos, ou seja, se através do estudo dos seus 
conceitos e problemas, do estudo de situações-problema, e mesmo do filme, os alunos 
conseguiriam, paralelamente, crescer moralmente, tornarem-se seres morais, e 
consequentemente cidadãos livres e responsáveis. Os dois questionários foram 
realizados, pelas duas turmas de décimo ano, no mesmo dia, sendo posteriormente 
escolhidos, para efeitos de estudo vinte e quatro questionários, portanto doze de cada 
turma.  
  No primeiro questionário foi pedido aos alunos que se debruçassem sobre o tema 
da mentira, a partir da leitura de um pequeno texto presente na Metafísica dos Costumes 
de Kant, estes eram convidados a responder a três perguntas, cujo fim seria avaliar a sua 
sensibilidade e grau de consciência ética, bem como o domínio de alguns conceitos 
éticos. Todas as respostas dadas pelos alunos evidenciaram um crescimento, sobretudo, 
no que toca à problematização das questões éticas, conhecedores dos valores de bem e 
mal, de certo e errado, as duas turmas conseguiram elevar a sua argumentação, 
apresentando razões coesas e justificadas quer a favor ou contra o caso em questão.  
  Tendo como referência o universo dos homens, e em particular o seu próprio 
mundo de experiências, pedia-se aos alunos que imaginassem uma situação em que 
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mediante uma subtil mentira conseguiriam obter para si e para os seus amigos uma 
grande vantagem, sem que isso causasse prejuízo a ninguém. Quando interrogados 
quanto à moralidade desta acção, ou seja, se efectivamente poderíamos considerar a 
mentira uma acção moralmente boa, grande parte dos alunos responderam 
negativamente. Muitas das justificações recaíram sobre o facto de mentir ser 
moralmente errado, ser injusto, independentemente de trazer prejuízos ou benéficos, 
mentir será sempre errado, um mal que contrária os valores de honestidade e bondade. 
Contudo, existem alunos que defendem que a acção é moralmente boa, no sentido em 
que traz benefícios para si e para os seus amigos sem, com isso, causar prejuízo a 
outrem, o que logo à partida parece justificar a mentira, ou fazer dela apenas uma acção 
moralmente “não boa”. É curioso notar que num universo de vinte e quatro alunos, 
apenas três tenham considerado a hipótese de esta acção ser moralmente boa ou “não 
boa”, evidenciando, contudo, nas seguintes questões um apurado discernimento ético, a 
percepção de que existe em si, quando mente, algo que o repreende.  
  Das três perguntas, a segundo seria aquela em que se conseguiria provar, 
efectivamente, a existência de um sentimento ético intrínseco a todos os alunos, 
perguntando, assim, o que verdadeiramente impede alguém de mentir? Praticamente 
todas as respostas remeteram para a consciência, para aquela voz interior que obriga a 
agir segundo a ideia de bem, que dita o que está certo ou errado, mas também para os 
valores que cada um escolheu para si, para a educação ou para a sociedade em que vive. 
Muitos dos alunos do décimo H apresentam, no entanto, como principal razão para não 
mentir, as consequências que daí poderiam advir quer para si, quer para os outros. 
Expressam, assim, uma razão externa a si para não mentir, estes sentem-se obrigados a 
desviarem-se dos caminhos da mentira, porque podem ser apanhados a mentir, e ficar 
mal vistos perante os outros, porque a sociedade declarou que mentir é incorrecto, ou 
em ultima instância, como referiu uma aluna do décimo C, pode ser vítima da ira de 
Deus por ousar infringir uma das suas leis.  
  Presos ainda ao mundo exterior, às regras e normas impostas pela sociedade e 
pela religião, muitos alunos desconhecem os caminhos para si, as ruas da sua alma, 
fazendo depender todas as suas acções de outrem, quando verdadeiramente tudo o que 
precisam está já dentro de si. Todas as aulas, todos os exercícios, palavras proferidas 
procuravam, tão só, conduzir os alunos a si mesmos, ajudá-los a empreender uma 
viagem ao interior da sua alma, para que pudessem aí encontrar as razões do seu agir, 
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transformando-se em seres autónomos, totalmente livres dos constrangimentos externos. 
Muitos dos alunos conseguiram verdadeiramente libertar-se das malhas das leis 
externas, e encontrar em si as leis e as razões para se inibirem de praticar uma acção 
sentida como moralmente má, este passo foi conquistado por uma maior dedicação a si, 
ao cuidado dado à voz da razão, à voz da alma.  
  Este percurso culmina na última questão onde finalmente se perguntou aos 
alunos se gostariam de ver a máxima “Posso mentir se com isso vou obter grandes 
vantagens sem prejudicar ninguém” tornar-se Lei Universal, ou seja, se estariam 
dispostos a viver num mundo em que todos os homens se regessem por esta lei. Todos, 
todos os vinte e quatro alunos, revelaram que não desejavam viver num mundo onde 
todos os homens adoptassem esta máxima, não só porque acarretava muitas 
consequências, muitos “estragos”, como representava o fim de um valor que já muito 
poucos homens respeitam, a veracidade. Tolerar esta máxima, e desejar torná-la Lei 
Universal, representa o abandono de tudo o que o homem deve ser, implica construir 
um mundo onde prolifera a mentira, a desconfiança, a desonestidade, valores negativos 
que nunca uma sociedade pode professar. Esta profunda consciência do que é certo ou 
errado, do que é bom e mau, mesmo que de forma incipiente, resplandece em todos os 
alunos, evidenciando uma sensibilidade ético-moral apurada e em crescimento.  
  Esta sensibilidade aguçasse no segundo Questionário, tomando a forma de um 
dilema, os alunos são confrontados com uma difícil situação em que tem de ponderar a 
hipótese de ficar com um depósito em dinheiro que não lhes pertence, mas que lhes vai 
permitir retirar a sua família da ruína, acrescentando o facto de que os herdeiros desse 
dinheiro serem ricos e egoístas: o que fazer? Esta foi, precisamente, a questão que os 
alunos tiveram de dar resposta: como deveria alguém agir nesta situação? 
Comparativamente ao primeiro questionário, houve algumas diferenças nas respostas 
dadas pelas duas turmas, no décimo C houve apenas um aluno que defendeu a ideia de 
que se deveria entregar o depósito aos herdeiros, tendo como justificação o facto de este 
não lhe pertencer, acreditando contudo na boa fé dos herdeiros que o poderiam 
recompensar, todos os outros alunos defenderam que o homem a quem lhe foi confiado 
o depósito e cuja família estava em ruína deveria ficar com esse bem alheio, 
precisamente para ajudar a sua família, usando o depósito unicamente para este efeito, 
afirmando mesmo que após recuperar da ruína este homem deveria devolver o dinheiro. 
Mesmo aceitando esta atitude, os alunos tem suficiente destreza de pensamento para 
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encontrar uma solução que beneficie todos, sem sacrificar a sua família este homem 
poderá continuar a caminhar rectamente, sem que o peso desta má acção o destrua.  
  No caso do décimo H todos os alunos, consideraram que a melhor opção seria 
entregar o depósito aos herdeiros, independentemente de a sua família precisar ou não, 
destes serem ricos e egoístas, nada justificava ficar com algo que não lhe pertence. Duas 
atitudes tão distantes, dois pensamentos tão contrastes presentes nas duas turmas, que 
podem ser explicados pelos diferentes graus de vivência e consciência ética, no décimo 
H contactamos com alunos bastante cientes do mundo que os rodeia, que já sentiram em 
si as dores e as alegrias de quem convive com homens, que compreendem a frieza que 
envolvem os dilemas da existência e as suas consequências, conferindo-lhes um sentido 
ético totalmente diferente daqueles que, por serem mais novos, ainda não tiveram 
oportunidade de o desenvolver.  
  Um sentido ético muito presente, também, nas respostas dadas à segunda 
pergunta, onde se procura averiguar se existe de facto algo que impede este homem de 
se apropriar do depósito, uma vez que só ele sabe da sua existência. Curiosamente, as 
respostas apresentadas foram muito semelhantes em ambas as turmas, recaindo uma vez 
mais na consciência, no medo de ficar com a “consciência pesada” por ficar com algo 
que não lhe pertence, bem como no desejo de este homem agir correctamente segundo 
bondosos valores e princípios. Todos os alunos reconhecem a emergência da 
consciência aquando da ponderação e realização de uma acção, esta poderosa voz que 
obriga a escolher o caminho da rectidão, da veracidade e honestidade, que condena, que 
aponta o dedo quando ousamos desviar-nos do seu caminho.  
  Procurando desvendar o sentido que a palavra justiça representava para os 
alunos, tentei na última pergunta do questionário obrigá-los a reflectir, a escutarem o 
seu coração, sobre se seria ou não justo usar esse depósito dadas as circunstâncias, não 
procurei saber se era uma acção moralmente boa ou não, mas se era justa, se perante a 
ruína da família era justo utilizar algo que não era seu. Mais uma vez as respostas se 
dividiram, o décimo H, totalmente implacável não admite em momento algum a 
utilização do depósito, a apropriação de algo que não lhe pertence, sendo o mais 
correcto entregá-lo aos herdeiros, no entanto, dois dos alunos defendem que o mais 
justo, mas não necessariamente o mais correcto, era o homem usar esse depósito porque 
é ele quem mais precisa. Compatível com esta última hipótese estiveram praticamente 
todos os alunos do décimo C, tendo como justificação o bem-estar da família, a bondade 
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do homem, e o facto dos herdeiros seres ricos e egoístas, o mais justo seria sempre usar 
o depósito para salvar a sua família da ruína. Conferindo à família o primeiro lugar na 
sua lista de prioridades, os alunos defendem que esta nunca deverá ser sacrificada, 
mesmo que isso implique praticar uma acção menos boa, certamente que uma acção 
sentida como errada, mas que perante a vida dos seus pode ser contornada, reflexo do 
seu profundo humanismo, e consciência de si e do outro.   
  Este exercício estimula o desenvolvimento do pensamento moral, lança o aluno 
para o mundo secreto da sua consciência, afastando-o da mera acomodação mais ou 
menos passiva e conformista às normas sociais vigentes, mais importante é serem 
capazes de construir razões moralmente avançadas que lhes permitam ver, o porquê, de 
em geral, esse tipo de comportamento ser ou não moral. Em termos de método, e para 
uma eficaz e valorosa educação ética, a utilização de dilemas morais tem a vantagem de 
permitir um confronto com pontos de vista plurais e diversos dos nossos, o que provoca 
reestruturações e níveis mais avançados de pensar e agir moral. É importante que o 
aluno ocupe o lugar de juiz, porque o obriga a colocar-se na pele de outrem, implica 
uma descentração de si e dos seus pontos de vistas, algo absolutamente necessária para 
que este possa desenvolver um espírito crítico e problematizador, e dele brotar um 
pensamento ético responsável e livre.   
  A mais poderosa arma que o Homem detém, nas palavras de Rousseau, é sem 
dúvida a sua consciência, esse instinto divino, a celeste voz que guia o ser ignorante e 
limitado, mas inteligente e livre, um juiz implacável das acções humanas, que permite 
ao homem tornar-se semelhante a Deus, que engrandece a sua natureza e as suas acções, 
e o afasta da dolorosa animalidade.  
  É certamente difícil fazer frente aos desejos do corpo, esforço e dedicação é 
pedido a este homem para que consiga reconhecer e seguir esta doce voz da alma, e 
“Comprazer-se em bem agir é o prêmio por ter agido bem, e esse prêmio só se obtém 
depois de merecê-lo. Nada é mais digno de amor do que a virtude, mas é preciso gozar 
dela para a considerar tal.”54. Não há maior felicidade que finalmente abandonar o 
mundo dos injustos, e abraçar o bem, fruto do Grande Ser. Tudo o que o homem 
necessita para cumprir a sua humanidade Deus deu-lhe, “Não me deu ele a consciência 
para amar o bem, a razão para conhecê-lo, a liberdade para escolhê-lo? Se ajo mal, não 
tenho desculpas; faço-o porque o quero; pedir-lhe que mude a minha vontade é pedir-
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lhe o que ele me pede”55. A grandeza da condição humana está precisamente na sua 
liberdade, na possibilidade de escolher os seus caminhos, de escolher, pelas acções que 
pratica, que homem quer ser. Tudo está nas mãos da sua vontade, uma vontade 
imperfeita, mas que luta por se guiar pela lei que criou para si mesma, uma vontade 
autónoma que dita as regras da sua conduta, e que deve lutar incessantemente por não se 
rebaixar à vontade animal. Escutando a sua voz interior, o Homem consegue encontrar o 
guia seguro que orientem as suas acções, que o encaminhe para o Bem, nada nem 
ninguém poderá alguma vez dizer-lhe o que é o bem ou o mal, basta ouvir-se, consultar-
se, “O culto essencial é o do coração”56, e sozinho encontrar em si a virtude, pois só aí 
pode gozar verdadeiramente a sua vida.  
  Uma boa educação é, então, aquela que dá origem a tudo o que há de bom no 
mundo, para isso, é necessário desenvolver os germes e disposições para o bem que 
existem no interior do ser humano, ou seja, a educação tem a função de transformar o 
ser humano num verdadeiro Homem, um membro do reino dos fins.  
  Esta transformação do Homem foi, também, ansiada por um dos filósofos mais 
influentes na vida e no pensamento dos jovens, Sócrates. Sentindo a intrínseca relação 
entre a Ética e a Educação, Sócrates considera que o conhecimento ético deve orientar o 
agir, para isso o aluno deve fixar a sua atenção em si mesmo, e não em outrem, para que 
aprenda a conduzir o seu agir segundo a ideia de Bem, segundo uma ideia de virtude 
que se encontra no seu interior.  
  O cuidado da alma, a tentativa de se aperfeiçoar enquanto Homem deverá ser, 
nas palavras de Sócrates, a missão suprema da humanidade, feita através do 
conhecimento do valor e da verdade. Sentiu Sócrates uma profunda harmonia entre a 
existência moral do Homem e a ordem natural do universo, logo nunca poderá ser 
possível, através da expansão e satisfação da sua natureza física, alcançar o ser, mas 
pelo domínio de si próprio, conquistado pelo total acordo com a lei que ele descobriu no 
exame da sua própria alma, a única fonte de onde pode jorrar a verdadeira norma que a 
todos obriga. Crente na condição humana, Sócrates apresenta uma vontade humana 
racional, amante e conhecedora do bem, e cujo fim, telos, será a união a fusão com esta 
ideia de Bem. Comprometida com este fim, a educação deve criar as condições 
                                                          
55Rousseau, J.-J., Emílio ou da Educação, p 417.  
56 Ibidem, p.441.  
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necessárias para que o homem o possa concretizar, mas isso exige um conhecimento do 
Bem.  
  O Bem confere ordem e harmonia à alma, e só pelas suas mãos poderão nascer 
cidadãos justos e regrados, por esta razão devem as suas almas ser disciplinada, 
obrigadas a agir em conformidade com a lei moral, ouvindo apenas a voz da razão. O 
Homem sensato, temperado e justo é um ser naturalmente bom ou virtuoso, e só este 
pode verdadeiramente ser feliz, “o homem e a mulher são felizes quando são bons e 
virtuosos, infelizes quando são injustos e maus.”57, daí que as virtudes devam ser 
estimuladas, despertadas para a luz do dia, e os vícios refreados, tal como Rousseau.  
  A verdadeira educação deverá sublimar a natureza humana, perpetuar o caminho 
da virtude e da felicidade, negando-se a cultivar as fraquezas humanas, a alimentar os 
seus apetites, cujo fim será a prisão da alma, o total afastamento e abandono das 
virtudes humanas. Quando o homem se guia pela razão todas as virtudes, como a 
justiça, a coragem, ou a força seguem o recto caminho, quando é a sabedoria a dominá-
las estas encaminham-se necessariamente para o bem, no entanto quando a insensatez 
governa estas mesmas qualidades tornam-se altamente prejudiciais. Por esta razão, 
Sócrates revela a virtude como uma sabedoria, ou seja, um saber que permite ao homem 
escolher entre o caminho ladeado pela razão, ou o caminho sinuoso e destrutivo dos 
prazeres, mas se a virtude é um saber, então é possível de ser ensinada, algo que como 
veremos, Sócrates contesta.  
  É certo que se procurarmos professores de medicina, de pintura ou de engenharia 
facilmente os encontramos, mas será que somos capazes de encontrar professores de 
virtude? Homens dedicados ao ensino da virtude? Se acaso existissem não desejariam, 
esses homens virtuosos, transmitir primeiramente esse saber aos seus filhos? 
Certamente que Péricles ansiava poder ensinar aos seus filhos a sua virtude, todavia 
nenhum deles conseguiu aproximar-se dos valores e qualidades de seu pai, Sócrates 
reitera, assim, a ideia de “…que a virtude não seja coisa susceptível de ser ensinada.”58. 
Isto não significa que não existam homens bons e virtuosos, a questão é que não são 
fruto dos ensinamentos dos homens, estes são seres que conduzem rectamente os seus 
interesses, a sua alma, sendo este saber, este doce conhecimento algo que lhe “Chegará, 
                                                          
57 Platão, Górgias, 470 e.  
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antes, por fado dos deuses, àqueles, em que ela existe, sem saberem.”59. Ansiada por 
todos, a virtude não chegará, contudo, ao Homem nem por dom da natureza, nem pela 
voz de um professor, mas por fado divino. Captar e integrar este saber fruto do fado 
divino exige do Homem um autoconhecimento, uma progressiva e custosa caminhada 
pela alma, para que se possa recordar da sua verdadeira essência e das coisas que o 
rodeia. O saber socrático não representa, assim, se não uma reminiscência, um recordar 
daquilo que já existe, desde os primórdios dos tempos antes da união da alma ao corpo, 
no Homem. Esta é a razão pela qual Sócrates não usa a palavra “ensinar”, uma vez que 
esta expressa apenas um processo de absorção de informação vinda do exterior, uma 
pura assimilação passiva, quando verdadeiramente todo o saber de que o Homem 
necessita já existe em si.  
  Ao professor, ao verdadeiro professor, cabe tão só trazer à luz do dia esse saber, 
criar as condições necessárias que ajudem os seus alunos a contemplarem-se a si 
mesmo, a escutarem-se e a descobrirem em si as razões determinantes do seu 
pensamento e da sua conduta. Sócrates revela uma virtude que é um saber, mas um 
saber que não pode ser ensinado através das palavras de outrem, mas que brota da 
própria alma que o inquire com base numa orientação correcta do seu pensamento. Um 
saber nascido da reflexão do espírito sobre o seu próprio cosmos interior, e que em 
última instância representa a chave que abre as portas para o mundo do divino. Parteira 
da alma, Sócrates empreende desafiantes diálogos com o único intuito de destabilizar as 
opiniões dos jovens, de os afastar das ideias pré-concebidas, induzindo-os a procurar em 
si mesmos, a solução dos seus problemas. Graças a este método, os alunos percebem 
que a virtude, o conhecimento do Bem, não decorre de um ensinamento externo, 
imposto pela autoridade do professor, mas que decorre de um cuidado de si mesmo, 
uma atenção ao seu interior, onde verdadeiramente reside esse saber.  
  Três pensadores, três ideais de educação, que ousaram caminhar nas profundezas 
do Homem, para darem hoje o conhecer, para que o ensino de hoje possa ser mais que 
uma acumulação exaustiva de saberes, mas que representa o momento onde o aluno é 
considerado ele mesmo. Naturalmente, o Homem está centrado no que lhe é exterior, na 
palavra alheia, nos sentimentos e desejos que provém do seu corpo, mas o verdadeiro 
sentido e razão de ser de toda a paidéia é fazer triunfar o Homem dentro do homem, é 
devolver o que há de humano nos homens.  
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Escola Eça de Queirós, Ano Lectivo 2009/2010             
Disciplina: Filosofia 
Turma: 10º Ano – 1ª Aula 
Unidade do Programa: II- A Acção Humana e os Valores 
 
 












. A dimensão ético-
política – análise e 
compreensão da 
experiência 











. Compreender que o Homem 
tem a capacidade de ser formar 
a si mesmo pelas acções e 
decisões que realiza.  
 
. Verificar que é através da 
acção que o Homem se cumpre 
na sua possibilidade extrema, 
como ser ético.  
 
. Identificar o Homem como um 
ser social; livre e autónomo. 
 
. Distinguir e definir os 
conceitos de Ética e de Moral.  
 
. Identificar as características da 
Ética e da Moral.  
  
. Reconhecer a problemática da 
intenção ética e da norma moral.  
 
. Reconhecer a necessidade da 
consciência moral.  
 
 
. Explicar o sentido da frase de 
Jean-Paul Sartre.  
 
. O Homem como um ser social; 
livre e autónomo.  
 
. A experiência convivencial. 
 
. A dimensão ética do agir.  
 
. Ética: reflexão sobre os 
fundamentos e os princípios que 
regem a constituição das 
normas.  
 
. Moral: conjunto das normas 
obrigatórias reconhecidas pela 
sociedade.  
 
. Distinção conceptual entre 
norma moral e intenção ética.  
 
. A consciência moral como a 
instância interior de orientação e 
de crítica do agir. 
 
. Um tempo de 90 
minutos.  
 
. Apresentação expositiva 
dos conceitos e dos temas 
centrais.  
 
. Leitura e interpretação de 
textos:  
  
       . Texto nº 1: Ética e   
                      Moral.   
           
. Elaboração de esquemas.  
 
. Apresentação com apoio 
Power Point. 
 
. Fomento do diálogo entre 
os alunos.  
 




. Participação activa na 
aula. 
 
. Atenção e compreensão 
dos temas abordados.  
 
. Interpretação e 
compreensão de texto.  
 
. Problematização dos 
temas trabalhados.   
 
. Argumentação e 
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Escola Eça de Queirós, Ano Lectivo 2009/2010 
Disciplina: Filosofia 
Turma: 10º Ano – 2ª Aula 
Unidade do Programa: II- A Acção Humana e os Valores 
 
 












. A dimensão ético-
política – análise e 
compreensão da 
experiência 
convivencial.   
 
 
. Definir o papel e o sentido da 
consciência moral. 
 
. Distinguir Heteronomia de 
Autonomia.  
 
. Caracterizar o ser ético-
moral.   
 
 Percepcionar a experiência 
difícil da deliberação e da 
decisão.  
 
. Identificar as características 
da acção moral.  
 
. Compreender a importância 
da liberdade na acção moral.  
 
. Verificar a ligação entre 
liberdade e responsabilidade.   
 
. Reconhecer a problemática 
da dimensão pessoal e social 




. O papel e o sentido da consciência 
moral.  
 
. Heteronomia: seguir uma norma 
proveniente do exterior.  
 
. Autonomia: capacidade de 
estabelecer e seguir normas do seu 
próprio agir.   
 
. O ser ético-moral como o 
fundamento da acção moral. 
 
 Demonstrar o complexo processo 
deliberativo: a reflexão, ponderação 
que antecede a acção.  
 
. Características da acção moral.  
 
. Liberdade e responsabilidade 
como fundamentos da moralidade.  
 
. A dimensão pessoal e social da 
Ética.  
 
. O ser humano só se constitui como 
ser moral na relação com os Outros. 
 
. Um tempo de 
90 minutos.  
 
. Apresentação expositiva 
dos conceitos e dos temas 
centrais.  
 
. Leitura e interpretação de 
textos:  
  
       . Texto nº 2: A 
Importância da Ética.  
           
. Elaboração de esquemas.  
 
. Apresentação com apoio 
Power Point. 
 
. Fomento do diálogo entre 
alunos.    
 





. Participação activa na 
aula. 
 
. Atenção e compreensão 
dos temas abordados.  
 
. Interpretação e 
compreensão de texto.  
 
. Problematização dos 
temas trabalhados.   
 
. Argumentação e 
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Escola Eça de Queirós, Ano Lectivo 2009/2010 
Disciplina: Filosofia 
Turma: 10º Ano – 3ª Aula 
Unidade do Programa: II- A Acção Humana e os Valores 
 
 












 . A dimensão ético-
política – análise e 
compreensão da 
experiência 
convivencial.   
 
 
. Compreender que a 
moralidade implica relação 
com os Outros.  
 
. Ver e sentir o Outro como um 
espelho de nós mesmos 
 
. Identificar o Homem como 
um ser moral e social.   
 
. Reconhecer a importância das 
Instituições.   
 
. Identificar e definir as 
funções das instituições 
sociais.  
 
. Compreender e enumerar as 
categorias da acção ético-
moral. 
 
. Definir e interpretar o 






. A sociedade como o lugar onde o 
Homem se desenvolve como pessoa.  
 
. A relação do indivíduo com os 
Outros e com as Instituições.  
 
. Instituições: estrutura do viver-
conjunto dos seres humanos.  
 
. As categorias da acção ético-
moral.  
 











. Um tempo de 
90 minutos.  
 
. Apresentação expositiva 
dos conceitos e dos temas 
centrais.  
 
. Leitura e interpretação de 
textos:  
  
       . Texto nº 3:    
            Liberdade.   
 
       . Texto nº 4:    
            Liberdade e  
            Responsabilidade. 
           
. Elaboração de esquemas.  
 
. Apresentação com apoio 
Power Point. 
 
. Análise de dilemas éticos 
que mobilizem as 
sensibilidades e preferências 
valorativas. 
 
. Debate decorrente do caso 
apresentado.  
 
. Participação activa na 
aula. 
 
. Atenção e compreensão 
dos temas abordados.  
 
. Interpretação e 
compreensão de texto.  
 
. Problematização dos 
temas trabalhados.   
 
. Argumentação e 
justificação das opiniões 
emitidas. 
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Escola Eça de Queirós, Ano Lectivo 2009/2010 
Disciplina: Filosofia 
Turma: 10º Ano – 4ª Aula 
Unidade do Programa: II- A Acção Humana e os Valores 
 
 












. A dimensão ético-
política – análise e 
compreensão da 
experiência 
convivencial.   
 





. Compreender as diferenças 
que separam a teoria 
deontológica da teoria 
consequencialista.    
 
. Explicar o conceito de 
dever.  
 
. Distinguir os três tipos de 
acção. 
 
. Identificar e compreender 
uma acção moralmente boa.  
 
. Reflectir sobre as três 




. Compreender a importância 
da máxima, e a necessidade 
desta de se guiar pelo dever.   
 
. Compreender o carácter 
absoluto da boa vontade 
kantiana.  
   
 
. Distinguir os princípios que regem 
uma teoria deontológica e uma teoria 
consequencialista.  
 
. Dar a conhecer um pouco da história e 
do tempo de Immanuel Kant.  
 
. Traçar o ideal kantiano do agir por 
dever.  
 
. A moralidade de uma acção:  
    . Acção contra o dever. 
    . Acção conforme o dever. 
    . Acção por dever. 
 
. Legalidade e Moralidade: separação 
entre uma acção boa (legal) e uma 
acção moralmente boa.  
 
. Máxima: princípio subjectivo do agir.  
 
. Revelar os conflitos da vontade e a 
necessidade de orientar esta mesma 
vontade no caminho da moralidade, 
através da qual se tornará vontade boa.  
 
. A razão e a boa vontade. 
 
 




expositiva dos conceitos 
e dos temas centrais.  
 
. Leitura e interpretação 
de textos:  
  
       . Texto nº 1:  
           Legalidade e  
           Moralidade.   
           
       . Texto nº 2: Acção  
            Humana.   
 





. Proposta de Trabalho 
de Casa.  
 
 
. Participação activa na 
aula. 
 
. Atenção e compreensão 
dos temas abordados.  
 
. Interpretação e 
compreensão de texto.  
 
. Problematização dos 
temas trabalhados.   
 
. Argumentação e 
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Escola Eça de Queirós, Ano Lectivo 2009/2010 
Disciplina: Filosofia 
Turma: 10º Ano – 5ª Aula 
Unidade do Programa: II- A Acção Humana e os Valores 
 
 












. A dimensão ético-
política – análise e 
compreensão da 
experiência 
convivencial.   
 





. Compreender o papel e o valor do 
imperativo categórico.  
 
. Reflectir sobre a importância de 
uma acção por dever (acção 
verdadeiramente moral). 
 
. Distinguir o carácter absoluto do 
imperativo categórico do carácter 
condicional do imperativo 
hipotético. 
 
. Compreender a necessidade da 
máxima se poder tornar lei 
universal.   
 
. Reflectir sobre a possibilidade de 
tornar a máxima lei universal: 
    a) O respeito pelo outro. 
    b) A união entre a vontade e a 
razão.  
 
. Identificar o homem, enquanto 
agente moral, como um fim em si 
mesmo. 
 
. Explicar a necessidade de 
fazer brotar da razão humana 
leis universalmente aplicáveis. 
O ideal do imperativo 
categórico.  
 
. Imperativo Categórico e o 
Imperativo Hipotético. 
. Máxima (princípio 
subjectivo) poder ser 
universalmente aceite por 
todos os seres racionais. 
 
. A autonomia da vontade. 
 
. Explicar que será a escolha 
pelo caminho da moralidade 
que confere dignidade e valor 
ao homem tornando-o um fim 
em si mesmo. 
 
. Conceito de Pessoa: segunda 
formulação do imperativo 
categórico.  
 




expositiva dos conceitos 
e dos temas centrais.  
 
. Leitura e interpretação 
de textos:  
  
       . Texto nº 3:  
           Vontade Boa.    
 
       . Texto nº 4:  
           Dignidade  
           Humana.  
           





. Proposta de Trabalho 
de Casa.  
 
 
. Participação activa na 
aula. 
 
. Atenção e compreensão 
dos temas abordados.  
 
. Interpretação e 
compreensão de texto.  
 
. Problematização dos 
temas trabalhados.   
 
. Argumentação e 
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Escola Eça de Queirós, Ano Lectivo 2009/2010 
Disciplina: Filosofia 
Turma: 10º Ano – 6ª e 7ª Aula 
Unidade do Programa: II- A Acção Humana e os Valores. 
 
 












. A dimensão ético-
política – análise e 
compreensão da 
experiência 
convivencial.   
 

















. Identificar e reflectir os 
elementos que caracterizam a 
pessoalidade.  
 
. Compreender o conceito de 
Pessoa em Peter Singer, e as 
suas implicações.  
 
. Compreender a 
complexidade que envolve os 
problemas ético-morais.  
 
. Leitura significativa e 
eticamente comprometida do 
filme.  
 
. Reflectir sobre o sentido da 
existência humana quando 
presa a uma condição que não 
deseja: o caso de Ramón 
Sampedro.  
 
. Compreender o poder 
constrangedor das leis da 
sociedade sobre a liberdade.   
 
   
 
. Características do conceito 
de Pessoa: singularidade; 
interioridade; unidade; e 
autonomia.  
 
. O conceito de Pessoa em 
Peter Singer.  
 
. Distinção entre Pessoa e 
Homo Sapiens.  
 
. Apresentação de um 
problema ético-moral: a 
eutanásia.   
 
. A liberdade individual Vs as 
Leis da sociedade.  
 






. Um tempo de 60 
minutos.  
 




. Leitura e interpretação de 
textos:  
  
       . Texto nº 5: Conceito de  
                  Pessoa.  
   
. Apresentação sumária do 
filme e dos seus principais 
temas. 
 
. Visionamento do Filme: 
Mar Adentro.  
 
. Organizar um debate 
decorrente do caso 
apresentado. 
 
. Proposta de trabalho de 
casa.  
 
. Análise de um filme que 
mobilize a sensibilidade e 
capacidade interpretativa dos 
alunos. 
 
. Participação activa na 
aula. 
 
. Atenção e compreensão 
dos temas abordados.  
 
. Interpretação e 
compreensão de texto.  
 
. Problematização dos 
temas trabalhados.   
 
. Argumentação e 
justificação das opiniões 
emitidas. 
 
. Sensibilidade ética na 
leitura e interpretação dos 
meios audiovisuais.  
 
 






Roteiro   
   3. A Dimensão ético-política – análise e compreensão da experiência convivencial. 
      3.1.1. Intenção ética e norma moral. 




    Dimensão Ética -  Domínio da acção humana orientado por valores ético/morais, tais 
como: o bem/mau; justo/injusto; correcto/incorrecto, propostos pela consciência. Visando fins e 
ideais de dignificação e aperfeiçoamento humano. Este apelo à reflexão ética vem-nos 





          Homem  
               ↓ 
                                                                 
        . Livre                                              . O Homem é um ser em construção, ele forma-se 
                                                                 a si mesmo com a ajuda dos outros, e através das             
        . Autónomo                                     decisões que toma e das acções que realiza. 
         
        . Social                                                                              ↓ 
 
        
 
   . A experiência convivencial e o exercício da cidadania manifestam o valor das acções 
humanas em sociedade. Viver com ou entre seres humanos constitui-nos na nossa humanidade. 
Somos seres e tornamo-nos pessoas pelas relações que estabelecemos com os outros. Quem 
somos ou o ser humano que queremos ser manifesta-se pelas acções que nos constituem 
enquanto tal, à medida que vamos estabelecendo vínculo com os outros.   
  
      
 
   Moral (mores) - Conjunto dos princípios, das normas (imperativos, interditos) 
estabelecidos no interior de uma sociedade para orientar a acção. Carácter obrigatório, marcado 
pelas interdições, pelas obrigações, caracterizadas simultaneamente por uma exigência de 
universalidade.   
                          
                                ↓ 
 
                  . Norma Moral - Regra de acção que possui carácter de universalidade e que 




   Ética (ethos) - Reflexão sobre as normas orientadoras das acções e os respectivos 
fundamentos; reflecte sobre os fins que dão sentido à vida  humana. 
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                                   ↓                                                                         
 
 
                 . Intenção Ética - Obediência motivada pelo puro respeito da lei. Projecto 
reflexivo que acompanha a acção. Domínio da opção interior motivada pela 
consciência. Ex: Por que razão não é permitido matar? Ou seja, que valor ou princípio 




   Consciência Moral - Capacidade interior de orientação, de avaliação e de crítica da nossa 
conduta. É a capacidade de julgar o que é bom ou mau, justo ou injusto, relativamente às nossas 
próprias acções ou às acções dos outros. A consciência moral surge como um saber, um 
discernimento, que se foi construindo no diálogo com aquilo que fomos ouvindo e vendo na 
nossa relação com os outros. Normalmente, reconhecemo-la como a “voz interior” de 
aprovação ou reprovação pelos nossos actos. Ela permite não só reconhecer e avaliar as nossas 
acções, mas também abrir-nos possibilidades sobre o que deveríamos fazer, para nos 
considerarmos, aos nossos próprios olhos seres dignos.   
 
 
            ͽ  Papel da Consciência Moral:  
                                     . Normativo - ordena o que devemos fazer. 
                                     . Crítico - condena quando realizamos uma acção que      
                                                      contraria os nossos valores ou ideias morais.   
 
 
          ͽ  Sentido da Consciência Moral:  
                                     . Apelativo - invoca os valores e as normas ideais na nossa acção.                              
                                         . Imperativo - apresenta uma acção como obrigatória, ordena a prática  
                                                                de uma acção compatível com os valores defendidos  
                                                           pelo agente.  
                                        . Judicativo - instância julgadora das acções e intenções do agente. 
                                         . Censório - censura ou elogia o agente conforme a acção obedece ou    
                                                          não aos ideais e valores por ele assumidos. 
    
 
 
          . A consciência moral desenvolve-se à medida que o indivíduo interioriza as regras e os 
padrões do grupo (heteronomia), e vai amadurecendo à medida que o indivíduo se 
autodetermina a agir por princípios racionalmente justificados (autonomia).    
 
                                                                              ↓  
 
 
               . Autonomia - O ser humano tem em si mesmo o princípio e a causa do seu agir. 
Entre as manifestações mais elevadas da sua autonomia pessoal encontra-se a capacidade de se 
governar a si próprio, de ser lei para si, de se autodeterminar, o que postula a existência e o uso 






               . Heteronomia - Seguir uma norma proveniente do exterior, seguir códigos de 




   Ser Ético-Moral: 
             
              . Reconhece princípios éticos de conduta.  
 
              . Considera imparcialmente os seus interesses e os interesses de todos os que serão  
              afectados  pelas suas acções.  
 
              . Ouve a “voz da razão”. 
 
              . Age com base nos resultados da sua deliberação, independentemente de pressões  
              exteriores, faz escolhas autónomas. 
 
              . Guia-se por valores e ideais que reconhece como certos, bons, tendo em vista o seu  




   Acção Moral:  
 
              . Está orientada para um fim. 
 
              . É voluntária e intencional. 
 
              . É susceptível de juízo moral (pode ser avaliada).  
 
              . Adopta um posicionamento não só individual mas também comunitário.   
 
 
                                                          ↓ 
 
 
                          ͽ  No domínio da moralidade cada indivíduo:   
 
                                     . Só tem que prestar contas à sua própria consciência, única autoridade  
                                     que o guia e perante a qual tem de responder.  
 
                                     . É responsável pelos seus actos uma vez que tem possibilidade de fazer  




                          ͽ  Logo, ao reconhecer-se como agente, isto é, como sujeito que livre e 
voluntariamente decide e realiza uma acção assume o compromisso de responder por ela.  
 






   Fundamentos da Moralidade:  
 
              ͽ  Liberdade Moral - Existe entre a liberdade e a moralidade uma relação intrínseca 
que faz da liberdade o fundamento do agir moral, e deste o resultado e a expressão daquela. Um 
acto moral só pode ser moral se for livre, incondicionalmente livre. Na terminologia de Kant, o 
acto moral é aquele que encontra o fim em si próprio, que é absoluto, praticado por obediência à 
lei prática como cumprimento do dever. A liberdade é a razão de ser da lei moral e 
simultaneamente a afirmação de um sujeito que age como pessoa, e que mesmo agindo por 
dever, age livremente, pois obedece à sua própria lei.  
 
 
               ͽ  Responsabilidade Moral - Expressa o reconhecimento da autoria da acção e a 
obrigação de responder perante a própria consciência, bem como suportar as consequências das 




   Dimensão Pessoal e Social da Ética  
 
                  ͽ  Dado que somos seres sociais, a vivência social não é apenas necessária para 
garantir a nossa sobrevivência biológica, mas também é indispensável para a nossa construção 
como seres humanos. Logo, temos deveres não só perante nós próprios, mas também perante os 
outros, além disso, o ser humano é um ser-com-os-outros e, por isso, tem de coexistir, conviver 
e cooperar. Isto significa que só no seio da sociedade, do Estado, da polis, é que se pode 
desenvolver como pessoa, é que o Homem se pode aperfeiçoar.     
 
 
                  . Aristóteles - “Aquele que não pode viver em sociedade ou não tem necessidade 
disso, porque é auto-suficiente, tem de ser um animal ou um deus.”   
 
 
                  ͽ  A Ética não diz apenas respeito à esfera privada, mas prolonga-se na esfera social, 
precisamente porque o homem na sua essência é um ser social. A vivência humana realiza-se 
em coexistência com os outros, e por isso a acção humana implica o reconhecimento do Outro. 
A nossa relação com o Outro é uma relação com uma pessoa como o Eu, com os mesmos 
direitos, uma pessoa pela qual eu tenho dever de responsabilidade. Os Outros funcionam para 
nós como um espelho que nos devolve a imagem, e é essa imagem reflectida que nos constitui 
enquanto pessoa.  
 
 
                ͽ  O Homem vive em sociedade, relaciona-se com os outros, mas esta multiplicidade 
de relações, de coexistência, de convivência, de colaboração, e mesmo de conflito, faz crescer a 
necessidade de se estabelecer normas que regulem as suas acções.   
 
 
                 ͽ  Enquanto ser social, o homem está vinculado não só aos outros, mas também às 
Instituições. Vivemos numa sociedade com órgãos que têm como função fazer com que os 
princípios e valores em que assentam essa sociedade sejam mantidos e respeitados.  
 
 
               ͽ  Instituição - estrutura através da qual os sujeitos se encontram e socializam, bem 
como a condição de possibilidade para que cada sujeito, enquanto elemento de uma comunidade 
ou grupo, seja tratado como cidadão. 
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                                     ↓  
 
 
              Resultam de um esforço humano de racionalização 
             e organização sistemática do viver dos cidadãos.  
              
 
 
  ͽ  As Instituições cumprem determinadas funções sociais: 
                        
                           . Estabelecem padrões de conduta que orientam a acção humana num  
                              determinado sentido.  
                         
                           . Fixam comportamentos e nesse sentido exercem poder de coacção. 
 
                           . Promovem a coesão e a integração social.  
 
                              . Devem ser legitimadas pelo interesse comum e pela promoção do bem-estar  









                                                                Eu  









   Categorias da Acção Ético-Moral:  
 
               . Pessoa - O Homem, eticamente considerado, é visto como resultado de uma rede de 
relações e valores vivenciados por ele, pelos outros com quem se relaciona e estabelecidos pela 
instituição cultural. Ser pessoa é ser cidadão, com deveres, com direitos, e com 
responsabilidade.   
                                           ↓ 
                 
                            . Características:  
                                            
                                              . Singularidade – Cada ser humano é uma essência individual, um  
                                                                     ser único, irrepetível e insubstituível.  
                        
                                              . Unidade – Cada ser humano é um microcosmos, um centro de  




                                              . Autonomia – Centro de decisão e acção, o ser humano tem em si  
                                                                  próprio o princípio e a causa do seu agir.  
   
                                              . Interioridade – Em cada ser humano há um espaço de reserva  
                                                                     e de  intimidade, inacessível e inviolável.  
 
 
                                              . Projecto – Não se nasce pessoa, esta é uma das possibilidades  
                                                             que o homem deve realizar.  
           
          . Consciência – Capacidade que permite julgar ou avaliar as nossas                
                                 acções (ou dos outros), e que nos permite   
                                 conhecermo-nos a nós mesmo.   
 
. Outro – O que nos permite conhecermo-nos a nós mesmos são os       
               outros, nos quais temos um sujeito de valores.   
 
. Instituição – O que nos ajuda a viver de acordo com as normas   




   Devemos agir moralmente porque:  
 
        . Só nos tornamos humanos enquanto seres sociais e, por isso, temos de compatibilizar os  
         nossos direitos com os direitos dos outros de modo a garantir a coexistência e a realização  
       de todos.  
 




                        
 




                    
                                                                Dimensão Ética 
   Ser Social     ←             Domínio da acção voluntária e intencional           →      Ser Moral 
 orientada por princípios, visando a dignificação  






       . 3.1.3. Necessidade de Fundamentação da Moral – Immanuel Kant 
 
 
             . O objectivo é encontrar o fundamento da Moralidade. 
             . E qual o critério que permite avaliar a moralidade da acções. 
 
                                     ↓ 
 
                    Duas Teorias dão resposta a este Problema:  
 
              → Teoria Deontológica – (deontos) teoria moral do dever.  
 
              → Teoria Consequencialista - Atende apenas as consequências das acções.  
                                                            - O valor de uma acção depende apenas do  
                                                              valor das suas consequências.  
 
                              ↓ 
 
                     • Utilitarismo – teoria ética que defende que as acções são moralmente boas na 





        
            Teoria Deontológica                                    Teoria Consequencialista 
                                                              Critério 
 
         . O valor das acções depende do                       . O valor das acções depende das suas  
             Respeito pelos Princípios                                         Consequências.  
 
 
     
 
            
 
                   Teoria Deontológica – A Ética Racional de Kant 
 
                                        ↓ 
 
       . O que tornará uma acção Boa ou Má? O que fará uma acção Boa ou Má?          
       . O que distingue uma acção boa de uma acção má? 
       . O que será que nos permite avaliar a moralidade de uma acção?  
            
            Pergunta - O que para vocês distingue uma acção boa de uma má?                      
 
 
. Texto 1: Moralidade e Legalidade  
                
                    - 1 Parágrafo – distinguimos uma acção Conforme ao Dever de       
                                               uma acção Por Dever.  
 
           Anexo II 
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                    - 2 e 3 Parágrafo – O Homem conserva a vida Conforme ao Dever,   
                                                    mas também deseja viver; só aquele que age conserva mesmo  
                                                    não desejando vivê-la é que age Por Dever. 
                        
 
                                         ↓ 
 
 
    . Moralidade – carácter das acções morais, acções realizadas não só Conforme ao Dever pás  
                               Por Dever. 
 
    . Legalidade – carácter das acções praticadas apenas Conforme ao Dever (norma)  
 
 
                                                        
 
 
    . Acção Conforme ao Dever                        • Acções praticada não só em  
         Conforme à norma                                   em conformidade com a norma  
                                                                                    mas Por Dever  
 
                      ↓                                                                       ↓ 
  
  
   Acções Legais ou Boas                           Acção Moral ou Moralmente Boa              
                       
 
                                                   ↓ 
 
     . As acções só são moralmente boas quando são praticados Por Dever. 
                       
 
    . Uma acção praticada Por Dever não para atingir um fim, mas na máxima que o determina. 
Dever respeitar a Lei. 
 
  
  . Máxima – Princípio subjectiva do agir, é o puro respeito à lei – respeito é reconhecer a Lei 
como Lei 
                              
         ↓  
 
 
Eu torno-me um ser moral ao adoptar máximas.  
 
       - E a Vontade que está subordinada a esta Lei 
 









- Homem – Ser com múltiplas disposições 
 
 
    
 
. Disposição                             . Disposição para                  . Disposição para 
para a animalidade                     a humanidade                      a personalidade 
       (necessidades sensíveis)                  (sociedade)                 (ser racional, responsável) 
                              
 
 
                    
                                              . Acções Legais 
                            Cumpre as acções mas deixa-se levar 
                               pelos objectos da vontade, pelas 
                                             suas inclinações. 
 
 
   . O homem é um ser de vontades, de querer, que toma uma atitude activa no momento da 
realização de uma acção, mas a vontade fica sujeita aos conflitos que acontecem entre o corpo e 
a razão, e portanto fica nesta encruzilhada entre seguir os desejos do corpo ou em seguir os 
caminhos da racionalidade. 
 
                                    
 . A vontade é o princípio do querer pela qual uma acção foi praticada, mas o valor moral de 
uma acção depende de este princípio da vontade estar totalmente alheio dos fins, dos benefícios 
que a acção lhe pode trazer, totalmente alheia das inclinações.  
 
                      
 . De facto a vontade nem sempre escolhe, livre – arbítrio, agir em por respeito ao dever, nem 
sempre escolhe a moralidade – só esta escolha a poderá tornar uma Vontade Boa.  
 
                     
  . O Ideal Moral Kantiano será então o de fazer com que todo o homem se esforce por tornar 
esta sua vontade dilacerada numa Vontade Boa – ou seja, uma Vontade que impele o homem a 
agir sempre em conformidade com a lei, a agir Por Dever.    
 
                   
. Esta vontade só é Boa porque respeita a Lei que a razão dá a si mesma. – É a razão que deve 
guiar a Vontade e não as inclinações ou desejos.  
 
 
                                        
                    . Texto 3: Vontade Boa            
 
. A Vontade é Boa não pela finalidade, pelos objectos que procura,  
                     mas pelo próprio querer, isto é, em si mesma. 
 
                                                   
                    . A Vontade não é sempre boa, ela pode ser contaminada pelo desejo de algo,  
                      por várias inclinações.  
                        
                    . Vontade não é desejo, mas princípio de querer, alheia de todos os  




                    . Vontade Boa coincide com a Lei – a Vontade é a faculdade de escolher só aquilo  
                       que a razão reconhece como Bom.   
                      
                                          ↓ 
 
       . Só age por Dever o homem que é livre, e é a liberdade que permite ao homem escolher  
         agir por Dever.       
                         
       . Só um ser racional pode agir segundo princípios – só ele tem Vontade.  
 
                          
 
 . A razão determina a vontade, as acções dos homens são tomadas como objectivamente 
necessárias são, também, subjectivamente necessárias, isto é, a vontade é a faculdade de 
escolher só aquilo que a razão reconhece como Bom.    
            
                           
 
 . Mas já vimos que nem sempre a Vontade obedece à razão, logo algumas acções são 
reconhecidas como objectivamente necessárias mas não subjectivamente necessárias – sendo 
assim, a determinação da vontade a estas leis objectivas é vista como uma obrigação – esta não 
é uma Vontade Boa   
 
                     ↓ 
 
         Este Princípio Objectivo (mandamento da razão) é o Imperativo (Dever).  
 
 
 Mas o que será isto de Agir Por Dever?  
                   
            . A razão presente no homem produz um conjunto de leis a que ela mesma se vai  
             submeter.  
 
             Esta Lei Moral é normativa – Vai indicar como o homem deve agir.  
 
                          ↓ 
 
         Estas Leis Morais são incondicionais (não dependem de nada) e absolutas ou a priori 
(não dependem da experiencia) apresentam-se sobre a forma de um imperativo categórico 
– uma lei aplicável universalmente   
 
 
     . O Imperativo Categórico dita as Leis da Moralidade – tem de ser seguidos. A acção é 
representada como boa em si mesma.   
                     
 
        . Quando afirmo “Não Matarás” não é um conselho para evitar – ela deve ser considera má 
em si mesma, logo ela é tomada como uma Proibição.  
 
 
     . O Imperativo Hipotético – a acção é um meio de alcançar outra coisa que se quer. A acção 
só é boa porque é um meio para qualquer outra coisa.     
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ͽ  Máxima – Principio Subjectivo da acção, regra que determina a razão 




ͽ  Lei – Princípio Objectivo, válido para todos os homens 
        - Princípio segundo o qual o Homem Deve Agir. – Imperativo.  
 
↓ 
   
. A Máxima da acção do Homem deve estar de acordo com esta Lei. 




ͽ  Imperativo Categórico: 
            
“Age apenas segundo uma Máxima tal que possas 
ao mesmo tempo querer que ela se torne Lei Universal” 
 
                              
 
 . Ou seja, a máxima que guia a nossa acção deve poder tornar-se universal, ou seja, aceite por 
todos os homens, quando o homem age deve perguntar-se se deseja que a sua máxima (mentir) 
seja aceite por todos os homens.  
  
                            
  
 ͽ  Será que é isso que eu quero?  
 
  . Se a resposta for negativa então essa máxima deve ser abandonada.  
 
                                     ↓ 
 





 Moralidade, Autonomia e Dignidade 
 
                           ↓ 
 
               Só o Homem que escolhe o caminho da Moralidade, escolhe seguir o caminho do 
Dever pode aspirar a tornar-se Pessoa.  
 
 
           
ͽ  Imperativo Prático: 
 
“Age de tal maneira que uses a humanidade, tanto na tua pessoa como na pessoa de 





      . O homem não é uma coisa, não deve portanto ser tratado como um objecto que possa ser 
utilizado como um meio, mas deve sempre em todas as suas acções ser considerado como um 
fim em si mesmo.   
 
 
. Texto 4: Dignidade Humana  
 
. A Moralidade é o único reduto da Dignidade Humana.  
. A Vontade como legisladora universal, só obedece à razão, ou seja, à lei que impõe a si 
mesma.  
. Autonomia da vontade – propriedade de ela ser para si mesma a sua lei.  
 
                                    ↓ 
 
           Tornar o Homem Fim em si Mesmo.  
 
 
. Filme: Mar Adentro – Alejandro Amenábar (2004)   
 
   . Temas: 
             . A eutanásia – suicídio medicamente assistido, como dilema moral.  
             . Liberdade e responsabilidade humana.  
             . Direitos do homem à vida e à morte.  
             . Conceito de pessoa.  
             . Acção moral em Kant.  
             . O homem como fim e não como meio.  
 
   . Questões:    
             . Quais os argumentos que podem justificar a eutanásia?  
             . Será um homem suficientemente livre para escolher uma morte medicamente   
               assistida?  
             . Deverá a sociedade apoiar todas as escolhas dos homens? Como o caso da eutanásia? 
             . Porque muitos países aceitam a interrupção da gravidez e não a eutanásia? Qual a  
               diferença entre estes dois procedimentos?  
             . Podemos afirmar estar na presença de uma pessoa quando falamos de Ramón, tendo  
               em conta o pensamento de Singer?  
             . Quando é que podemos dizer, aplicando o caso da eutanásia, que estamos na presença  
               de uma acção com valor moral para Kant?  












Textos: Dimensão Ético-Política 
 
. Texto 1: A Moral e a Ética  
 
   “A palavra «moral» tem que ver etimologicamente com os costumes, pois é precisamente 
«costumes» o que significa a palavra latina mores, e também com as ordens, pois a maior parte 
dos preceitos morais dizem qualquer coisa como «deves fazer isto» ou «não te lembres sequer 
de fazer aquilo». 
 
   “Embora eu use as palavras «moral» e «ética» como equivalentes, de um ponto de vista 
técnico elas não significam o mesmo. «Moral» é o conjunto de condutas e normas que tu, eu e 
alguns dos que nos rodeiam costumamos aceitar como válidas; «ética» é a reflexão sobre o 
porquê de as considerarmos válidas, bem como a sua comparação com as outras «morais», 
assumidas por pessoas diferentes.” 
  
                                                                                             Savater, F., Ética para um Jovem, Dom Quixote, pp. 50 -51 
 
 
. Texto 2: A importância da Ética 
 
   “É importante a Ética? Ainda que já tenhamos dito, vale a pena repetir que a Ética é 
sumamente importante. Porquê? Porque somos seres inteligentes: não nos governa o instinto 
nem a sensibilidade; porque somos livres e estamos obrigados a escolher; pela mesma razão que 
necessitamos duma bússola ou dum mapa; porque não temos piloto automático; porque o 
Homem faz honra à sua condição de sujeito sujeitando os seus actos, tomando ele as rédeas da 
sua conduta, auto-conduzinho-se (…) porque a lei da selva só é boa para a selva, porque 
necessitamos de viver em sociedade, porque é questão de vida ou de morte; porque queremos 
ser felizes e o mal escraviza-nos.  
  Se passarmos do «porquê a Ética» ao «para quê», poderíamos responder de forma parecida – 
para viver como o que somos: pessoas. Para não viver como o que não somos: animais com 
calças (…). Para alcançar a autentica qualidade de vida. Para sermos felizes.  
  Já se vê que a Ética é a arte de construir a nossa própria vida, e como não vivemos isolados, 
mas em convivência com os outros, com as nossas acções éticas também construímos a 
sociedade e, por outro lado, com a nossa falta de ética destruímo-la. Portanto, encontramo-nos 
talvez perante o mais útil dos conhecimentos humanos, perante o mais necessário: porque nos 
permite viver como seres humanos, a salvo da selva e do caos.”  
 
             Ayllón, J.R., Ética Razonada [A razão da Ética], Ed. Libros, pp. 11-12.       
 
 
 . Trabalho de Casa I: Após a leitura dos textos, tenta responder: 
 
1- Identifica as palavras que pertencem à moral e os que pertencem à ética?   
2- Distingue ética de moral.  
3- Qual a importância da ética para o Homem?  
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. Texto 3: Liberdade 
 
   “Não basta que atribuamos liberdade à nossa vontade, seja por que razão for, se não tivermos 
também razão suficiente para a atribuirmos a todos os seres racionais. Pois como a moralidade 
nos serve de lei somente enquanto somos seres racionais, tem ela que valer também para todos 
os seres racionais; e como não pode derivar-se senão da propriedade da liberdade, tem que ser 
demonstrada a liberdade como propriedade da vontade de todos os seres racionais. (…) Digo, 
pois: Todo o ser que não pode agir senão sob a ideia da liberdade, é por isso mesmo, em sentido 
prático, verdadeiramente livre (…) Ora é impossível pensar uma razão que com a sua própria 
consciência recebesse de qualquer outra parte uma direcção a respeito dos seus juízos, pois que 
então o sujeito atribuiria a determinação da faculdade de julgar, não à sua razão, mas a um 
impulso. Ela tem de considerar-se a si mesma como autora dos seus princípios, 
independentemente de influências estranhas.”    
 





. Texto 4: Liberdade e Responsabilidade 
 
   “A responsabilidade tem que ver com a liberdade ou autonomia do indivíduo assim como com 
a sua capacidade de comprometer-se consigo mesmo, e, sobretudo, com os outros até ao ponto 
de ter de responder pelas suas acções. Essa relação de compromisso, de expectativas, de 
exigências faz com que a responsabilidade seja uma atitude essencialmente dialógica. Só são 
autónomos aqueles seres que são capazes de serem independentes, que podem tomar decisões, 
que ostentam um certo poder e, em consequência, algum tipo de autoridade. Assim, pois, 
nenhum ser humano maior de idade se pode esquivar à missão de ter que responder a algo frente 
a alguém, porque, iniludivelmente, há-se encontrar-se em situações de poder, de tomada de 
decisões, que exigirão a satisfação de alguns pedidos. (…) Isto é assim porque cada um vive 
entre outros semelhantes e é interpelado por eles continuamente e a qualquer propósito. (…) 
Tem que responder porque isso lhe é exigido. Quer dizer, tem que ser responsável, mas para 
poder ser responsável tem de ser interpelado. O movimento há-de ser duplo: assunção de alguns 
compromissos e exigência de que esses compromissos se cumpram satisfatoriamente. A 
responsabilidade é a resposta a um pedido, implícito ou explícito, a uma expectativa de 
resposta.”    
 





. Trabalho de Casa II: 
 
      . Após a leitura dos textos, elabora um pequeno texto identificando o valor e o peso que a 








. Texto 1: Legalidade e Moralidade 
 
  “É na verdade conforme ao dever que o merceeiro não suba os preços ao comprador 
inexperiente, e, quando o movimento do negócio é grande, o comerciante esperto também não 
faz semelhante coisas, mas mantém um preço fixo geral para toda a gente, de forma que uma 
criança pode comprar em sua casa tão bem como qualquer outra pessoa. É-se, pois, servido 
honradamente; mas isso ainda não é bastante para acreditar que o comerciante tenha assim 
procedido por dever e princípios de honradez; o seu interesse assim o exigia, mas não é de 
aceitar que ele além disso tenha tido uma inclinação imediata para os fregueses, de maneira a 
não fazer, por amor deles, preço mais vantajoso a um do que a outro. A acção não foi, portanto, 
praticada nem por dever nem por inclinação imediata, mas somente com intenção egoísta.  
  Pelo contrário, conservar cada qual a vida é um dever, e é além disso uma coisa para que toda 
a gente tem inclinação imediata. Mas por isso mesmo é que o cuidado, por vezes ansioso, que a 
maioria dos homens lhe dedicam não tem valor intrínseco e a máxima que o exprime nenhum 
conteúdo moral. Os homens conservam a sua vida conforme ao dever, sem dúvida, mas não por 
dever. Em contraposição, quando as contrariedades e o desgosto sem esperança roubaram 
totalmente o gosto de viver; quando o infeliz, com fortaleza de alma, mais enfadado do que 
desalentado ou abatido, deseja a morte, e conserva contudo a vida sem a amar, não por 
inclinação ou medo, mas por dever, então a sua máxima tem conteúdo moral.” 
 






. Texto 2: Acção Moral 
 
  “O valor moral da acção não reside, portanto, no efeito que dela se espera; também não reside 
em qualquer princípio da acção que precise de pedir o seu móbil a este efeito esperado. Pois 
todos estes efeitos (a amenidade da nossa situação, e mesmo o fomento da felicidade alheia) 
podiam também ser alcançados por outras causas, e não se precisava portanto para tal da 
vontade de um ser racional, na qual vontade – e só nela – se pode encontrar o bem supremo e 
incondicionado. Por conseguinte, nada senão a representação da lei em si mesma, que em 
verdade só no ser racional se realiza, enquanto é ela, e não o esperado efeito, que determina a 
vontade, pode constituir o bem excelente a que chamamos moral, o qual se encontra já presente 
na própria pessoa que age segundo esta lei, mas se não deve esperar somente do efeito da 
acção.”   
 







. Texto 3: Vontade Boa 
 
  A - “Tudo na natureza age segundo leis. Só um ser racional tem a capacidade de agir segundo 
a representação das leis, isto é, segundo princípios, ou: só ele tem uma vontade. Como para 
derivar as acções das leis é necessária a razão, a vontade não é outra coisa senão razão prática. 
Se a razão determina infalivelmente a vontade, as acções de um tal ser, que são conhecidas 
objectivamente necessárias, são também subjectivamente necessárias, isto é, a vontade é a 
faculdade de escolher só aquilo que a razão, independentemente da inclinação, reconhece como 




   B -“ Uma vontade perfeitamente boa estaria portanto igualmente submetida às leis objectivas 
(do bem), mas não se poderia representar como obrigada a acções conformes à lei, pois que pela 
sua constituição subjectiva ela só pode ser determinada pela representação do bem. Por isso os 
imperativos não valem para a vontade divina nem, em geral, para uma vontade santa, o dever 
não está aqui no seu lugar, porque o querer coincide já por si necessariamente com a lei. Por 
isso os imperativos são apenas fórmulas para exprimir a relação entre leis objectivas do querer 
em geral e a imperfeição subjectiva deste ou daquele ser racional, da vontade humana por 
exemplo.”     
 
 




. Texto 4: Dignidade Humana 
 
  “ Ora a moralidade é a única condição que pode fazer de um ser racional um fim em si mesmo, 
pois só por ela lhe é possível ser membro legislador no reino dos fins. Portanto a moralidade, e a 
humanidade enquanto capaz de moralidade, são as únicas coisas que têm dignidade. (…) 
  Pelo que antecede podemos agora explicar-nos facilmente como sucede que, ainda quando nos 
representamos sob o conceito de dever uma sujeição à lei, possamos achar não obstante 
simultaneamente uma certa sublimidade e dignidade na pessoa que cumpre todos os seus 
deveres.  
  Pois enquanto ela está submetida à lei moral não há nela sublimidade alguma; mas há-a sim na 
medida em que ela é ao mesmo tempo legisladora em relação a essa lei moral e só por isso lhe 
está subordinada. Também mostrámos mais acima como não é nem medo nem inclinação, mas 
tão-somente o respeito à lei que constitui o móbil que pode dar à acção um valor moral. A nossa 
própria vontade, na medida em que agisse só sob a condição de uma legislação universal 
possível pelas suas máximas, esta vontade que nos é possível na ideia, é o objecto próprio do 
respeito, e a dignidade da humanidade consiste precisamente nesta capacidade de ser legislador 
universal, se bem que com a condição de estar ao mesmo tempo submetido a essa mesma 
legislação.”    
 




. Texto 5: Conceito de Pessoa  
 
 “ Este uso da palavra «pessoa» é, ele mesmo, infeliz, susceptível de criar confusões, dado que a 
palavra «pessoa» é muitas vezes usada como sinónimo de «ser humano». No entanto, os termos 
não são equivalentes; poderia haver uma pessoa que não fosse membro da nossa espécie. 
Também poderia haver membros da nossa espécie que não fossem pessoas. A palavra «pessoa» 
tem a sua origem no termo latino para uma máscara usada por um actor no teatro clássico. Ao 
porem máscaras, os actores pretendiam mostrar que desempenhava uma personagem. Mais tarde 
«pessoa» passou a designar aquele que desempenha um papel na vida, que é um agente. De 
acordo com o Oxford Dictionary, um dos sentidos actuais do termo é «ser autoconsciente ou 
racional». Este sentido tem precedentes filosóficos irrepreensíveis. John Locke define uma 
pessoa com «um ser inteligente e pensante dotado de razão e reflexão e que pode considerar-se a 
si mesmo aquilo que é, a mesma coisa pensante, em diferentes momentos e lugares».  
  Esta definição aproxima a «pessoa» do sentido que Fletcher deu a «ser humano», com a 
diferença de escolher duas características cruciais – a racionalidade e a autoconsciência – para 
cerne do conceito. (…) Em todo o caso, proponho-me usar o termo «pessoa» no sentido de um 
ser racional e autoconsciente, para captar os elementos do sentido popular de «ser humano» que 
não são abrangidos pelo termo «membro da espécie Homo Sapiens».  
 














. Trabalho de Casa III:  
       . Após a leitura do texto, expõe num pequeno texto o conceito de pessoa em Peter Singer, 
quais as suas características e particularidades.  





. Power Point: Dimensão Ético-Política  
ͽDimensão Ética da Acção
“O Homem faz-se, não está feito desde o 
princípio, faz-se ao escolher a sua moral.”
Jean-Paul Sartre
 
O que é o Homem ?
ͽ Ser Livre E através das suas acções
ͽ Ser Social                                tem o poder de    
ͽ Ser Autónomo






. Conjunto dos princípios, 
das normas (imperativos, 
interditos) estabelecidos no 
interior de uma sociedade 
para orientar a acção. 
↓
“Que devo fazer?”
. Reflexão sobre as normas 
orientadoras das acções e os 
respectivos fundamentos; 
reflecte sobre os fins que dão 
sentido à vida  humana. 
↓
“Porque devo fazer aquilo que 
fazemos?”
 
Moral e Ética 
Norma Moral
↓
Regra de acção que possui 
carácter de universalidade e 
que permite fundamentar os 
nossos juízos morais. 
Intenção Ética
↓
Obediência motivada pelo 
puro respeito da lei. 
↓
Projecto reflexivo que 
acompanha  a acção 








Quando deliberamos para 
sabermos como devemos 
agir, há uma voz que fala em 
nós e que nos diz: 
Eis o teu Dever.   
↓
Capacidade interior de orientação, 
de avaliação e de crítica da nossa 
conduta.
 
Apelativa: invoca os valores 
e as normas ideais na nossa acção.
↑
Judicativa:      ← Consciência Moral   → Imperativa:
instância julgadora apresenta uma acção
das acções e intenções ↓ como obrigatória. 
do agente.                                     Censória:
censura ou elogia o agente conforme 
a acção obedece ou não aos ideais e 





O Homem pode Agir:
. Segundo orientações resultantes de                    
Heteronomia ← códigos de condutas exteriores; dos                                 
padrões sociais adoptados pela  
sociedade.  
. Segundo orientações 
auto-impostas →  Autonomia   
pela sua consciência. 
 
Ser ético-moral: 
. Reconhece princípios éticos de conduta. 
. Considera imparcialmente os seus interesses e os interesses de todos 
os que serão afectados  pelas suas acções. 
. Ouve a “voz da razão”.
. Age com base nos resultados da sua deliberação, 
independentemente de pressões exteriores, faz escolhas 
autónomas.
. Guia-se por valores e ideais que reconhece como certos, bons, tendo 






. Está orientada para um fim.
. É voluntária e intencional.
. É susceptível de juízo moral(pode ser avaliada). 
. Adopta um posicionamento não só individual mas também 
comunitário.  
↓
A vivencia humana realiza-se em coexistência com os outros, logo a acção 













.Só no seio da sociedade, do Estado, da polis, é que o homem
se desenvolve como pessoa.
↓
.Enquanto ser social, o homem está vinculado não só aos
outros mas também às instituições, às organizações e a um
conjunto de costumes, hábitos e normas através das quais se






. Estrutura através do qual os sujeitos se encontram e que ao mesmo
tempo são condições para que cada sujeito, enquanto elemento de
uma comunidade ou grupo, se sinta tratado como cidadão.
↓
Resultam de um esforço humano de 
racionalização e organização sistemática 


















. Exercício  
. Análise de uma Situação - Problema  
 
“Supõe que trabalhas numa biblioteca, verificando os livros que as pessoas requisitam, e um 
amigo te pede para deixares roubar uma obra de referência difícil de encontrar que quer possuir.  
  Podes hesitar em concordar por diversas razões. Podes recear que ele seja apanhado e que, 
assim, tanto ele como tu arranjem problemas. Ou podes querer que o livro fique na biblioteca 
para que tu próprio possas consultá-lo.  
  Mas também podes pensar que aquilo que ele propõe está errado – que ele não deve fazê-lo e 
que tu não deves ajudá-lo. Se pensas assim, o que quer isso, o que torna isso verdadeiro, se é que 
há algo que o torne verdadeiro? 
  Dizer que isso está errado não é dizer apenas que vai contra as regras. Pode haver más regras 
que proíbam aquilo que não está errado – tal como uma lei contra criticar o governo. Uma regra 
também pode ser má por exigir algo que é errado – tal como uma lei que exige a segregação 
racional em hotéis e restaurantes. As ideias de certo e errado são diferentes das ideias daquilo 
que vai ou não contra as regras. Caso contrário, não podiam ser usadas na avaliação das regras, 
bem como podiam na avaliação das acções.  
  Se pensas que seria errado ajudares o teu amigo a roubar o livro, então sentes-te desconfortável 
com a ideia de o fazeres: de algum modo, não queres fazê-lo, mesmo que também estejas 
relutante em recusares ajudar um amigo. Donde vem o desejo de não o fazer? Qual é o seu 
motivo, a razão por detrás dele? 
  Há várias maneiras pelas quais algo pode estar errado, mas neste caso, se tivesses de explicá-lo, 
provavelmente, dirias que seria injusto para os restantes utentes da biblioteca, que podem estar 
tão interessados no livro como o teu amigo, mas que o consultam na sala das obras de referência, 
onde qualquer pessoa que precise dele pode encontrá-lo. Podes também sentir que deixar o teu 
amigo levar o livro trairia aqueles que te empregam, que te pagam precisamente para prevenir 
coisas como estas aconteçam.    
  Estas ideias relacionam-se com os efeitos sobre outras pessoas – não necessariamente com 
efeitos sobre os seus sentimentos, uma vez que podem nunca vir a descobri-lo, mas, assim, ainda 
assim, com algum tipo de dano. Em geral, a ideia de que algo é errado depende do seu impacto 
não só na pessoa que o pratica, mas também noutras pessoas. Se o descobrissem, não gostariam e 
opor-se-iam.  
  Mas supõe que tentas explicar tudo isto ao teu amigo e ele diz: «Eu sei que o bibliotecário não 
havia de gostar se viesse a dar pela falta do livro e que, provavelmente, alguns dos restantes 
utentes da biblioteca ficariam aborrecidos se descobrissem que o livro tinha desaparecido, mas 
que mal faz? Eu quero o livro; por que razão hei-de preocupar-me com os outros?»  
  Espera-se que o argumento de que tal seria errado lhe dê uma razão qualquer para não o fazer. 
Mas que razão poderá ter alguém que, pura e simplesmente, não se preocupa com as outras 
pessoas e que pode escapar impunemente para se coibir de fazer qualquer coisa que, 
normalmente, é considerada errada? Que razão pode ter para não matar, roubar, mentir ou 
magoar outras pessoas? Se conseguir aquilo que quer ao fazer essas coisas, por que razão não há-
de fazê-las? E, se não há nenhuma razão para não as fazer, em que sentido será isso errado? 
   








. Após a Leitura do Texto:  
   
. Levantamento dos conceitos de difícil compreensão.  
 
 
. Divisão da turma em alguns grupos, nomeadamente o grupo do Bibliotecário; do Amigo; do 
Juiz/Lei; e o da Comunidade, esta será uma oportunidade dos alunos não só dialogarem entre si, 
como também de interiorizam e reflectirem sobre o problema em questão colocando-se no papel 
dos seus intervenientes.  
 
 
∙ Perguntas para iniciar o diálogo: 
 
 
     ∙ Bibliotecário pergunta ao Juiz/Lei – Será que é errado apenas o que vai contra a lei? 
 
 
     ∙ Amigo pergunta ao Bibliotecário – Será que amizade não tem mais valor que a lei? 
 
 
     ∙ Comunidade pergunta ao Bibliotecário – Porque razão achas que é errado ajudar o teu  
                                                                      amigo a roubar o livro? 
 
 
     ∙ Comunidade pergunta ao Amigo – Pelo facto de seres amigo do Bibliotecário será que  
                                                               tens mais direito sobre o livro que todos os outros? 
 
 
     ∙ Juiz/Lei pergunta ao Bibliotecário – Será que não deves ter em conta os outros utentes da  
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  Filme Mar Adentro de Alejandro Amenábar 
 
  
                              
 
. Sinopse: Ramón Sampedro é um antigo marinheiro do Norte de Espanha, mas cuja vida 
mudou no dia em que ao mergulhar no mar ficou tetraplégico, permanecendo preso a uma cama 
durante 28 anos. A sua única janela para o mundo é a do seu quarto, perto do mar, mar em que 
tanto viajou mas também onde teve o acidente que lhe roubou a juventude e a vida, desde então, 
Ramón luta pelo direito a pôr fim à vida dignamente, luta pelo direito à eutanásia. Contudo, a 
chegada de duas mulheres à sua vida alterará para sempre a sua existência, Júlia, uma advogada 
que está disposta a apoiar a sua luta a favor da eutanásia, presa ela mesma a uma doença 
degenerativa, e Rosa, uma vizinha que não desiste enquanto não o convencer que viver vale a 
pena. A personalidade de Ramón acaba por cativar as duas mulheres, que são obrigadas a 
questionar, como nunca até então, os princípios que regem as suas vidas. Mas Ramón sabe que 




. Trabalho de Casa IV:  
      
     . Após o visionamento do filme elabora um texto tendo em atenção as seguintes indicações:  
 
 
                   . O valor da vida. 
                   . Conceito de Pessoa em Peter Singer e Kant.   
                   . Liberdade Individual Vs Sociedade. 
                   . O Direito à Eutanásia – morte medicamente assistida. 
                   . Liberdade Vs Responsabilidade. 
                    
  







    ͽ  1º Teste de Filosofia  Anexo VII 
Escola Secundária Eça de Queirós 
 























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































ͽ  2º Teste de Filosofia  
Escola Secundária Eça de Queirós 
Teste de Filosofia 10º Ano 
Grupo I (40p.) 
(escolha uma das questões) 
1. Relacione a noção de dever com a noção de autonomia presentes na filosofia kantiana. 
2. “A maior felicidade, para Stuart Mill, corresponde ao maior prazer.” Explicite 
enquadrando na filosofia do autor. 
Grupo II (40p.) 
(escolha uma das hipóteses) 
1- Quanto à necessidade de constituição do Estado compare: 
a- Aristóteles e Hobbes 
b- Hobbes e Locke 
Grupo III (60 p.) 
1- Exponha o essencial da Teoria da Justiça de John Rawls tendo em conta, a posição 
original e os princípios da justiça. 
2- Dê exemplos, no contexto da Teoria da Justiça, das noções de desobediência civil e 
objecção de consciência. 
Grupo IV (60 p.) 
1- A partir do apresentado nas aulas, porque necessita tanto o ser humano de ter 
experiências estéticas? Justifique. 
2- Em qual das concepções de juízo estético pensas que se enquadra a teoria da arte 
como catarse e da Obra aberta? Porquê? 
3- Em relação aos juízos estéticos, como justificas o subjectivismo universal de Kant.  
Março de 2010                                                                                                   Nuno Almeida 
                                                                                                                              Emanuel Guerra   
                                                                                                                              Joana Gameiro 
                                                                                                                              Helena Lebre            



































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































ͽ  Questionário II 
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